
Balanço Patrimonial

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO 2020
Concessionária da Rodovia MG-050 S.A.: A Concessionária da Rodovia MG 050 S.A.

está sediada no município de Divinópolis, estado de Minas Gerais. Constituída em 16/05/2007, iniciou suas
atividades pré-operacionais em 22/05/2007, de acordo com o Termo de Contrato de Concessão Patrocinada
para exploração de rodovias, firmado com a Secretaria de Estado de Transporte e Obras Públicas do Go-
verno do Estado de Minas Gerais - (“SETOP”). A Companhia tem como atividade a exploração - incluindo
a operação, as obras de ampliações e melhorias, assim como a manutenção da Rodovia MG-050, trecho
de entroncamento BR-262 (Juatuba) - Itaúna - Divinópolis - Formiga - Piumhi - Passos - São Sebastião
do Paraíso, trecho de entroncamento MG-050 e BR-265, BR-491, do Km 0,00 ao Km 4,65 e trecho São
Sebastião do Paraíso - divisa MG/SP da Rodovia BR-265, mediante concessão na modalidade patrocinada.
AB Concessões S.A.: A AB Concessões, criada em 2012, é uma holding controlada pelo grupo italiano
Atlantia, atualmente o maior grupo no segmento de operação de rodovias da Itália e que, em conjunto com
suas subsidiárias, caracteriza-se por um dos maiores players do segmento no mundo, atuando na gestão de
quatorze mil quilômetros de rodovias na Itália, França, Espanha, Brasil, Chile, Índia e Polônia.A controladora
AB Concessões é responsável pela concessionária mineira AB Nascentes das Gerais (100%) e pelas con-
cessionárias paulistas Rodovias das Colinas (100%) e Triângulo do Sol (100%). 1. Destaques do ano de
2020: A receita com arrecadação de pedágio da Companhia no ano de 2020 diminuiu 1,0% em relação ao
ano de 2019, alcançando R$ 136.537 mil.A receita líquida1 no ano de 2020 foi de R$ 143.344 mil (+4,3%).
O tráfego da Companhia em 2020 foi de 21.772 mil de eixos equivalentes2, volume 4,2% abaixo do tráfego
registrado no ano de 2019. O EBITDA ajustado3 em 2020 foi de R$ 90.737 mil (-8,0%). 1 Exclui as Receitas
de Construção; 2 Eixo equivalente é uma unidade básica de referência em estatísticas de cobrança de pedá-
gio no mercado brasileiro. Veículos leves, tais como carros de passeio, correspondem a uma unidade de eixo
equivalente. Veículos pesados, como caminhões e ônibus são convertidos em eixos equivalentes de acordo
com o número de eixos do veículo, conforme estabelecido nos termos de cada contrato de concessão; 3

O EBITDA ajustado é calculado a partir do EBITDA, excluindo provisão para manutenção de rodovias. A
Administração da Companhia entende que o EBITDA Ajustado é um indicador mais adequado para análise
do desempenho econômico operacional da Companhia, já que exclui as alterações contábeis sem efeito
caixa que podem afetar pontualmente os resultados.A Margem EBITDA ajustada é a divisão entre o EBITDA
ajustado e a Receita Líquida (excluindo a receita de construção). 2. Desempenho Operacional: O cresci-
mento no volume de tráfego observado nos últimos anos se deu em função dos investimentos e melhorias
realizados na Rodovia MG-050, e também pela retomada da atividade econômica regional de alguns seto-
res específicos, tais como o transporte de calcário, minério, cimento e madeiras. O tráfego é representado,
em grande parte, pelo deslocamento regional entre as cidades lindeiras à rodovia. Porém, o tráfego de 2020
da Companhia foi afetado pelas medidas de isolamento social decorrentes da pandemia do COVID-19 e as
medidas de restrição de circulação que foram aplicadas no Estado onde está localizada a rodovia. No Estado
de Minas Gerais foram decretadas desde 22 de março medidas emergenciais de restrição e acessibilidade a
determinados serviços e bens públicos e privados. 3. Desempenho Econômico-Financeiro:

2020 AV% 2019 AV% Var R$ Var %
Receita Operacional Líquida 238.905 111,6% 213.988 120,7% 24.917 11,6%
Custo dos Serviços Prestados (230.980) -107,9% (189.567) -107,0% (41.413) 21,8%
Lucro Bruto 7.925 3,7% 24.421 13,8% (16.496) -67,5%
Receitas (Despesas) Operacionais
Despesas gerais e administrativas (23.072) -10,8% (5.018) -2,8% (18.054) 359,8%
Outras receitas operac., líquidas 54 0,0% 290 0,2% (236) -81,4%
Lucro Operac. antes Res. Financ. (15.093) -7,1% 19.693 11,1% (34.786) -176,6%
Resultado Financeiro
Receitas financeiras 735 0,3% 4.288 2,4% (3.553) -82,9%
Despesas financeiras (56.601) -26,5% (65.885) -37,2% 9.284 -14,1%

(55.866) -26,1% (61.597) -34,8% 5.731 -9,3%
Lucro Operac.e antes do IR e CS (70.959) -33,2% (41.904) -23,6% (29.055) 69,3%
IR e CS - Diferidos (11.110) -5,2% 14.001 7,9% (25.111) -179,4%
Lucro Líquido do Exercício (82.069) -38,4% (27.903) -15,7% (54.166) 194,1%
Lucro p/Ação Básico e Diluído-R$ (0,14) (0,06) - 135,3%
Receita Líquida: A tabela abaixo apresenta a composição da receita líquida (em milhares de reais) e
sua variação:

2020 AV% 2019 AV% Var R$ Var %
Receita com arrecadação de pedágio 136.537 100,0% 137.956 100,0% (1.419) -1,0%
Outras receitas 16.034 11,7% 12.360 9,0% 3.674 29,7%
Receita de serviços de construção(*) 95.561 70,0% 76.528 55,5% 19.033 24,9%
Receita bruta 248.132 181,7% 226.844 164,4% 21.288 9,4%
Impostos sobre as receitas:
Imposto Sobre Serviços de
Qualquer Natureza - ISSQN (6.608) -4,8% (6.677) -4,8% 69 -1,0%

PIS (465) -0,3% (1.101) -0,8% 636 -57,8%
COFINS (2.154) -1,6% (5.078) -3,7% 2.924 -57,6%
Receita líquida 238.905 175,0% 213.988 155,1% 24.917 11,6%
Receita Líq. (exclui rec. construção) 143.344 100,0% 137.460 100,0% 5.884 4,3%
A receita líquida (excluindo receita de construção) da Companhia passou de R$ 137.460 mil no exercício
encerrado em 31/12/2019, para R$ 143.344 mil no exercício encerrado em 31/12/2020. Esta variação
resultou principalmente da combinação de dois fatores: i) em 2020, houve aumento no valor da contrapres-
tação pecuniária em razão da melhora na nota média do QID (Quadro de Indicadores de Desempenho), cuja
aferição é efetuada mensalmente, visando assegurar as condições necessárias à prestação de serviços da
concessionária; ii) reajuste do valor da tarifa básica de pedágio em +2,3% a partir de 11/09/2020; Custos
dos Serviços Prestados e Despesas Gerais e Administrativas: Os custos dos serviços prestados
passaram de R$ 189.567 mil no exercício encerrado em 31/12/2019 para R$ 230.980 mil no exercício
encerrado em 31/12/2020. As despesas gerais e administrativas passaram de R$ 5.018 mil no exercício
encerrado em 31/12/2019 para R$ 23.072 mil no exercício encerrado em 31/12/2020.

2020 AV% 2019 AV% Var R$ Var %
Serviços de terceiros - conserva,
manutenção e operação das rodovias(38.299)15,1%(17.736) 9,1% (20.563) 115,9%

Amortização de intangível (67.531) 26,6% (61.219) 31,5% (6.312) 10,3%
Gastos com prestadores de serviços (19.064) 7,5% (20.207) 10,4% 1.143 -5,7%
Gastos com funcionários (16.243) 6,4% (15.965) 8,2% (278) 1,7%
Gastos com materiais e equip. (1.975) 0,8% (2.056) 1,1% 81 -3,9%
Custos com construção (95.561) 37,6% (76.528) 39,4% (19.033) 24,9%
Prov. p/riscos cíveis, tribut.e trab. (7.177) 2,8% (981) 0,5% (6.196) 631,6%
Reembolso de Seguros (6.153) 2,4% 3.236 -1,7% (9.389) -290,1%
Despesas com seguros (650) 0,3% (620) 0,3% (30) 4,8%
Outras despesas (1.399) 0,6% (2.509) 1,3% 1.110 -44,2%
Outras receitas 54 0,0% 290 0,1% (236) -81,4%

(253.998) 100,0% (194.295) 100,0% (59.703) 30,7%
Classificadas como:
Custo dos serviços prestados (230.980) 90,9% (189.567) 102,0% (41.413) 21,8%
Gerais e administrativas (23.072) 9,1% (5.018) 2,7% (18.054) 359,8%
Outras receitas operac., líquidas 54 0,0% 290 0,2% (236) -81,4%
Total (253.998) 100,0% (194.295) 100,0% (68.094) 36,6%
O quadro abaixo detalha as principais variações dos custos e despesas operacionais:

2020 AV% 2019 AV% Var %
Funcionários (16.243) 13,5% (15.965) 16,0% 1,7%
Materiais e equipamentos (1.975) 1,6% (2.056) 2,1% -3,9%
Prestadores de serviços (19.064) 15,9% (20.207) 20,2% -5,7%
Provisão p/riscos cíveis, tribut. e trabalhistas (7.177) 6,0% (981) 1,0% 631,6%
Reembolso de Seguros (6.153) 5,1% 3.236 -3,2% -290,1%
Outras receitas/ despesas (1.995) 1,7% (2.839) 2,8% -29,7%
Sub Total (52.607) 43,8% (38.812) 38,8% 35,5%
Depreciação e amortização (67.531) 56,2% (61.219) 61,2% 10,3%
Sub Total (120.138) 100,0% (100.031) 100,0% 20,1%
Despesas Relac.a Ampliações e Manutenção 2020 AV% 2019 AV% Var %
Conserva especial (24.409) 33,0% (44.174) 23,0% 103,9%
Constituição da provisão para manutenção (38.299) 28,6% (17.736) 18,8% 115,9%
Utilização da provisão para manutenção 24.409 33,0% 44.174 23,0% 103,9%
Despesas com construção (95.561) 71,4% (76.528) 81,2% 24,9%
Sub Total (133.860) 100,0% (94.264) 100,0% 42,0%
Total Custos e Despesas Operacionais (253.998) (194.295) 30,7%
Em relação às despesas inerentes à operação, as principais variações foram: - Provisão para riscos cíveis,
trabalhistas e tributários: i) as demandas e processos judiciais/administrativos são acompanhados pelos
assessores jurídicos da Companhia que, em função de seu andamento, revisaram suas estimativas de pro-
visão para riscos.
EBITDA Ajustado: 2020 2019 V.H.
Receita líquida 238.905 213.988 11,6%
Receita de construção (95.561) (76.528) 24,9%
Receita líquida (ex receita de construção) 143.344 137.460 4,3%
Custos operacionais (253.998) (194.295) 30,7%
Custos de construção 95.561 76.528 24,9%
Custos operacionais (ex custos de construção) (158.437) (117.767) 34,5%
EBIT (15.093) 19.693 -176,6%
Depreciação e amortização 67.531 61.219 10,3%
EBITDA 52.438 80.912 -35,2%
Provisão para manutenção 38.299 17.736 115,9%
EBITDA Ajustado 90.737 98.648 -8,0%
Margem EBITDA Ajustada 63,3% 71,8% -11,8%
O EBITDA ajustado da Companhia - métrica utilizada para melhor refletir a geração de caixa, pois exclui
efeitos contábeis da provisão para manutenção futura - foi de R$ 90.737 mil em 2020 (-8,0%). Lucro
(Prejuízo) Operacional antes do Resultado Financeiro: O lucro operacional antes do resultado fi-
nanceiro passou de R$ 19.693 mil no exercício encerrado em 31/12/2019 para prejuízo operacional de -R$
15.093 mil no exercício findado em 31/12/2020. Resultado Financeiro Líquido: O resultado financeiro
da Companhia foi de -R$ 55.866 mil em 2020 (-9,3%). O principal fator que explica a variação entre os
períodos é a redução da receita financeira. Prejuízo Operacional Antes do Imposto de Renda e da
Contribuição Social: O prejuízo antes do Imposto de Renda e da Contribuição Social diferidos passou
de - R$ 41.904 mil no exercício encerrado em 31/12/2019 para -R$ 70.959 mil no exercício encerrado em
31/12/2020. Imposto de Renda e Contribuição Social diferidos: O imposto de renda e a contribuição
Social diferidos passaram de R$ 14.001 mil no exercício encerrado em 31/12/2019 para -R$ 11.110 mil
no exercício encerrado em 31/12/2020. Prejuízo Líquido do Exercício: O prejuízo líquido do Exercício
passou de -R$ 27.903 mil no exercício encerrado em 31/12/2019 para -R$ 82.069 mil no exercício encer-
rado em 31/12/2020. Aumento de Capital: Em 22 de dezembro 2020, foi realizada Assembleia Geral
Extraordinária que deliberou sobre aumento no capital social da Companhia no montante de R$20.000 mil,
com a emissão de 45.454.545 novas ações ordinárias nominativas e sem valor nominal, as quais foram in-
tegralmente subscritas nessa data, e integralizadas através do aporte em dinheiro por sua acionista, em par-
celas, ocorrendo a integralização completa em 31/12/2020. Em 13/07/2020, foi realizada Assembleia Geral
Extraordinária que deliberou sobre aumento no capital social da Companhia no montante de R$30.000
mil, com a emissão de 61.224.490 novas ações ordinárias nominativas e sem valor nominal, as quais
foram integralmente subscritas e integralizadas nessa data, através do aporte em dinheiro por sua acionista.
Investimentos: No ano de 2020, a Concessionária Nascentes das Gerais mais uma vez, vem aumentando
seus investimentos na rodovia, de forma a entregar aos usuários uma rodovia mais segura, confortável e

com plenas condições de trafegabilidade. Neste sentido concluiu-se no ano de 2020 importantes investi-
mentos no polo Divinópolis, sendo eles terceiras faixas, duplicações, dispositivos de entroncamento, estando
estes já em fruição pelos usuários.Assim como no polo de Divinópolis, mas também no município de Piumhi
e Itaú de Minas, grandes investimentos como duplicações, travessias e contornos urbanos, foram iniciados.
Dívida: A Companhia possui saldo de dívida líquida no valor de R$ 532.463 mil reais em 31/12/2020,
como resultado da 4ª emissão de debêntures.
Série Quant. emitida Taxas contratuais(%) Venctos. 2020 2019
4ª emissão:
1a série 260 100% CDI + 4% a.a. jun/22 260.791 260.850
2a série 200 IPCA + 6% a.a. jul/22 297.395 273.068
Saldo 558.186 533.918
Caixa (25.723) (37.240)
Dívida Líquida 532.463 496.678
Em 10/06/2020, a companhia aprovou as alterações das datas de amortização e da taxa dos juros remu-
neratórios, da primeira série, majorando-os de CDI mais 4% para CDI mais 4,60%, a partir de 14/06/2020.
O pagamento das amortizações previstas para 14/06/2020 e 14/12/2020 foram postergadas para
14/06/2021, mantendo-se a periocidade das demais amortizações e a data de vencimento do principal.
Durante o exercício findo em 31/12/2020 foram apropriados juros de R$43.732 mil (R$57.103 mil em
31/12/2019) e foram pagos juros no montante de R$18.461 mil (R$26.140 mil em 31/12/2019). Gover-
nança Corporativa: Em alinhamento com as melhores práticas de governança corporativa aplicadas no
mercado, bem como recomendações emitidas pelos órgãos reguladores existentes, destacamos as principais
práticas adotadas atualmente pela Companhia Conselho de Administração: - O Conselho de Adminis-
tração tem sua atuação definida no âmbito institucional da organização, atuando na fixação da orientação
geral dos negócios da Companhia, na análise dos relatórios da administração e prestação de contas da
Diretoria, na convocação de assembleias, na aprovação do Plano de Negócios, entre outras atribuições;
- Formado por membros distintos da diretoria da Companhia, com experiência em finanças, operações
rodoviárias e engenharia; - Com regimento referente a periodicidade de reuniões; - Com o cargo de pre-
sidente do Conselho ocupado por pessoa distinta da Direção do Negócio. Auditoria e Demonstrações
Financeiras: - Auditoria Independente das Demonstrações Financeiras; - Demonstrações Financeiras de
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e normas internacionais de relatório financeiro (IFRS).
Transparência e Gestão: - Adoção de melhores práticas de divulgação de informações e resultados; -
Política de divulgação e uso de informações que estabelece normas e procedimentos a serem observados
na divulgação, por parte da Companhia, de atos e fatos relevantes; - Existência de website de Relações
com Investidores para divulgação de forma transparente e tempestiva das informações e resultados da
Companhia. 4. Responsabilidade Socioambiental: Seguindo um sistema de gestão que maximiza o
conceito de responsabilidade social, a AB Concessões investe em ações que valorizam a comunidade e o
meio ambiente. Portanto, o investimento social privado do Grupo é direcionado especialmente para progra-
mas que valorizam a integridade, a segurança nas estradas e o bem-estar dos usuários e da comunidade
de forma eficaz. Assim, realiza um trabalho de inteligência, no qual é produzido um estudo detalhado
dos eventos no perímetro da malha rodoviária concedida e que tem sido a base para o desenvolvimento
de projetos focados na redução de acidentes. Com base nesses dados, uma equipe de profissionais alta-
mente qualificados identifica as causas prováveis e elabora a estratégia a ser aplicada para evitar novos
acidentes. Há também programas de redução e prevenção de acidentes, um trabalho preventivo no qual as
concessionárias fazem investimentos em segurança viária em pontos que são diagnosticados como críticos.
Os programas também promovem campanhas educativas em parceria com a Polícia Rodoviária. Com foco
nos caminhoneiros, o Grupo realiza ações gratuitas em diversas partes da malha rodoviária concedida. Na
campanha “Caminhoneiro na Via”, estão disponíveis atividades para os caminhoneiros, como medição da
pressão arterial, teste de diabetes, corte de cabelo, acuidade visual e orientações sobre saúde bucal. Além
disso, os motoristas recebem orientações sobre direção segura, inspeção veicular e elétrica dos caminhões.
O Grupo AB Concessões levou a campanha “Motociclista na Via” a pontos com alta concentração de moto-
ciclistas. Nestes locais, itens de segurança são verificados nas motocicletas, e há a distribuição de folhetos
com dicas de direção segura e fixação de adesivos refletivos em capacetes. Os pedestres também estão sob
os holofotes da AB Concessões. A campanha “Pedestre na Via” distribui panfletos com dicas de prevenção
para evitar atropelamentos. Um café da manhã é oferecido aos usuários nas passarelas, que são instruídos
a usar com prudência os cruzamentos sinalizados existentes nas rodovias bem como as passarelas. Agentes
em destaque nas rodovias, os usuários recebem atenção especial na campanha “Usuário na Via”, que visa
reduzir o número de acidentes e aumentar a segurança nas rodovias. Ao longo do ano, com ênfase em
feriados, férias e outras datas em que há maior fluxo de veículos nas estradas, intensifica-se o número de
palestras, blitzes de informação e saúde e distribuição de folhetos com conteúdo de segurança, meio am-
biente, entre outros.Todos sabem que as crianças e jovens de hoje serão os impulsionadores do amanhã. Por
isso, a AB Concessões desenvolve a campanha “Educação na Via”, que investe em ações de conscientização
de crianças e jovens. Com atividades divertidas e o apoio da Polícia Rodoviária, crianças e adolescentes são
informados das medidas de proteção ao usar as rodovias. Essas atividades acontecem em vários locais da
via, comunidades lindeiras, e em escolas, quando equipes devidamente treinadas levam as informações aos
alunos e professores. Com esta campanha, as propriedades lindeiras são visitadas pelas equipes do Grupo a
fim de alertar os moradores sobre a importância da instalação de cercas para que seus animais não invadam
a pista. Dentro do “Comunidade na Via”, os colaboradores (diretos e indiretos) também recebem orienta-
ções, por meio de palestras, sobre conservação ambiental, segurança, educação no trânsito e saúde. 5. Em
atendimento à instrução CVM 381/2003, informamos que a Ernst & Young Auditores Indepen-
dentes S. S. foi contratada para prestação dos seguintes serviços em 2020: A E&Y foi contratada
parar i) Prestação de serviço de revisão de reporting package para fins de consolidação ii) revisão de suas
informações financeiras intermediárias (ITR) (iii) auditoria de suas Demonstrações Financeiras semestrais e
anuais. 6. Declaração da Diretoria: De acordo com artigo 25 da instrução CVM nº480/09, a Diretoria
declara que discutiu, reviu e concordou com: i) o conteúdo e opiniões expressas no parecer dos Auditores
Independentes sobre as Demonstrações Financeiras; ii) e com as respectivas Demonstrações Financeiras
relativas ao período findo em 31/12/2020 da Concessionária da Rodovia MG-050 S.A.

Ativos/Circulantes Nota 2020 2019
Caixa e equivalentes de caixa 3 25.723 37.240
Contas a receber de clientes 4 6.774 5.723
Contas a receber do Poder Concedente 4 1.467 3.113
Impostos a recuperar 840 809
Outros ativos 965 904
Total dos ativos circulantes 35.769 47.789
Não circulantes
Impostos a recuperar 617 18
Outros ativos 8.609 18.451
Imp. de renda e contrib. social diferidos 11 102.474 113.584
Depósitos e bloqueios judiciais 10 24.492 28.174
Direito de uso 1.228 1.114
Intangível 6 738.634 713.254
Ativo contratual 6 73.403 80.213
Total dos ativos não circulantes 949.457 954.808
Total dos ativos 985.226 1.002.597

Passivos e patrim.líquido/Circulantes Nota 2020 2019
Debêntures 7 176.881 103.774
Arrendamento mercantil 537 598
Fornecedores 8 26.276 35.515
Partes relacionadas 5 274 504
Obrigações sociais e trabalhistas 3.744 3.637
Obrigações fiscais 1.706 2.309
Provisão p/manutenção e investimentos 9 34.141 63.615
Outras contas a pagar 1.478 758
Total dos passivos circulantes 245.037 210.710
Não circulantes
Debêntures 7 380.494 428.330
Arrendamento mercantil 743 539
Dividendos a pagar 5 5.785 5.785
Prov.p/riscos cíveis, trabalhistas e tribut. 10 50.750 55.073
Provisão p/manutenção e investimentos 9 97.990 65.664
Total dos passivos não circulantes 535.762 555.391
Patrimônio líquido
Capital social 12 518.879 468.879
Reservas de capital 7.401 7.401
Prejuízos acumulados (321.853) (239.784)
Total do patrimônio líquido 204.427 236.496
Total dos passivos e patrimônio líquido 985.226 1.002.597

Demonstração do Resultado Nota 2020 2019
Receita operacional líquida 13 238.905 213.988
Custo dos serviços prestados 14 (230.980) (189.567)
Lucro bruto 7.925 24.421
Receitas (despesas) operacionais
Despesas gerais e administrativas 14 (23.072) (5.018)
Outras receitas operacionais, líquidas 14 54 290
Lucro (prej.) operac.antes result.financ. (15.093) 19.693
Resultado financeiro 15
Receitas financeiras 15 735 4.288
Despesas financeiras (56.601) (65.885)

(55.866) (61.597)
Prej. operacional antes do IR e da CS (70.959) (41.904)
IR e contribuição social - diferidos 11 (11.110) 14.001
Prejuízo do exercício (82.069) (27.903)
Prejuízo por ação básico e diluído - R$ (0,14) (0,06)
Demonstração do Resultado Abrangente 2020 2019
Prejuízo do exercício (82.069) (27.903)
Resultado abrangente total do exercício (82.069) (27.903)

Demonstração do Fluxo de Caixa 2020 2019
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Prejuízo do exercício (82.069) (27.903)
Ajustes para conciliar o prejuízo do exercício ao caixa
gerado pelas (aplicado nas) atividades operacionais:
IR e contribuição social diferidos 11.110 (14.001)
Amortização 67.531 61.219
Juros sobre empréstimos 15 -
Juros sobre debêntures 43.732 57.103
Prov. p/manutenção, invest. e ajuste de AVP 45.156 25.734
Prov. p/riscos cíveis, trabalhistas e tributários 7.177 981
Variações nos ativos e passivos operacionais:
Contas a receber de clientes e do Poder Concedente 595 (708)
Impostos a recuperar e outros ativos 8.447 (8.208)
Depósitos e bloqueios judiciais 3.648 (50)
Fornecedores (2.565) 1.781
Fornecedores partes relacionadas (231) (7.989)
Obrigações sociais e trabalhistas 107 211
Obrigações fiscais (569) 852
Provisão para manutenção - utilização (24.409) (44.174)
Prov. p/riscos cíveis, trab. e tribut. - utilização (11.500) (3.301)
Outras contas a pagar 863 1.406
Caixa gerado pelas atividades operacionais 67.038 42.953
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de intangível (110.079) (78.546)
Caixa aplicado nas atividades de investimentos (110.079) (78.546)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Empréstimo:
Captação 5.000 -
Pagamento de principal (5.000) -
Pagamento de juros de empréstimos (15) -
Debêntures:
Pagamento de juros de debêntures (18.461) (26.140)
Aumento de capital social 50.000 22.000
Caixa oriundo das atividades de financiamento 31.524 (4.140)
Aumento (redução) de caixa e equiv. de caixa (11.517) (39.733)
Caixa e equiv. de caixa no início do exercício 37.240 76.973
Caixa e equiv. de caixa no final do exercício 25.723 37.240
Demonstração do Valor Adicionado 2020 2019
Receitas
Receita de arrecadação com pedágio 136.537 137.956
Receita de construção 95.561 76.528
Outras receitas - contraprestação pecuniária 16.034 12.360

248.132 226.844
Insumos adquiridos de terceiros
Custo dos serviços prestados por terceiros 52.635 29.720
Custo dos serviços de construção 95.561 76.528
Materiais, energia e serviços de terceiros 7.339 8.012
Outros 14.536 2.616

170.071 116.876
Valor adicionado bruto 78.061 109.968
Amortização 67.531 61.219
Valor adicionado líquido produzido 10.530 48.749
Valor adicionado recebido em transferência
Receitas financeiras 735 4.288

735 4.288
Valor adicionado total a distribuir 11.265 53.037
Distribuição do valor adicionado
Pessoal e encargos:
Remuneração direta 9.500 9.515
Benefícios 3.825 3.554
FGTS 714 697
Impostos, taxas e contribuições:
Federais 16.086 (5.392)
Estaduais 2 5
Municipais 6.616 6.684
Remuneração de capitais de terceiros:
Juros 43.075 55.969
Outras 13.516 9.908
Remuneração de capitais próprios:
Prejuízos acumulados (82.069) (27.903)

11.265 53.037
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Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
Capital Reserva Prejuízos
social de capital acumul. Total

Saldos em 31/12/2018 446.879 7.401 (211.881) 242.399
Aum. capital em espécie 22.000 - - 22.000
Prejuízo do exercício - - (27.903) (27.903)
Saldos em 31/12/2019 468.879 7.401 (239.784) 236.496
Aum. capital em espécie 50.000 - - 50.000
Prejuízo do exercício - - (82.069) (82.069)
Saldos em 31/12/2020 518.879 7.401 (321.853) 204.427

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras
1. Contexto operacional: A Concessionária da Rodovia MG050 S.A. (“Com-
panhia”), sediada em Divinópolis/MG, e constituída em 16/05/2007, iniciou
suas atividades pré-operacionais em 22/05/2007, de acordo com o Termo de
Contrato de Concessão Patrocinada para a exploração de rodovias, firmado com
a Secretaria de Estado de Infraestrutura e Mobilidade do Governo do Estado de
Minas Gerais (SEINFRA) e regulamentado pelo Decreto Estadual nº 43.702, de
24/01/2003. A Companhia tem como atividade a operação, as ampliações e a
manutenção da Rodovia MG-050, trecho de entroncamento BR-262 (Juatuba)
- Itaúna - Divinópolis - Formiga - Piumhi - Passos - São Sebastião do Paraíso,
trecho de entroncamento MG-050 e BR-265, BR-491, do km 0,00 ao km 4,65 e
trecho São Sebastião do Paraíso - divisa MG/SP da Rodovia BR-265, mediante
concessão na modalidade patrocinada. A Companhia obteve, em 6/03/2017, o
registro como companhia aberta na Comissão de Valores Mobiliários (CVM). A
Companhia é uma controlada da AB Concessões S.A., por sua vez uma subsidiá-
ria do grupo italiano Atlantia (“Grupo”). O contrato de concessão tem como
objetivo a execução e a gestão dos serviços delegados, o apoio na execução dos
serviços não delegados e a gestão e fiscalização dos serviços complementares
pelo prazo de 25 anos, com início em junho de 2007; as cláusulas contratuais
vêm sendo devidamente cumpridas. Os riscos relacionados à demanda de tráfe-
go da rodovia, em relação ao volume projetado no estudo preliminar de tráfego,
constantes no contrato de concessão, são compartilhados entre as partes na
proporção de 50% para a Companhia e de 50% para a SEINFRA, devendo as
consequências serem consideradas na determinação do equilíbrio econômico-
-financeiro do contrato. As variações da receita de pedágio verificadas a maior
ou a menor, dentro da faixa de até 10%, são revertidas ou de responsabilidade
integral da Companhia, e as variações verificadas a maior acima da faixa de
10% são compartilhadas entre a Companhia e a SEINFRA, conforme anterior-
mente especificado. As tarifas de pedágio são reajustadas anualmente no mês
de junho, com base na variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor
Amplo (IPCA) ocorrida até 30 de abril. Além da arrecadação pelo tráfego, o
contrato prevê uma contraprestação pecuniária a ser paga pela SEINFRA. Essa
contraprestação pecuniária deve ser paga mensalmente à Companhia visando
assegurar as condições necessárias à prestação do serviço, avaliada por meio do
Quadro de Indicadores de Desempenho (QID), cuja aferição é efetuada, mensal-
mente, por Verificador Independente, contratado pelo Poder Concedente. O valor
da contraprestação pecuniária mensal é de aproximadamente R$1.233 e é cor-
rigido anualmente pelo IPCA. Em 16/04/2015, foi sancionado o Decreto Federal
nº 8.433, o qual dispõe sobre a isenção de cobrança de eixos suspensos de
veículos de transporte de carga que circulam vazios. De acordo com o contrato
de concessão patrocinada, a Companhia possui o direito à recomposição do
reequilíbrio contratual na equivalente medida dos impactos financeiros prove-
nientes da aplicabilidade do referido decreto. Em 1º/07/2013, foi assinado o 6º
Termo Aditivo - TA ao contrato de concessão que: (a) alterou o cronograma de
execução das intervenções obrigatórias para reequilíbrio econômico--financeiro
e adequação gerencial, constante no 5º TA; (b) alterou o plano de negócios da
rodovia, constante no 5º TA; e (c) alterou o QID, constante no 5º TA. Em
11/05/2017 foi homologada a versão definitiva do TA nº 7 (“TA07”) do contrato
de concessão. O referido TA tem como objeto a recomposição do equilíbrio
econômico-financeiro do Contrato, por meio principalmente de: (a) Uma atuali-
zação do cronograma de execução das intervenções obrigatórias para reequilí-
brio econômico-financeiro; (b) Reconhecimento do valor a receber de contra-
prestação pecuniária mencionado na Nota 4 e com a respectiva atualização
monetária. Este valor foi compensado com os valores necessários à conclusão de
todos os processos em arbitragem junto ao Poder Concedente (Nota 10), e de-
mais processos administrativos, bem como regularização dos pagamentos futu-
ros de contraprestação pecuniária. Nesse TA também foi reconhecido o desequi-
líbrio econômico-financeiro do contrato a favor da Companhia que será oportu-
namente reequilibrado nos termos do Contrato de Concessão. Após a homolo-
gação do TA07 definitivo, a Companhia assumiu os seguintes principais compro-
missos decorrentes do contrato de concessão patrocinada: Rodovia MG 050: •
Duplicação do trecho compreendido entre o Km 57,6 e o Km 61,1, localizado no
município de Juatuba, com implantação de uma passagem inferior de veículos e
de pedestres e duas passagens inferiores de pedestres, além de vias marginais

(concluída); • Duplicação do trecho compreendido entre o Km 61,1 e o Km 66,9,
localizado entre os municípios de Juatuba e Mateus Leme, com implantação de
três passagens inferiores de veículos e de pedestres, um dispositivo de retorno
com uma passagem superior, três passagens inferiores de pedestres e uma pas-
sarela de pedestres (concluída); • Duplicação do trecho compreendido entre o
Km 66,9 e o Km 69,1, localizado no município de Mateus Leme, com implanta-
ção de 5,2 km de vias marginais, uma passagem inferior de pedestres, dois dis-
positivos de retorno com passagem superior de veículos, um dispositivo de retor-
no com passagem inferior de veículos e três passarelas de pedestres (concluída);
• Obras de drenagem urbana do município de Mateus Leme entre o Km 67,6 e
o Km 68,9 (concluída); • Duplicação do trecho compreendido entre o Km 69,1 e
o Km 75,7, localizado no município de Mateus Leme, com implantação de dois
dispositivos de retorno em nível, uma ponte, um viaduto e uma passarela de
pedestres (concluída); • Passarela de pedestres Km 62,8 (concluída); • Duplica-
ção do Km 84,8 ao Km 89,3, localizado no município de Itaúna, com implanta-
ção de três interseções com execução de duas passagens inferiores de veículos
e pedestres e uma passagem superior, e implantação de dispositivo de retorno
em nível (concluída); • Passarela de pedestres Km 84,3 (concluída); • Passarela
de pedestres Km 85,3 (concluída); • Duplicação do Km 120,9 ao Km 122,4, lo-
calizado no município de Divinópolis, com implantação de ponte sobre o Rio
Itapecerica, implantar Interseção em dois níveis para acesso à Av. J.K, com duas
passagens inferiores de veículos e pedestres nos km’s 122,80 e 123,03, implan-
tar 600m de vias marginais entre os km 122,300 e km 123,5 e passagem infe-
rior para travessia de Pedestres no Km 122 (concluída); • Duplicação do Km
124,9 ao Km 127,2, localizado no município de Divinópolis, com implantação de
Interseção para acesso à BR-491 com execução de passagem inferior de veículos
e pedestres (concluída); • Executar o alargamento da obra-de-arte especial do
viaduto sobre a FCA (pista central) no km 128,7 (concluída); • Interseção de
acesso a Serra Negra/S. Seb. do Oeste - Km 143,35 ao Km 144,2 (concluída); •
Duplicação do trecho compreendido entre o Km 200,3 e o Km 201,8, localizado
no município de Formiga, com implantação de dois dispositivos de retorno em
nível (concluída); • Alteração de traçado e greide travessia do município de Cór-
rego Fundo com implantação de ponte, do Km 212,4 ao Km 213,15 com 0,75
km de extensão (concluída); • Duplicação no trecho compreendido entre o Km
263,4 ao Km 264,2 localizado no município de Piumhi, com implantação de um
dispositivo de retorno em nível (concluída); • Interseção em dois níveis acesso a
Alpinópolis/MG-446 Km 330,8 ao Km 331,4 (concluída); • Duplicação do Km
357,2 ao Km 338,1 localizado no município de Passos, com implantação de In-
terseção em dois níves com a Av.Arlindo Figueiredo com execução de passagem
inferior de veículos e pedestres (concluída); • Duplicação do Km 372,4 ao Km
373,8, localizado no município de Itaú de Minas, com implantação de Interseção
a MG-344/Cássia e fábrica Itaú com execução de passagem inferior de veículos
e pedestres (concluída); • Realização de 28,25 km de Adequações Geométricas,
com correções do traçado da rodovia (concluída); • Implantação de 29,3 km de
acostamentos ao longo da rodovia (concluída); • Implantação de 73,9 km de
terceiras faixas na rodovia (concluída); • Execução de cinco dispositivos em nível
(concluída); • Adequação de 18 OAE para o trem timpo TT-45 (concluída). Rodo-
vias BR-491 e BR-265: • Duplicação do trecho compreendido entre o Km 1,50 e
o Km 4,45, da Rodovia BR-491, localizado no município de São Sebastião do
Paraíso, com implantação de dois retornos em desnível, duas passagens superio-
res e duas passarelas para travessia de pedestres (concluída); • Realização de
7,5 km de adequações geométricas, com correções do traçado na rodovia BR-
265 (concluída); • Implantação de 21,9 km de acostamentos ao longo da rodo-
via BR-265 (concluída); • Implantação de 18,6 km de terceiras faixas na rodovia
BR-265 (concluída); Dados previstos para as rodovias MG-050, BR-265 e BR-
491 para os próximos anos (2020 a 2025), 2º Termo Aditivo do Contrato de nº
07 (TA-07), conforme segue: • Duplicações ao longo da rodovia: 34,47 km; •
Correções de traçado ao longo da rodovia: 21,18 km; • Implantação de terceiras
faixas ao longo da rodovia: 35,04 Km; • Implantação de interseções, rotatórias
alongadas, dispositivos em nível e em desnível ao longo da rodovia, passagens
inferiores de veículos e retornos: 32; • Passarelas e passagens inferiores de pe-
destres: 18. Para o cumprimento dos compromissos remanescentes descritos, a
Companhia estima, a valores atuais, na data-base 31/12/2020, investimentos
para melhoria na infraestrutura nos valores aproximados de R$606.428 e de
R$211.565 referentes à recuperação e manutenção, respectivamente, até o final
da concessão. Esses valores poderão ser alterados em razão de adequações e
revisões periódicas das estimativas de custos no decorrer do período de conces-
são. Referidas estimativas de investimentos foram classificadas mediante laudo

contratado com peritos independentes e foram segregadas levando-se em con-
sideração o seguinte: (a) Investimentos que geram potencial de receita adicional:
serão registrados somente quando da prestação de serviço de construção, rela-
cionados diretamente com a ampliação e melhoria da infraestrutura. (b) Investi-
mentos que não geram potencial de receita adicional: foram registrados consi-
derando--se a totalidade do contrato de concessão patrocinada e estão apresen-
tados a valor presente, conforme mencionado na Nota 9. Extinta a concessão,
retornam ao Poder Concedente todos os bens reversíveis, direitos e privilégios
vinculados à exploração dos sistemas rodoviários transferidos à Companhia ou
por ela implantados no âmbito da concessão.A reversão será sem ônus ao Poder
Concedente e automática, com os bens em perfeitas condições de operacionali-
dade, utilização e manutenção e livres de quaisquer ônus ou encargos. A Com-
panhia terá direito à indenização correspondente ao saldo não amortizado ou
depreciado das obras e dos bens, cuja construção ou aquisição, devidamente
autorizada pelo Poder Concedente, tenha ocorrido nos últimos cinco anos do
período da concessão, desde que realizadas para garantir a continuidade e a
atualidade dos serviços abrangidos pela concessão.Eventuais recomposições do
equilíbrio econômico-financeiro do Contrato serão discutidas com Poder Conce-
dente, conforme previsões do Contrato de Concessão. Capital circulante negati-
vo: Em 31/12/2020, o passivo circulante supera o ativo circulante no montante
de R$209.268 (R$162.921 em 31/12/2019). Durante o exercício findo em
31/12/2020, a Companhia gerou caixa oriundo de atividades operacionais que,
somando ao caixa disponível e aporte de sua controladora em julho e dezembro
de 2020, permitiu que seus compromissos fossem honrados. Caso ocorra a ne-
cessidade de novos recursos para fazer frente às suas obrigações, a Companhia
poderá levantar novos empréstimos e financiamentos com instituições financei-
ras ou acessar o mercado de capitais. Caso os empréstimos e financiamentos
não sejam obtidos, a Companhia contará, ainda, com o aporte de capital da sua
controladora. Covid-19: Em decorrência da pandemia relativa ao coronavírus
(Covid-19), instaurada no âmbito mundial, no ano de 2020, diversas restrições
estão sendo realizadas, por medidas preventivas à propagação do vírus. Até o
presente momento, as consequências econômicas, revelaram uma queda parcial
no tráfego da rodovia, em eixos equivalentes, a partir da 2ª semana de marõ de
2020, de aproximadamente -5,2% (-4,1% acumulado desde 1/01/2020). No
cenário atual, não é possível prever com exatidão o impacto e a extensão da
pandemia de Covid-19 nos negócios da Companhia e na economia mundial.
Também não é possível prever quanto a pandemia vai durar e quais serão os
impactos na atividade econômica para retornar aos patamares anteriores. Uma
situação prolongada pode acarretar uma desaceleração econômica, que pode
causar um efeito adverso nos negócios, resultados operacionais e condição fi-
nanceira da Companhia. De qualquer forma a Companhia vem adotando, junto
com os órgãos reguladores e as instituições financeiras, medidas para mitigar os
impactos da Covid-19. 2. Base de apresentação e elaboração das de-
monstrações financeiras e principais políticas contábeis: Declaração de
conformidade:As demonstrações financeiras foram preparadas e estão apresen-
tadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas
internacionais de relatório financeiro (“International Financial Reporting Stan-
dards - IFRS”), emitidas pelo “International Accounting Standards Board -
IASB”, que compreendem aquelas incluídas na legislação societária brasileira e
os pronunciamentos, as orientações e as interpretações técnicas emitidos pelo
CPC e aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC) e pela CVM. A
administração declara que todas as informações relevantes próprias das de-
monstrações financeiras e, somente elas, estão sendo evidenciadas e correspon-
dem às utilizadas pela administração na sua gestão.As demonstrações financei-
ras foram autorizadas para emissão pela administração da Companhia em
19/03/2021. Base de mensuração, moeda funcional e moeda de apresentação:
As demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico,
exceto se indicado de outra forma e são apresentadas em Real (R$), que é a
moeda funcional da Companhia. Uso de estimativas e julgamentos: A prepara-
ção das demonstrações financeiras exige que a administração faça julgamentos,
estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e valores
reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem
divergir dessas estimativas.As informações sobre incertezas, premissas e estima-
tivas que possuem risco significativo de resultar em um ajuste material dentro do
próximo exercício estão relacionadas, principalmente, aos seguintes aspectos:
projeção da curva de tráfego estimada para o período de concessão para a
amortização dos ativos intangíveis; determinação de taxas de desconto a valor
presente, utilizadas na mensuração de certos ativos e passivos de curto e longo
prazos; determinação da provisão para manutenção e investimentos; determina-
ção da provisão para riscos cíveis, trabalhistas e tributários e cronograma espe-
rado de desembolsos; e elaboração de projeções para teste de realização de
imposto de renda e contribuição social diferidos, as quais, apesar de refletirem o
julgamento da melhor estimativa possível por parte da administração, relaciona-

da à probabilidade de eventos futuros, podem eventualmente apresentar varia-
ções em relação aos dados e valores reais. Estimativas e premissas são revistas
de maneira contínua, e seus efeitos são reconhecidos no período em que são
revisadas. As informações sobre julgamentos e estimativas críticas, referentes às
políticas contábeis adotadas que apresentam efeitos sobre os valores reconheci-
dos nas demonstrações financeiras, estão descritas a seguir: a) Contabilização
do contrato de concessão patrocinada: Na contabilização do contrato de conces-
são patrocinada, conforme determinado pela interpretação técnica ICPC 01 -
Contratos de Concessão, a Companhia efetua análises que envolvem o julga-
mento da administração, substancialmente no que diz respeito à: (i) aplicação da
interpretação do contrato de concessão patrocinada; e (ii) determinação e clas-
sificação dos gastos de recuperação e construção como ativo intangível de reco-
nhecimento dos ativos intangíveis gerados no contrato de concessão patrocina-
da. Nos termos do contrato de concessão dentro do alcance dessa interpretação
técnica, a Companhia atua como prestadora de serviço, construindo ou melho-
rando a infraestrutura (serviços de construção ou melhoria) usada para prestar
um serviço público, além de operar e manter essa infraestrutura (serviços de
operação) durante determinado prazo. b) Momento de reconhecimento do ativo
intangível: A administração da Companhia avalia o momento de reconhecimen-
to dos ativos intangíveis com base nas características econômicas
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do contrato de concessão patrocinada, segregando, principalmente, os investi-
mentos em dois grupos: (i) investimentos que geram potencial de receita adicio-
nal; e (ii) investimentos que não geram potencial de receita adicional. Investi-
mentos que geram potencial de receita adicional: são reconhecidos somente
quando da prestação de serviço de construção relacionado com ampliação/me-
lhoria da infraestrutura. Investimentos que não geram potencial de receita adi-
cional: foram estimados considerando a totalidade do contrato de concessão e
reconhecidos a valor presente na data de transição, conforme mencionado na
Nota 9. c) Determinação das receitas de construção: Quando a Companhia pres-
ta serviços de construção deve reconhecer a receita correspondente pelo valor
justo e os respectivos custos transformados em despesas relativas ao serviço de
construção prestado, conforme normas internacionais de contabilidade - IFRS.
Na contabilização da receita de construção, a administração avalia questões re-
lacionadas à responsabilidade primária pela prestação de serviços de constru-
ção, mesmo nos casos em que haja a terceirização desses serviços. Também é
efetuada análise dos custos de gerenciamento e de acompanhamento da obra e
da empresa que efetua os serviços de construção.As receitas relativas à constru-
ção da infraestrutura utilizada na prestação dos serviços são contabilizadas se-
guindo o estágio da construção da referida infraestrutura, em conformidade às
normas internacionais de contabilidade - IFRS. O estágio de conclusão da obra é
determinado com base no avanço de obra (“stage of completion”), apurado por
meio dos boletins de medição do serviço prestado pela construtora, em compa-
ração com os custos de construção orçados. No exercício findo em 31/12/2020,
a Companhia reconheceu, como receita de construção, o montante de R$95.561
(R$76.528 em dezembro de 2019), e custo de construção nos mesmos valores.
d) Provisão para manutenção e investimentos referente ao contrato de conces-
são patrocinada: A contabilização da provisão para manutenção, investimentos,
reparo e substituições nas rodovias é calculada com base na melhor estimativa
de gasto para liquidar a obrigação presente na data do balanço, em contrapar-
tida à despesa de manutenção do período ou recomposição da infraestrutura a
um nível especificado de operacionalidade. O passivo, calculado a valor presente,
é progressivamente registrado e acumulado para fazer face aos pagamentos a
serem feitos durante a execução das obras. As políticas contábeis descritas a
seguir têm sido aplicadas de maneira consistente em todos os exercícios apre-
sentados nessas demonstrações financeiras. As principais políticas contábeis
adotadas pela Companhia são: 2.1 Instrumentos financeiros ativos: Um
instrumento financeiro é um contrato que dá origem a um ativo financeiro de
uma entidade e a um passivo financeiro ou instrumento patrimonial de outra
entidade. Reconhecimento inicial e mensuração: Ativos financeiros são classifi-
cados, no reconhecimento inicial, como subsequentemente mensurados ao cus-
to amortizado, ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes e ao
valor justo por meio do resultado. A classificação dos ativos financeiros no reco-
nhecimento inicial depende das características dos fluxos de caixa contratuais do
ativo financeiro e do modelo de negócios da Companhia para a gestão desses
ativos financeiros. A Companhia inicialmente mensura um ativo financeiro ao
seu valor justo acrescido dos custos de transação, no caso de um ativo financei-
ro não mensurado ao valor justo por meio do resultado. As contas a receber de
clientes que não contenham um componente de financiamento significativo ou
para as quais a Companhia tenha aplicado o expediente prático são mensuradas
pelo preço de transação determinado de acordo com o CPC 47. Para que um
ativo financeiro seja classificado e mensurado pelo custo amortizado ou pelo
valor justo por meio de outros resultados abrangentes, ele precisa gerar fluxos
de caixa que sejam “exclusivamente pagamentos de principal e de juros” sobre
o valor do principal em aberto. Esta avaliação é executada em nível de instru-
mento. O modelo de negócios da Companhia para administrar ativos financeiros
se refere a como ele gerencia seus ativos financeiros para gerar fluxos de caixa.
O modelo de negócios determina se os fluxos de caixa resultarão da cobrança de
fluxos de caixa contratuais, da venda dos ativos financeiros ou de ambos. Men-
suração subsequente: Para fins de mensuração subsequente, os ativos financei-
ros são classificados em quatro categorias: • Ativos financeiros ao custo amorti-
zado (instrumentos de dívida). • Ativos financeiros ao valor justo por meio de
outros resultados abrangentes com reclassificação de ganhos e perdas acumula-
dos (instrumentos de dívida). • Ativos financeiros designados ao valor justo por
meio de outros resultados abrangentes, sem reclassificação de ganhos e perdas
acumulados no momento de seu desreconhecimento (instrumentos patrimo-
niais). • Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado. Custo amortiza-
do: A Companhia mensura os ativos financeiros ao custo amortizado se ambas
as seguintes condições forem atendidas: • O ativo financeiro for mantido dentro
de modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros com o fim de
receber fluxos de caixa contratuais. • Os termos contratuais do ativo financeiro
derem origem, em datas especificadas, a fluxos de caixa que constituam, exclu-
sivamente, pagamentos de principal e juros sobre o valor do principal em aberto.
Os ativos financeiros ao custo amortizado são subsequentemente mensurados
usando o método de juros efetivos e estão sujeitos à redução ao valor recuperá-
vel. Ganhos e perdas são reconhecidos no resultado quando o ativo é baixado,
modificado ou apresenta redução ao valor recuperável. (a) Caixa e equivalentes
de caixa: consistem basicamente em valores mantidos em caixa, bancos e outros
investimentos de curto prazo com liquidez imediata, em montante conhecido de
caixa, sujeito a um insignificante risco de mudança de valor e maturação por
período inferior a 90 dias da data da aquisição. (b) Contas a receber de clientes
e do poder concedente: apresentadas pelo seu valor de realização na data do
balanço, registradas com base nos valores nominais e não ajustadas a valor
presente por apresentarem vencimento de curto prazo e efeito irrelevante nas
demonstrações financeiras.A Companhia apresenta valores a receber da empre-
sa CGMP - Centro de Gestão de Meios de Pagamento S.A. decorrentes da arre-
cadação de pedágios pelo sistema eletrônico de pagamento de pedágio (“Sem
Parar”). A Companhia possui carta de fiança firmada por instituição financeira
para garantir a arrecadação das contas a receber com a CGMP. A provisão para
créditos de liquidação duvidosa é constituída, se necessário, com base em esti-
mativas históricas de perda. A Companhia não constitui provisão para redução
de contas a receber por não haver histórico de perdas. Desreconhecimento: Um
ativo financeiro (ou, quando aplicável, uma parte de um ativo financeiro ou
parte de um grupo de ativos financeiros semelhantes) é desreconhecido quando:
(i) Os direitos de receber fluxos de caixa do ativo expiraram. (ii) A Companhia
transferiu seus direitos de receber fluxos de caixa do ativo ou assumiu uma
obrigação de pagar integralmente os fluxos de caixa recebidos sem atraso signi-
ficativo a um terceiro nos termos de um contrato de repasse e (a) a Companhia
transferiu substancialmente todos os riscos e benefícios do ativo, ou (b) a Com-
panhia nem transferiu nem reteve substancialmente todos os riscos e benefícios
do ativo, mas transferiu o controle do ativo. Redução do valor recuperável de
ativos financeiros: A Companhia avalia nas datas do balanço se há alguma evi-
dência objetiva que determine se o ativo financeiro, ou grupo de ativos financei-
ros, não é recuperável. Uma perda só existe se, e somente se, houver evidência
objetiva de ausência de recuperabilidade como resultado de um ou mais eventos
que tenham acontecido depois do reconhecimento inicial do ativo (“um evento
de perda” ocorrido) e tenham impacto no fluxo de caixa futuro estimado do
ativo financeiro, ou grupo de ativos financeiros, que possa ser razoavelmente
estimado. Evidência de perda por redução ao valor recuperável pode incluir indi-
cadores de que as partes tomadoras do empréstimo estão passando por um
momento de dificuldade financeira relevante. A probabilidade de que estas irão
entrar em falência ou outro tipo de reorganização financeira, default ou atraso
de pagamento de juros ou principal pode ser indicada por uma queda mensurá-
vel do fluxo de caixa futuro estimado, como mudanças em vencimento ou con-
dição econômica relacionados com defaults. 2.2 Ativo intangível: A Compa-
nhia reconhece ativo intangível vinculado ao direito de cobrar pelo uso da in-
fraestrutura da concessão. O ativo intangível é mensurado pelo custo, que inclui
os custos de empréstimos capitalizados deduzidos da amortização acumulada e
das perdas por redução ao valor recuperável, quando aplicável. A amortização é
reconhecida no resultado por meio da projeção de curva de tráfego estimada
para o período de concessão a partir da data em que os ativos intangíveis estão
disponíveis para uso, já que o método de reconhecimento de amortização por
meio da projeção da curva de trafego é o que mais reflete o padrão de consumo
de benefícios econômicos futuros incorporados no ativo. Ativo contratual (in-
fraestrutura em construção) representado pelos bens vinculados à concessão,
durante o período de construção ou de melhoria, que foram reclassificados da
rubrica de “Ativo intangível” da concessão para ativo contratual (Nota nº 6). A
infraestrutura em construção representa os ativos de distribuição ainda em for-
mação, cuja obrigação de performance é satisfeita ao longo do tempo em que
esta é construída. 2.3 Redução ao valor recuperável de ativos intangí-
veis: No fim de cada exercício, a Companhia revisa o valor contábil de seus
ativos intangíveis para determinar se há alguma indicação de que tais ativos
sofreram alguma perda de seu valor recuperável. Se houver tal indicação, o mon-
tante recuperável do ativo é estimado para mensurar a eventual perda. Por tra-
tar-se de uma única concessão, a Companhia não estima o montante recuperá-
vel de um ativo individualmente, mas calcula o montante recuperável dos ativos
da concessão como um todo com base em seu valor em uso. Caso o montante
recuperável de um ativo (ou unidade geradora de caixa) calculado for menor que
seu valor contábil, ele é reduzido ao seu valor recuperável. A perda por redução
ao valor recuperável é reconhecida imediatamente no resultado. Não foram
identificadas e registradas perdas relacionadas a não recuperação de ativos in-
tangíveis no exercício findo em 31/12/2020 e exercício findo em 31/12/2019.
2.4 Instrumentos financeiros passivos: Os passivos financeiros são classifi-
cados, no reconhecimento inicial, como passivos financeiros ao valor justo por
meio do resultado, empréstimos e recebíveis, contas a pagar, ou como derivati-
vos designados como instrumentos de hedge em um hedge efetivo, conforme
apropriado. Todos os passivos financeiros são mensurados inicialmente ao seu
valor justo, mais ou menos, no caso de passivo financeiro que não seja ao valor
justo por meio do resultado, os custos de transação que sejam diretamente atri-
buíveis à emissão do passivo financeiro. Empréstimos e financiamentos: Os
custos de empréstimos atribuídos diretamente à aquisição, construção ou produ-
ção de ativos qualificados, os quais levam, necessariamente, um período de
tempo substancial para ficarem prontos para uso, são incluídos no custo de tais
ativos até a data em que estejam prontos para o uso pretendido.Todos os custos
com empréstimos são reconhecidos no resultado do período, quando incorridos,
exceto aqueles capitalizados aos ativos qualificáveis, conforme descrito na Nota
2.2. 2.5 Imposto de renda e contribuição social - correntes e diferidos:
Impostos correntes: As provisões para imposto de renda e contribuição social
são calculadas sobre sua base tributável, com base nas alíquotas vigentes no fim
dos exercícios. A base tributável difere do lucro apresentado na demonstração
do resultado, porque exclui receitas ou despesas tributáveis ou dedutíveis em
outros exercícios, além de excluir itens não tributáveis ou não dedutíveis de
forma permanente. Impostos diferidos: O imposto de renda e a contribuição so-
cial diferidos ativos são registrados com base nos saldos de prejuízos fiscais,
bases de cálculo negativas da contribuição social e diferenças temporárias entre
os livros fiscais e os contábeis, quando aplicável, considerando as alíquotas de
25% para o imposto de renda e de 9% para a contribuição social. O imposto de
renda e a contribuição social diferidos passivos são registrados com base nos
ajustes a valor presente decorrentes do direito de concessão, dos riscos cíveis,
trabalhistas e tributários e dos ajustes referentes a mudanças de políticas contá-
beis, conforme a Nota 11. Os ativos e passivos fiscais diferidos podem ser com-
pensados com obrigações tributárias caso haja o direito legal de compensar
passivos e ativos fiscais correntes, desde que se relacionem a tributos lançados

pela mesma autoridade tributária sobre a mesma entidade sujeita à tributação.
2.6 Provisões: Reconhecidas para obrigações presentes (legal ou construtiva)
resultantes de eventos passados, em que seja possível estimar os valores de
forma confiável e cuja liquidação seja provável.As provisões para ações judiciais
são reconhecidas quando a Companhia tem uma obrigação presente ou não
formalizada como resultado de eventos passados, sendo provável que uma saída
de recursos seja necessária para liquidar a obrigação e seu valor possa ser esti-
mado com segurança. Estão atualizadas até a data do balanço pelo montante
estimado das perdas prováveis, observadas suas naturezas e apoiadas na opi-
nião dos advogados da Companhia. O fundamento e a natureza da provisão
para riscos cíveis, trabalhistas e tributários estão descritos na Nota 10. Quando
a Companhia espera que o valor de uma provisão seja reembolsado, no todo ou
em parte, o reembolso é reconhecido como um ativo separado, mas apenas
quando o reembolso for praticamente certo. A despesa relativa a qualquer pro-
visão é apresentada na demonstração do resultado. 2.7 Reconhecimento de
receita: A receita é reconhecida na extensão em que for provável que benefí-
cios econômicos serão gerados para a Companhia e quando possa ser mensura-
da de forma confiável, independentemente de quando o pagamento for recebi-
do. A receita é mensurada com base no valor justo da contraprestação recebida,
excluindo descontos, abatimentos e impostos ou encargos sobre vendas. A
Companhia avalia as transações de receita de acordo com os critérios específicos
para determinar se está atuando como agente ou principal e, ao final, concluiu
que está atuando como principal em todos os seus contratos de receita. Os cri-
térios específicos, a seguir, devem também ser satisfeitos antes de haver reco-
nhecimento de receita: Receitas oriundas das cobranças de pedágios ou tarifas
decorrentes dos direitos de concessão. É mensurada pelo valor justo da contra-
prestação recebida ou a receber, deduzida de quaisquer estimativas de dedu-
ções. A receita é reconhecida no período de competência, ou seja, quando da
utilização dos bens públicos objeto da concessão pelos usuários. Receita de
contraprestação pecuniária: Oriunda do contrato de concessão patrocinada, é
paga mensalmente pela SEINFRA à Companhia visando assegurar as condições
necessárias para a continuidade da prestação do serviço aos usuários, conforme
mencionado na Nota 1. Receita de construção: A receita relacionada aos servi-
ços de construção ou melhoria referente ao contrato de concessão patrocinada
é reconhecida em virtude do estágio de conclusão das obras realizadas e dos
custos incorridos. O estágio de conclusão da obra é determinado com base no
avanço de obra, apurado por meio dos boletins de medição do serviço prestado
pela construtora, em comparação com os custos de construção orçados, confor-
me mencionado na Nota 2.c. Receitas e despesas financeiras: Substancialmente
representadas por juros e variações monetárias decorrentes de aplicações finan-
ceiras, depósitos judiciais, empréstimos e financiamentos, debêntures e passivo
com credor pela concessão, considerando os efeitos dos ajustes a valor presente.
2.8 Resultado básico e diluído por ação: O resultado por ação básico é
calculado dividindo-se o resultado do trimestre e do período atribuído aos acio-
nistas da Companhia pela média ponderada da quantidade de ações do capital
social na data do balanço. O resultado por ação diluído é calculado ajustando-se
o lucro ou prejuízo e a média ponderada da quantidade de ações levando-se em
conta a conversão de todas as ações potenciais com efeito de diluição. Ações
potenciais são instrumentos patrimoniais ou contratos capazes de resultar na
emissão de ações, como títulos conversíveis e opções, incluindo opções de com-
pra de ações por empregados.A Cia. não possui ações com potencial de diluição.
2.9 Dividendos: A proposta de distribuição de dividendos efetuada pela admi-
nistração, que estiver dentro da parcela equivalente ao dividendo mínimo obri-
gatório, é registrada como passivo na rubrica “Dividendos propostos”, por ser
considerada como uma obrigação legal. O lucro remanescente, após as destina-
ções estipuladas por lei ou pelo Estatuto Social, é classificado na rubrica “Lucros
retidos” e tem sua destinação decidida em AGO. De acordo com o contrato de
concessão, a Companhia poderá efetuar a livre distribuição de dividendos e o
pagamento de título de participação aos acionistas no exercício seguinte àquele
em que tiverem sido atendidas as condições operacionais mínimas da rodovia e
executadas as intervenções obrigatórias, previstas para dezembro de 2029.
2.10 Demonstração do valor adicionado: A demonstração do valor adicio-
nado foi preparada a partir das informações contábeis que servem de base à
preparação das demonstrações financeiras e seguindo as disposições contidas
no pronunciamento técnico CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado, a qual
é apresentada como parte integrante das demonstrações financeiras de acordo
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e como informação suplementar às
demonstrações financeiras em IFRS, pois não é uma demonstração prevista nem
obrigatória conforme as IFRS. Em sua primeira parte apresenta a riqueza criada
pela Cia., representada pelas receitas (receita bruta das vendas, incluindo os
tributos incidentes sobre esta, as outras receitas e efeitos da provisão para cré-
ditos de liquidação duvidosa), pelos insumos adquiridos de terceiros (custo das
vendas e aquisições de materiais, energia e serviços de terceiros, incluindo os
tributos incluídos no momento da aquisição, os efeitos das perdas e recuperação
de valores ativos, e a depreciação e amortização) e pelo valor adicionado recebi-
do de terceiros (resultado da equivalência patrimonial, receitas financeiras e
outras receitas). 2.11 Demonstração do valor adicionado: A segunda parte
da demonstração do valor adicionado apresenta a distribuição dessa riqueza
entre pessoal, impostos, taxas e contribuições, remuneração de capitais de ter-
ceiros e remuneração de capitais próprios. 2.12 Normas e interpretações
novas e revisadas já emitidas e adotadas: Os pronunciamentos e as inter-
pretações contábeis abaixo, emitidos até 31/12/2020 pelo “International Ac-
counting Standards Board - IASB”, foram aplicados pela Cia. nas demonstrações
financeiras para o exercício findo em 31/12/2020.

Norma Descrição Impacto nas demons-
trações financeiras

IFRS - Estrutura
Conceitual

para Relatório
Financeiro (CPC
00(R2) (vigên-
cia a partir de
01/01/2020)

Conceitos e orientações sobre
apresentação e divulgação, bases de
mensuração, objetivos do relatório

financeiro e informação útil.

A administração da Cia.
avaliou os impactos do
IFRS e entende que sua
adoção não provocou
um impacto relevante
nas demonstrações

financeiras.
Alterações ao
CPC 15 (R1):
Definição de
Negócios

Melhora a definição de negócio,
ajudando na determinação se a

aquisição é de um grupo de ativos
ou de um negócio.

Essas alterações não
tiveram impacto na

demonstração financeira
da Companhia

Alterações ao
CPC 26 (R1) e
IAS 8: Definição
de Omissão
Material

A nova definição estabelece que: “a
informação é material se sua omis-
são, distorção ou obscurecimento
pode influenciar, razoavelmente,

decisões que os principais usuários
das demonst. financ. de propósito
geral fazem com base nessas
demonstrações financeiras”.

Essas alterações não
tiveram impacto na

demonstração financeira
da Companhia

2.13 Normas emitidas, mas ainda não vigentes:

Norma Descrição Impacto nas demonstra-
ções financeiras

IFRS 17 -
Contratos de

Seguros

Em contraste com os requisitos
da IFRS 4, os quais são ampla-
mente baseados em políticas
contábeis locais vigentes em
períodos anteriores, a IFRS 17
fornece um modelo abrangente
para contratos de seguro, con-
templando todos os aspectos

contábeis relevantes.

A IFRS 17 vigora para pe-
ríodos iniciados a partir de
1º/01/2023, sendo assim, a
administração da Companhia
irá avaliar os impactos do IFRS
nas demonstraçãoes financeiras
em sua futura adoção adoção.

Alterações
ao IAS 1:

Classificação
de passivos
como circu-
lante ou não
circulante

O IASB emitiu alterações nos
parágrafos 69 a 76 do IAS 1,
correlato ao CPC 26, de forma
a especificar os requisitos para
classificar o passivo como circu-

lante ou não circulante.

As alterações são válidas para
períodos iniciados a partir
de 1º/01/2023 e devem ser
aplicadas retrospectivamente.
Atualmente, A administração
irá avaliar o impacto que as
alterações terão na prática
atual e se os contratos de

empréstimo existentes podem
exigir renegociação.

3. Caixa e equivalentes de caixa: 2020 2019
Caixa e contas bancárias 1.435 1.774
Aplicações financeiras (a) 24.288 35.466
Total 25.723 37.240
(a) Representadas por aplicações com liquidez imediata, insignificante risco de
mudança de valor e vencimento inferior a 90 dias da data da aquisição. Compos-
tas basicamente por Certificados de Depósito Bancário (CDBs), remuneradas na
média à taxa de 95,92% da variação do Certificado de Depósito Interbancário
(CDI). 4. Contas a receber de cliente e do poder concedente:

2020 2019
Pedágio eletrônico 6.621 5.585
Cupons de pedágio 153 138

6.774 5.723
Contraprestação pecuniária (a) 1.467 3.113

1.467 3.113
Total Contas a Receber de cliente e
do Poder Concedente 8.241 8.836

Circulante 8.241 8.836
(a) Contraprestação pecuniária referente à receita de subvenção, conforme cláu-
sula nº 38 do contrato de concessão, os valores a receber de contraprestação
estão garantidos pela Companhia de Desenvolvimento do Estado de Minas
Gerais (CODEMIG), que, em conjunto com o Departamento de Estradas de
Rodagem de Minas Gerais - DER/MG, atua como interveniente no contrato de
concessão, por meio de depósito em conta vinculada, observado o valor mensal
da contraprestação pecuniária. A administração da Companhia não identificou
a necessidade de reconhecimento de provisão para perdas com recebíveis. O
prazo médio de vencimento do pedágio eletrônico e dos cupons de pedágio é
de 30 dias, exceto contas a receber de contraprestação pecuniária - SEINFRA.
5. Partes relacionadas: As transações realizadas e os saldos correspondentes
estão demonstrados a seguir:
Saldos patrimoniais 2020 2019
Passivo circulante
Controladora
AB Concessões S.A. (a) 274 504
Total 274 504
Transações 2020 2019
Custos e despesas
Controladora
AB Concessões S.A. 1.084 976
Total 1.084 976
(a) Refere-se à prestação de serviços contábil, financeiro, fiscal, de recursos hu-
manos e jurídico mediante contrato específico que definiu os serviços a serem
realizados, assim como o preço. O contrato foi assinado em 2012, com prazo
indeterminado, prevendo o reembolso dos custos e das despesas decorrentes
do compartilhamento das atividades e da estrutura física, não estando sujeito

a encargos financeiros, e sem a prestação de garantias adicionais. Conforme
mencionado na Nota 7, em 14/06/2017 a Companhia efetuou a 4ª emissão
de debêntures simples no montante total de R$460.000, em 02 (duas) séries
- 1ª Série e 2ª Série - sendo 260 e 200 debêntures não conversíveis em ações,
respectivamente, com valor nominal unitário de R$1.000, sendo essas últimas,
2ª Série no montante de R$200.000, subscritas por sua parte relacionadaAutos-
trade Concessões e Participações Brasil Ltda. (“Autostrade”), remuneradas pela
variação de 100% do CDI mais 6% ao ano. Os juros serão pagos na mesma data
do vencimento do principal, em 14/07/2022. Em 30/12/2020, a controladora
AB Concessoes S/A adquiriu a integralidade das 200 (duzentas) Debentures de
emissão da Companhia; que correspondem a integralidade das debêntures da
2ª Série de montante original de R$200.000 (“Debêntures Subordinadas”). A
remuneração dos principais administradores, que compreendem administrador
e empregados com autoridade e responsabilidade pelo planejamento, pela di-
reção e pelo controle das atividades da Companhia, é composta exclusivamen-
te de benefícios de curto prazo, o que inclui salário, benefícios, remuneração
variável e respectivos encargos, conforme demonstrado no quadro a seguir.
A Companhia não oferece benefícios de longo prazo, rescisão de contrato de
trabalho, plano de previdência privada nem remuneração baseada em partici-
pações societárias para os administradores e outros funcionários. O montante
reconhecido como despesa no exercício findo em 31/12/2020 foi de R$1.797
(R$1.785 em 31 de dezembro 2019), os quais fazem parte da remuneração
anual dos administradores aprovada pela Assembleia Geral.

2020 2019
Salários 1.107 1.105
Encargos 366 344
Outros benefícios 324 336
Total 1.797 1.785
6. Ativo contratual e intangível da concessão: A movimentação é como
segue: Intangível em Direito de
Custo rodovias (a) uso e outros Total
Saldos em 31/12/2018 975.861 748 976.609
Adições 94.923 50 94.973
Saldos em 31/12/2019 1.070.784 798 1.071.582
Adições 85.481 30 85.511
Baixas (61) - (61)
Saldos em 31/12/2020 1.156.204 828 1.157.032

Intangível em Direito de
Amortização acumulada rodovias (a) uso e outros Total
Saldos em 31/12/2018 (216.855) (518) (217.373)
Amortização (60.651) (91) (60.742)
Saldos em 31/12/2019 (277.506) (609) (278.115)
Amortização (66.855) (86) (66.941)

61 - 61
Saldos em 31/12/2020 (344.300) (695) (344.995)

Intangível em Direito de
Amortização acumulada rodovias (a) uso e outros Total
Saldos em 31/12/2019 793.278 189 793.467
Saldos em 31/12/2020 811.904 133 812.037
Taxa média de amortiz. (a.a.) 8,42% 20%
Ativo intangível 738.634
Ativo contratual 73.403
Total ativo da concessão 812,037
(a) Refere-se a itens que retornarão ao Poder Concedente quando da extinção
da concessão, conforme mencionado na Nota 1. A amortização é calculada com
base na projeção da curva de tráfego estimada para o período da concessão e
registrada na rubrica “Custo dos serviços prestados”. Ativo contratual (infraes-
trutura em construção): O ativo contratual (infraestrutura em construção) é o
direito à contraprestação em troca de bens ou serviços transferidos ao cliente.
Conforme determinado pelo CPC 47 - Receita de Contrato com Cliente, os bens
vinculados à concessão em construção, registrados sob o escopo do ICPC 01
(R1) - Contratos da Concessão, devem ser classificados como ativo contratual
(infraestrutura em construção) pois a Companhia terá o direito de (i) cobrar
pelos serviços prestados aos consumidores dos serviços públicos ou (ii) receber
dinheiro ou outro ativo financeiro, pela reversão da infraestrutura do serviço
público, apenas após a transferência dos bens em construção (ativo contratual)
para intangível da concessão. O ativo contratual (infraestrutura em construção)
é reconhecido inicialmente pelo valor justo na data de sua aquisição ou cons-
trução, o qual inclui custos de empréstimos capitalizados. Do total do intangível
em rodovias em 31/12/2020, R$73.403 representam intangíveis em rodovia em
andamento (R$80.213 em 31/12/2019), os quais foram reclassificados para a
rubrica de “Ativo contratual”. A administração da Companhia revisa, em bases
anuais, a necessidade de registro de provisão para redução desses ativos ao
seu valor de recuperação. Em 31/12/2020 e 31/12/2019, a administração não
identificou a necessidade de se reconhecer uma provisão para perdas no valor
de recuperação desses ativos. 7. Debêntures:

Série
Quantidade

emitida unitária
Taxas contra-

tuais (%)
Venci-
mento 2020 2019

4ª emissão
1ª série 260 CDI a 100%

+4,60% a.a.
Junho/
2022 260.791 260.850

2ª série 200 CDI a 100%
+6% a.a.

Julho/
2022 297.395 273.068

558.186 533.918
Custo de transação (811) (1.814)
Saldo líquido 557.375 532.104
Circulante 176.881 103.774
Não circulante 380.494 428.330
4ª emissão: Em 10/06/2020, a Companhia aprovou as alterações das datas de
amortização e da taxa dos juros remuneratórios, da primeira série, majorando-os
de CDI mais 4% para CDI mais 4,60%, a partir de 14/06/2020. Os pagamentos
previstos para 14/06/2020 e 14/12/2020, foram acumulados, com o pagamento
previsto para 14/06/2021, mantendo-se a periocidade das demais amortizações
e a data de vencimento do principal. Em 14/06/2017, a Companhia efetuou
a 4ª emissão de debêntures simples no montante total de R$460.000, sendo
460 debêntures com valor nominal unitário de R$1.000, em duas séries: • 1ª
série: 260 debêntures não conversíveis em ações, da espécie quirografária com
garantia adicional fidejussória, a ser convolada em espécie com garantia real.
São remuneradas pela variação de 100% do CDI mais 4,60% ao ano. Os juros
são pagos semestralmente, em junho e dezembro e o vencimento do principal
será em 14/06/2022; • 2ª série: 200 debêntures não conversíveis em ações,
da espécie subordinada e com garantia adicional fidejussória. São remunera-
das pela variação de 100% do CDI mais 6% ao ano. Os juros são pagos na
mesma data do vencimento do principal, em 14/07/2022. As debêntures da 4ª
emissão da Companhia são garantidas por: (1) Alienação fiduciária de 100%
das ações de emissão da Emissora. (2) Cessão Fiduciária de todos e quaisquer
direitos presentes e futuros, decorrentes da exploração da concessão objeto do
contrato de concessão mencionado na Nota 1. (3) Fiança da controladora AB
Concessões S.A.. Durante o exercício findo em 31/12/2020 foram apropriados
juros de R$43.732 (R$57.103 em 31/12/2019) e foram pagos juros no motante
de R$18.461 (R$26.140 em 31/12/2019). Cláusulas restritivas:A escritura da 4ª
emissão de debêntures da Companhia contém cláusulas restritivas que poderão
implicar o vencimento antecipado e requerem o cumprimento de determina-
dos índices financeiros. A Companhia não apresentava desvios em relação ao
cumprimento das condições contratuais pactuadas em 31/12/2020. A escritura
da 4ª emissão está arquivada e disponível para consulta na seção “Escrituras e
aditamentos de debêntures” no endereço eletrônico da CVM (www.cvm.gov.br).
8. Fornecedores: 2020 2019
Fornecedores de serviços de construção 25.130 33.357
Fornecedores operacionais 1.146 2.158
Total 26.276 35.515
A Companhia possui fornecedores relacionados à obra de infraestrutura ro-
doviária, conforme definido em seu contrato de concessão, e também aque-
les relacionados à operação, manutenção e administração da Companhia. 9.
Provisão para manutenção e investimentos: A provisão para manutenção
e investimentos nas rodovias é calculada com base na melhor estimativa de
gastos a serem incorridos com reparos, substituições, serviços de construção e
melhorias, sendo, na provisão para investimentos, considerados os valores até o
final da concessão e, na provisão para manutenção, considerados os valores da
próxima intervenção, conforme descrito nas Notas 1 e 2, sendo ajustada a valor
presente à taxa de 5,83% ao ano. A intervenção atual é considerada o segundo
ciclo de intervenção e será finalizada em 2022, e a próxima intervenção ocorrerá
a partir de 2023. A movimentação do saldo da provisão para manutenção e
investimentos é conforme segue:

Manutenção Investimentos
em rodovias em rodovias Total

Saldos em 31/12/2018 77.379 59.676 137.055
Adições/atualização 17.736 15.203 32.939
Ajuste a valor presente 1.708 6.290 7.998
Utilizações (44.174) (4.539) (48.713)
Saldos em 31/12/2019 52.649 76.630 129.279
Adições/atualização 38.299 (13.754) 24.545
Ajuste a valor presente 175 6.681 6.856
Utilizações (24.409) (4.140) (28.549)
Saldos em 31/12/2020 66.714 65.417 132.131
Circulante 26.034 37.581 63.615
Não circulante 26.615 39.049 65.664
Total em 31/12/2019 52.649 76.630 129.279
Circulante 33.002 1.139 34.141
Não circulante 33.712 64.278 97.990
Total em 31/12/2020 66.714 65.417 132.131
10. Provisões para riscos cíveis, trabalhistas e outros: A Companhia é
parte em processos administrativos e judiciais pendentes de resolução e cor-
respondentes a casos administrativos (não trabalhistas ou tributários), cíveis,
trabalhistas e tributários. A administração constituiu, com base na opinião de
seus advogados, provisão para cobrir as perdas que provavelmente possam advir
de referidos casos e estima que a decisão final dessas ações não afete significa-
tivamente o fluxo de caixa, a posição financeira e o resultado de suas operações
em virtude dos depósitos judiciais existentes.A Companhia espera que parte dos
valores de provisão seja reembolsada, em decorrência dos contratos de seguros
contratados, conforme mencionado na Nota Explicativa no 20, e reconheceu os
valores de reembolso como um ativo separado, no montante de R$8.609. A
movimentação do saldo da provisão para riscos cíveis, trabalhistas e outros é
conforme segue: Adi- Re- Utili- Atuali-

2019 ções versões zações zações 2020
Cíveis (a) 34.802 13.285 (24.562) (749) 5.355 28.131
Trabalhistas (b) 19.026 6.375 (1.340)(10.751) 6.856 20.166
Outras conting.(c) 1.242 2.006 (798) - - 2.450
Tributária 3 - - - - 3
Total 55.073 21.666 (26.700)(11.500) 12.211 50.750

Adi- Re- Utili- Atuali-
2018 ções versões zações zações 2019

Cíveis (a) 35.172 7.049 (13.065) (549) 6.195 34.802
Trabalhistas (b) 16.604 5.644 (677) (2.752) 207 19.026
Outras conting.(c) 5.617 1.242 (5.617) - - 1.242
Tributária - 3 - - - 3
Total 57.393 13.938 (19.359) (3.301) 6.402 55.073
(a) Refere-se a casos judiciais, principalmente, a pedidos de indenização por
eventos ocorridos nas rodovias, a desapropriações ou discussões judiciais com
o Poder Público, inclusive ambientais. (b) Refere-se a pedidos de empregados
ou empregados de fornecedores, relativos a horas extras excedentes, adicional
de insalubridade entre outros. Por recomendação dos seus advogados, a Com-
panhia adotou o IPCA-E como índice de atualização das provisões de natureza
trabalhistas, conforme aplicável. (c) Correspondem substancialmente a pro-
cessos administrativos do Poder Público, inclusive ambientais. Adicionalmente,
a Companhia é parte em processos cíveis (casos judiciais não tributários ou
trabalhistas) decorrentes de pedidos de indenização por usuário das rodovias,
desapropriações, discussões com fornecedores e com o Poder Público no valor
de R$54.877 (R$69.336 em 31/12/2019), trabalhistas, decorrentes de pedidos
de empregados ou empregados de fornecedores, relativos a horas extras, avi-
so prévio, adicional de insalubridade, grupo econômico, entre outros, no valor
de R$2.782 (R$5.720 em 31/12/2019). No exercício findo em 31/12/2020, a
Companhia revisou seus processos classificados como prováveis, revertendo-os
em função do êxito em matéria de defesa. O saldo de depósitos judiciais e blo-
queios judiciais (decorrentes de arresto ou penhora), no montante de R$3.185
e R$21.307, respectivamente, em 31/12/2020 (R$2.790 e R$25.384, respecti-
vamente, em 31/12/2019), classificados no ativo não circulante, referem-se a
garantias judiciais. O valor de garantia judicial corresponde, principalmente, a
processos de natureza trabalhista de terceiros, cujo valor total é de R$48.681, e
nos quais a Companhia foi envolvida, apenas, na fase de execução e não figurou
na fase de conhecimento. A Companhia adota todas as medidas cabíveis para
reverter os valores sob constrição judicial. 11. Imposto de renda e contri-
buição social diferidos: a) Imposto de renda e contribuição social diferidos:
Crédito de imposto 2020 2019
Diferença temporária
Provisão p/riscos cíveis, trabalhistas e tribut. 50.750 55.073
Obrigações fiscais 1.957 1.854
Prej. fiscal e base negativa de contrib. social 133.232 199.569
Mudança de prática contábil (ICPC 01
e OCPC 05) (i) 49.183 53.460

2020 2019
Arrendamento mercantil 51 23
Provisão de manutenção e investimento 160.455 132.861
Base de cálculo 395.628 442.840
Alíquota nominal combinada 34% 34%
Total do crédito 134.514 150.566
Débito de imposto 2020 2019
Diferença temporária:
Diferenças de taxa de amortização (ii) 81.195 88.255
Outros ativos 8.609 14.762
Encargos financeiros a apropriar 810 1.815
Juros de debêntures capitalizados 3.621 3.938
Base de cálculo 94.235 108.770
Alíquota nominal combinada 34% 34%
Total do débito 32.040 36.982
Crédito de IR e CS diferidos, líquido 102.474 113.584
(i) O montante líquido de R$49.183 em 31/12/2020 (R$53.460 em dezembro
2019) foi gerado com base nas diferenças de critérios contábeis e fiscais e será
amortizado pelo prazo remanescente de concessão. (ii) Correspondem à diferen-
ça temporária entre a depreciação fiscal dos bens, suportada por laudo prepara-
do por avaliadores externos, e a amortização contábil do intangível. Esse laudo
foi preparado com base na vida útil remanescente dos itens, cuja estimativa é
comparável com as taxas de vida útil publicada pelo Departamento Nacional de
Infraestrutura de Transportes (DNIT). A administração estima que a realização
dos créditos de imposto de renda e contribuição social será como segue:

2020
Ano 2021 23.705
Ano 2022 6.719
Ano 2023 6.243
Ano 2024 em diante 97.847
Total 134.514
b) Reconciliação dos tributos: O imposto de renda e a contribuição social dife-
ridos líquidos são reconciliados com a alíquota nominal de imposto, conforme
demonstrado a seguir: 2020 2019
Prejuízo antes do IR e da CS (70.959) (41.904)
Alíquota nominal combinada 34% 34%
Expectativa de crédito de IR e CS 24.126 14.247
Baixa por redução ao valor recuperável
do imposto diferido ativo (35.157) -

Outras diferenças permanentes (79) (246)
Crédito de IR e CS diferidos (11.110) 14.001
Alíquota efetiva de impostos 15,66% 33,41%
12. Patrimônio líquido: Capital social: O capital social subscrito em
31/12/2020 é de R$518.879, representado por 575.557.061 ações ordinárias
(R$468.879 em 31/12/2019 representado por 468.878.026 ações ordinárias),
sem valor nominal, de propriedade da AB Concessões S.A. Em 22 de dezembro
2020, foi realizada Assembleia Geral Extraordinária que deliberou sobre aumen-
to no capital social da Companhia no montante de R$20.000, com a emissão de
45.454.545 novas ações ordinárias nominativas e sem valor nominal, as quais
foram integralmente subscritas nessa data, e integralizadas através do aporte
em dinheiro por sua acionista, em parcelas, ocorrendo a integralização completa
em 31/12/2020. Em 13/07/2020, foi realizada Assembleia Geral Extraordinária
que deliberou sobre aumento no capital social da Companhia no montante de
R$30.000, com a emissão de 61.224.490 novas ações ordinárias nominativas
e sem valor nominal, as quais foram integralmente subscritas e integralizadas
nessa data, através do aporte em dinheiro por sua acionista. Em 28/06/2019,
foi realizada Assembleia Geral Extraordinária que deliberou sobre aumento no
capital social da Companhia no montante de R$22.000, com a emissão de
22.000.000 novas ações ordinárias nominativas e sem valor nominal, as quais
foram integralmente subscritas e integralizadas nessa data, em espécie. Reser-
vas de capital: Em Assembleia Geral Extraordinária realizada em 31/07/2015,
foi aprovada a cisão total da Atlantia Bertin Concessões S.A. e a incorporação
de suas parcelas cindidas pela Companhia e demais empresas do Grupo. A AB
Concessões S.A., única acionista da Atlantia Bertin Concessões S.A., passou a
ser a controladora direta da Companhia. A Companhia registrou Reserva de
capital de R$7.401 como contrapartida dos saldos incorporados. Reservas de lu-
cros e distribuição de dividendos: A Companhia destina 5% do seu lucro líquido
antes de qualquer outra destinação para a constituição da reserva legal, que não
excederá 20% do capital social, conforme artigo 193 da Lei das Companhias
por Ações. A reserva legal tem por fim assegurar a integridade do capital social
e somente poderá ser utilizada para compensar prejuízos ou aumentar o capi-
tal. O Estatuto Social da Companhia determina a distribuição de um dividendo
mínimo de 25% do lucro líquido do exercício, ajustado na forma do artigo 202
da Lei das Companhias por Ações. De acordo com o contrato de concessão, a
Companhia poderá efetuar a livre distribuição de dividendos e pagamento de tí-
tulo de participação aos acionistas no exercício seguinte àquele em que tiverem
sido atendidas as condições operacionais mínimas da rodovia e executadas as
intervenções obrigatórias, previstas para dezembro de 2029, motivo pelo qual
os valores devidos estão classificados no passivo não circulante. 13. Receita
operacional líquida: A receita é composta conforme a seguir:

2020 2019
Receita de serviços prestados 136.537 137.956
Outras receitas - contraprestação pecuniária 16.034 12.360
Receita de serviços de construção 95.561 76.528
Receita bruta 248.132 226.844
Impostos sobre as vendas
Imposto Sobre Serviços - ISS (6.608) (6.677)
PIS (465) (1.101)
COFINS (2.154) (5.078)
Receita líquida 238.905 213.988
14. Custos e despesas por natureza: 2020 2019
Despesas com serviços de conserva,
manutenção e operação de rodovia (**) (38.299) (17.736)

Despesas de amortização (***) (67.531) (61.219)
Despesas com prestadores de serviços (19.064) (20.207)
Despesas com empregados (16.243) (15.965)
Despesas com materiais e equipamentos (1.975) (2.056)
Custos com construção (95.561) (76.528)
Prov.p/riscos cíveis, trabalhistas e tributários(*) (7.177) (981)
Reembolso com seguro (6.153) 3.236
Despesas com seguro (650) (620)
Outras despesas (1.399) (2.509)
Outras receitas 54 290
Total (253.998) (194.295)
Classificadas como:
Custo dos serviços prestados (230.980) (189.567)
Despesas gerais e administrativas (23.072) (5.018)
Outras receitas operacionais, líquidas 54 290
Total (253.998) (194.295)
(*) Vide Nota Explicativa no 10. (**) Refere-se à provisão para manutenção que
em adição ao ajuste a valor presente cotejará com a movimentação da provisão
para manutenção na Nota Explicativa no 9. (***) Refere-se à amortização do
intangível somada à amortização dos direitos de uso contratuais por conta da
aplicação do IFRS 16, esta última no valor de R$590. 15. Receitas e despesas
financeiras: 2020 2019
Receitas financeiras
Receita c/rendimento de aplic. financ.e outras(*) 566 4.226
Outras receitas financeiras 169 62

735 4.288
Despesas financeiras
Ajuste a valor presente da provisão
para manutenção e investimentos (6.856) (7.998)

Juros e variações monet. sobre debêntures (**) (43.732) (57.103)
Juros sobre empréstimos (15) -
Comissões bancárias e outras (5.265) (320)
Outras despesas financeiras (733) (464)

(56.601) (65.885)
Resultado financeiro (55.866) (61.597)
(*) Receitas com rendimentos de aplicações financeiras, e atualização monetá-
ria da contraprestação pecuniária referente à receita de subvenção, conforme
mencionado na Nota 4. (**) Juros e variação monetária das debêntures passivas
da 4ª emissão que correspondem a 100% da variação do CDI
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BONITO DE MINAS/MG

Pregão Presencial nº 020/2021

Processo nº 041/2021

Objeto: Aquisição de combustível para atender a demanda da frota municipal.

Sessão de recebimento de propostas e julgamento: 08/04/2021 às 09h00min.

Maiores informações licitacao@bonitodeminas.mg.gov.br

MINISTÉRIO DADEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

ESCOLADE SARGENTOS DASARMAS

ESCOLA SARGENTOMAXWOLF FILHO

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO SRP nº. 52/2020

A Escola de Sargentos das Armas comunica a realização da licitação na modalidade
Pregão Eletrônico, no Sistema de Registro de Preços (SRP), para a contratação de empresa
especializada no serviço de fretamento de ônibus. A participação no Pregão dar-se-á por meio
da digitação da senha privativa do licitante e subsequente encaminhamento das propostas
de preços, a partir das 8h00min do dia 26 de março de 2021 até as 9h29min do dia 12 de
abril de 2021, horário de Brasília, exclusivamente por meio do sistema eletrônico no sítio
www.gov.br/compras/pt-br/. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública,
às 9h30min do dia 12 de abril de 2021, por meio de sistema eletrônico (comunicação pela
Internet, endereço eletrônico: www.gov.br/compras/pt-br/), dirigida por um pregoeiro. O
Edital é gratuito e está disponível no portal de compras do Governo Federal, na INTERNET.

Três Corações-MG, 25 de março de 2021.
Alexsander Donisete da Fonseca - S Ten - Pregoeiro

MINISTÉRIO DADEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

ESCOLADE SARGENTOS DASARMAS

ESCOLA SARGENTOMAXWOLF FILHO

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO SRP nº 5/2021 - AVISO DE SUSPENSÃO E REABERTURA
A Escola de Sargentos das Armas comunica que o Pregão Eletrônico SRP nº 5/2021 foi
SUSPENSO para correções e adequações no edital e seus anexos. A referida licitação na
modalidade Pregão Eletrônico, no sistema de registro de preços para eventual contratação
de empresa especializada nos serviços não continuados de manutenção de bens imóveis foi
REAGENDADA e a participação no Pregão dar-se-á por meio da digitação da senha privativa
do licitante e subsequente encaminhamento das propostas de preços, a partir das 08:00 horas
do dia 26 de março de 2021 até as 09:29 horas do dia 09 de abril de 2021, horário de Brasília,
exclusivamente pormeiodo sistemaeletrônicono sítiowww.comprasnet.gov.br. Areabertura da
presente licitaçãodar-se-áemsessãopública,às09:30horasdodia09deabrilde2021,pormeiode
sistema eletrônico (comunicação pela Internet, endereço eletrônico:www.comprasnet.gov.br),
dirigida por um pregoeiro. Edital é gratuito e está disponível no portal de compras do Governo
Federal, na INTERNET. Três Corações- MG, 25 de março de 2021.
JOAO PAULO DE CARVALHO CORREA - Ten Cel - Ordenador de Despesas

...continuação CONCESSIONÁRIA DA RODOVIA MG 050 S.A - Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 08.822.767/0001-08
mais juros de entre 4% e 6% ao ano, conforme mencionado na Nota 7. 16.
Prejuízo por ação: A tabela a seguir reconcilia o prejuízo e a média ponderada
do valor por ação, utilizados para o cálculo do resultado básico e do resultado
diluído por ação.
Básico e diluído 2020 2019
Prejuízo do exercício (82.069) (27.903)
Quant.média ponderada ações durante o exerc. 575.557 468.879
Prejuízo por ação - básico e diluído (em R$) (0,15) (0,06)
No exercício findo em 31/12/2020 e 2019, a Companhia não possui instrumen-
tos conversíveis em ação que gerassem impacto diluidor no resultado por ação,
e, portanto, o resultado por ação básico e diluído são idênticos. 17. Demons-
trações dos fluxos de caixa: Informações suplementares:

2020 2019
Trans.de invest.e financ. que não envolveram caixa
Fornecedores de intangível 6.674 (5.763)
Utiliz.de prov.p/invest.na aquisição de intangível (4.140) (4.539)
Prov.p/investimento na aquisição de intangível (13.754) 15.203
18. Instrumentos financeiros: De acordo com a sua natureza, os instrumen-
tos financeiros podem envolver riscos conhecidos, sendo importante sua ava-
liação potencial. Os principais fatores de risco que podem afetar os negócios
da Companhia estão apresentados a seguir: Risco de capital: A administração
gerencia seus recursos a fim de assegurar a continuidade dos negócios, além de
prover retorno aos acionistas. A estrutura de capital da Companhia consiste em
passivos financeiros, caixa e equivalentes de caixa, títulos e valores mobiliários e
patrimônio líquido, compreendendo o capital social, as reservas de lucros e o di-
videndo adicional proposto. Os objetivos da Cia., ao administrar seu capital, são
salvaguardar a capacidade e a continuidade das operações, oferecendo retorno
aos acionistas e benefícios às outras partes interessadas, além de manter uma es-
trutura de capital adequada para reduzir custo e maximizar os recursos aplicados
em novos investimentos e investimentos nos negócios existentes. Endividamento:
O índice de endividamento é o seguinte:

2020 2019
Dívida financeira total 558.186 533.918
Caixa e equivalentes de caixa (25.723) (37.240)
Dívida líquida 532.463 496.678
Patrimônio líquido 239.584 236.496
Índice de endividamento líquido 2,22 2,10
A Companhia possui índice de endividamento líquido de 2,22 em 31/12/2020
(2,10 em 31/12/2019), como resultado da 4ª emissão de debêntures públicas
(Nota 7), cujos recursos foram destinados para o resgate total das debêntures da
3ª emissão, emitidas em 16/04/2015. Valor justo dos instrumentos financeiros
contabilizados ao custo amortizado: Os instrumentos financeiros mantidos pela
Companhia são registrados ao custo amortizado e aproximam-se de seu valor
justo, uma vez que: (1) O caixa e equivalentes de caixa estão substancialmente
indexados ao CDI. (2) As contas a receber de clientes, exceto contraprestação
pecuniária, e as contas a pagar a fornecedores possuem prazo médio de 30
dias. Uma vez que a natureza, a característica e as condições contratadas estão
refletidas nos saldos contábeis, os saldos elegíveis são ajustados a valor pre-
sente, quando aplicável. Caso a Companhia adotasse o critério de reconhecer

os passivos de empréstimos e financiamentos aos seus valores justos, os saldos
apurados seriam os seguintes:

2020 2019
Valor Valor Valor Valor

contábil justo contábil justo
Debêntures (*) 557.375 593.290 532.104 591.038
(*) Valores líquidos dos custos de transação. A Companhia utiliza a seguinte hie-
rarquia para determinar e divulgar o valor justo de instrumentos financeiros por
técnica de avaliação: • Nível 1: são obtidos de preços cotados (não ajustados)
em mercados ativos para ativos ou passivos idênticos; • Nível 2: são obtidos
por meio de outras variáveis além dos preços cotados incluídos no Nível 1, que
são observáveis para o ativo ou passivo diretamente (ou seja, como preços) ou
indiretamente (ou seja, com base em preços); • Nível 3: são obtidos por meio de
técnicas de avaliação que incluem variáveis para o ativo ou passivo, mas que não
têm como base os dados observáveis de mercado (dados não observáveis). Em
31/12/2020, a Companhia mantinha os instrumentos financeiros mensurados
pelo valor justo determinados de acordo com o Nível 2, pois considera outras
variáveis na mensuração, e não apenas o preço dos produtos. A Companhia
não participou de operações envolvendo instrumentos financeiros derivativos ou
quaisquer outros instrumentos especulativos no exercício findo em 31/12/2020.
A Companhia não possui instrumentos financeiros derivativos em 31/12/2020.
A seguir são apresentados os saldos de instrumentos financeiros mantidos pela
Companhia conforme suas características: 2020 2019
Ativos Designados ao valor justo

por meio do resultado
Caixa e equivalentes de caixa 25.723 37.240

Empréstimos e recebíveis
Contas a receber de clientes e

do Poder Concedente 8.241 8.836
Despesas antecipadas e outros ativos 965 904
Passivos Passivos financeiros

ao custo amortizado
Fornecedores e partes relacionadas 26.550 36.019
Debêntures 557.375 532.104
Outras contas a pagar 1.478 758
Riscos de mercado: a) Exposição a riscos cambiais: Em 31/12/2020, a Com-
panhia não apresentava saldo relevante de ativo ou passivo denominado em
moeda estrangeira. b) Exposição a riscos de taxas de juros: A Companhia está
exposta a riscos normais de mercado. Em 31/12/2020, a administração efetuou
análise de sensibilidade, conforme determinado pela Instrução CVM nº 475/08,
que requer que sejam apresentados dois cenários, e foram considerados au-
mentos de 25% e de 50% nas taxas de juros esperadas sobre os saldos de
debêntures, líquidos das aplicações financeiras, que poderão gerar impacto nos
resultados e nos caixas futuros da Companhia, conforme descrito a seguir: • Ce-
nário provável: manutenção nos níveis de juros nos mesmos níveis observados
em 31/12/2020; • Cenário II: aumento de 25% no fator de risco principal do
instrumento financeiro em relação ao nível verificado em 31/12/2020; • Cenário
III: aumento de 50% no fator de risco principal do instrumento financeiro em
relação ao nível verificado em 31/12/2020.

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras
Ao Conselho de Adminstração, aos Acionistas e Administradores da Concessio-
nária da Rodovia MG050 S.A.. Opinião: Examinamos as demonstrações fi-
nanceiras da Concessionária da Rodovia MG050 S.A. (Companhia) que com-
preendem o balanço patrimonial em 31/12/2020 e as respectivas demonstra-
ções do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido
e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspon-
dentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e finan-
ceira da Companhia em 31/12/2020, o desempenho de suas operações e os
seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório finan-
ceiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB).
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformi-
dade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsa-
bilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos inde-
pendentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevan-
tes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profis-
sionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as
demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que
a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nos-
sa opinião. Principais assuntos de auditoria: Principais assuntos de audito-
ria são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais significa-
tivos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no
contexto de nossa auditoria das demonstrações financeiras como um todo e na
formação de nossa opinião sobre essas demonstrações financeiras e, portanto,
não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos. Para cada assun-
to abaixo, a descrição de como nossa auditoria tratou o assunto, incluindo quais-
quer comentários sobre os resultados de nossos procedimentos, é apresentado
no contexto das demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Nós cumpri-
mos as responsabilidades descritas na seção intitulada “Responsabilidades do
auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”, incluindo aquelas em
relação a esses principais assuntos de auditoria. Dessa forma, nossa auditoria
incluiu a condução de procedimentos planejados para responder a nossa avalia-
ção de riscos de distorções significativas nas demonstrações financeiras. Os re-
sultados de nossos procedimentos, incluindo aqueles executados para tratar os
assuntos abaixo, fornecem a base para nossa opinião de auditoria sobre as de-
monstrações financeiras da Companhia. Redução ao seu valor recuperável
do ativo intangível: O ativo intangível é composto principalmente pelos in-
vestimentos e pelas obras realizadas nas rodovias decorrentes do contrato de

concessão e representa 82% do total do ativo em 31/12/2020. A avaliação da
recuperação do ativo intangível da Companhia, foi significativa para a nossa
auditoria, uma vez que o processo de avaliação é complexo, envolve um grau
significativo de julgamento por parte da Administração e baseia-se em premis-
sas que são afetadas por condições futuras esperadas da economia e do merca-
do. Como nossa auditoria conduziu esse assunto: Nossos procedimentos
de auditoria incluíram, entre outros, a utilização de profissionais experientes
para a avaliação das premissas e as metodologias usadas pela Companhia, em
especial aquelas que se referem ao crescimento previsto da receita decorrente
de arrecadação de pedágio, que pode ser impactado pela redução ou pelo cres-
cimento econômico, pelas taxas de inflação esperadas e pelo volume de tráfego
de veículos, entre outras premissas. Adicionalmente, comparamos os crescimen-
tos projetados com dados histórico e fontes externas comparáveis. Também
avaliamos a razoabilidade da taxa de desconto aplicada nas projeções. Examina-
mos, também, a adequação das divulgações da Companhia incluídas na Nota
nº6, incluindo as premissas para as quais o resultado do teste de recuperação de
ativos é mais sensível, ou seja, aquelas que têm efeito mais significativo sobre o
valor recuperável do ativo intangível. Com base no resultado dos procedimentos
de auditoria efetuados acerca do teste de valor recuperável dos intangíveis, que
está consistente com a avaliação da Administração, consideramos que os crité-
rios e premissas de valor recuperável do intangível adotados pela Administração,
são aceitáveis, no contexto das demonstrações financeiras tomadas em conjun-
to. Outros assuntos: Demonstração do valor adicionado: A demonstração do
valor adicionado (DVA) referente ao exercício findo em 31/12/2019, elaborada
sob a responsabilidade da administração da Companhia, e apresentada como
informação suplementar para fins de IFRS, foi submetida a procedimentos de
auditoria executados em conjunto com a auditoria das demonstrações financei-
ras da Companhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se essa de-
monstração está conciliada com as demonstrações financeiras e registros finan-
ceiras, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo está de acordo com os
critérios definidos no Pronunciamento Técnico NBC TG 09 - Demonstração do
Valor Adicionado. Em nossa opinião, essa demonstração do valor adicionado foi
adequadamente elaborada, em todos os aspectos relevantes, segundo os crité-
rios definidos nesse Pronunciamento Técnico e é consistente em relação às de-
monstrações financeiras tomadas em conjunto. Outras informações que
acompanham as demonstrações financeiras e o relatório do auditor:
A administração da Companhia é responsável por essas outras informações que
compreendem o Relatório da administração. Nossa opinião sobre as demonstra-
ções financeiras não abrange o Relatório da administração e não expressamos
qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com
a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o

Relatório da administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de
forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso
conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido
de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há
distorção relevante no Relatório da administração, somos requeridos a comuni-
car esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da
administração e da governança pelas demonstrações financeiras: A
administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das de-
monstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil
e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo In-
ternational Accounting Standards Board (IASB), e pelos controles internos que
ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações
financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por
fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é
responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando,
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações fi-
nanceiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o
encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia
são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração
das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela audi-
toria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter seguran-
ça razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro,
e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um
alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta
as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorren-
tes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou
em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as deci-
sões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações
financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasi-
leiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mante-
mos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e
avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, inde-
pendentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos proce-
dimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência
de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de
não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o pro-
veniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles in-

ternos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. •
Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas,
não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles in-
ternos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utiliza-
das e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas
pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administra-
ção, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de
auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condi-
ções que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de con-
tinuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza rele-
vante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respec-
tivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em
nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relató-
rio. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais
se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a
estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações
e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e
os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros
aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das
constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas
nos controles internos que eventualmente tenham sido identificadas durante
nossos trabalhos. Fornecemos também aos responsáveis pela governança decla-
ração de que cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluindo os requi-
sitos aplicáveis de independência, e comunicamos todos os eventuais relaciona-
mentos ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa indepen-
dência, incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas. Dos assuntos
que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, deter-
minamos aqueles que foram considerados como mais significativos na auditoria
das demonstrações financeiras do exercício corrente e que, dessa maneira,
constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em
nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido
divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente ra-
ras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório
porque as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma
perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse
público. Campinas, 19 de março de 2021. ERNST & YOUNG Auditores Inde-
pendentes S.S. - CRC-2SP034519/O-6; Luís Alexandre Marini - Contador
CRC-1SP182975/O-5.

Valor Juros Até Mais de De 1 a De 3 a Não
Modalidade contábil estimados (i) 90 dias 90 dias Circulante 3 anos 5 anos circulante
Ativos circulantes e não circulantes:
Contas a receber de clientes e poder concedente 8.241 - 8.241 - 8.241 - - -
Total 8.241 - 8.241 - 8.241 - - -
Passivos:
Debêntures - principal (ii) 460.000 - - 208.000 208.000 252.000 - 252.000
Debêntures - juros 98.186 90.980 - 11.621 11.621 177.545 - 177.545
Fornecedores e partes relacionadas 26.550 - 4.837 21.713 26.550 - - -
Outras contas a pagar 1.478 - - 1.478 1.478 - - -
Total 586.214 90.980 4.837 242.812 247.649 429.545 - 429.545
(i) Fluxos de caixa futuro relacionados a taxas variáveis foram projetados com base nos índices de 31/12/2020 aplicados e mantidos constantes até os vencimentos
dos contratos. (ii) Amortização de principal e pagamento de juros calculados de acordo com as previsões da escritura das debêntures. 19. Informação por seg-
mento: A operação da Companhia consiste na exploração de concessão pública de rodovia, sendo este o único segmento de negócio e maneira em que as decisões
e os recursos são feitos. A área de concessão da Companhia é dentro do território brasileiro e as receitas são provenientes de cobrança de tarifa de pedágio dos
usuários das rodovias, e, portanto, nenhum cliente individualmente contribui de forma significativa para as receitas da Companhia. 20. Seguros contratados: A
Companhia adota a política de contratar cobertura de seguros para os bens sujeitos a riscos por montantes para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza
de sua atividade. As apólices são renovadas anualmente. Em 31/12/2020, as coberturas de seguros são resumidas como segue:

Limites de indenização - Vencimento
Modalidade Riscos cobertos em milhares de reais do contrato
Seguro riscos - responsabilidade civil Danos materiais e corporais a terceiros 54.300 Setembro/2021
Seguro riscos operacionais - todos os riscos Perda de receita (cobertura acessória) 34.000 Setembro/2021
Seguro riscos operacionais - todos os riscos Danos materiais à rodovia 19.650 Setembro/2021
Seguro garantia Garantia de conservação da concessão 40.588 Setembro/2021
Seguro garantia Garantia de ampliação de concessão 106.965 Setembro/2021
O escopo dos trabalhos de nossos auditores não inclui a emissão de opinião sobre a suficiência da cobertura de seguros, a qual foi determinada pela administração
da Companhia e que a considera suficiente para cobrir eventuais sinistros.

Cenário Cenário
Valor Cenário II III

contábil provável 25% 50%
Variação do CDI (i) - 2,85% 3,56% 4,28%
Empréstimos indexador
Debêntures 1ª série-CDI(ii) (260.791) (19.771) (21.714) (23.658)
Debêntures 2ª série-CDI(ii) (297.395) (26.828) (29.074) (31.320)

(558.186) (46.599) (50.788) (54.978)
Aplicações financeiras e títulos e valores mobiliários
Indexador
CDB e operações

compromissadas-CDI(iii) 24.288 664 829 995
Exposição líquida - perda (533.898) (45.935) (49.959) (53.983)
Aum. nas despesas financeiras

em relação ao cenário-base - - (4.024) (8.048)
(i) Fonte: Boletim de índices financeiros da Bolsa de Valores, Mercadorias e Fu-
turos - BM&FBovespa projetado para 2020. (ii) Ver Nota 7. (iii) Ver Nota 3. c)
Risco de crédito: Esse risco advém da possibilidade de a Companhia não receber
valores decorrentes de operações de vendas ou de créditos detidos com institui-
ções financeiras, gerados por operações de investimento financeiro. Com relação
às aplicações financeiras, a Companhia mantém contas-correntes bancárias e
aplicações financeiras, aprovadas pela administração, de acordo com critérios
objetivos para diversificação de risco. A Companhia apresenta valores a receber
da empresa CGMP - Centro de Gestão de Meios de Pagamento S.A. conforme
descrito na Nota 4, decorrentes da arrecadação de pedágios pelo sistema ele-

trônico de pagamento de pedágio (“Sem Parar”). A Companhia possui carta de
fiança firmada por instituição financeira para garantir a arrecadação das contas
a receber com a CGMP. Adicionalmente, a Companhia possui valores a receber
da SEINFRA referentes à contraprestação pecuniária, previstos no contrato de
concessão, que estão garantidos pela CODEMIG por meio de depósito em conta
vinculada, conforme mencionado na Nota 4. A aplicação referente a perdas de
crédito esperadas não resulta em valores significativos nos instrumentos finan-
ceiros da Companhia. d) Risco de liquidez: O risco de liquidez é monitorado por
um modelo de gerenciamento que determina as necessidades de captação e
gestão de liquidez no curto, médio e longo prazos. A administração gerencia
o risco de liquidez mantendo adequadas reservas por meio do monitoramento
contínuo dos fluxos de caixa, previstos e reais, e pela combinação dos perfis de
vencimento dos ativos e passivos financeiros. As debêntures, conforme mencio-
nado na Nota 7, são um empréstimo-ponte e foram emitidas tendo em vista a
liquidação da 1ª, 2ª e 3ª emissões de debêntures.A Companhia realizou, ainda, a
4ª emissão de debêntures, com vencimento em julho de 2022, tendo em vista o
aumento do empréstimo-ponte para fazer frente aos investimentos, bem como o
pagamento das debêntures da 3ª emissão. A tabela a seguir mostra em detalhes
o prazo de vencimento dos ativos e passivos financeiros e os prazos de amorti-
zação contratuais. A tabela foi elaborada de acordo com os fluxos de caixa não
descontados dos ativos e passivos financeiros com base no vencimento contra-
tual e na data mais próxima em que a Companhia deve quitar as respectivas
obrigações e recebíveis. A tabela inclui os fluxos de caixa dos juros e do principal.
À medida que os fluxos de juros são pós-fixados, as atualizações tiveram como
base a taxa DI no encerramento do exercício:

José Renato Ricciardi Alexandre Tujisoki Alexandre Lauriano de Menezes
Diretor Presidente Diretor Financeiro e de RI Contador CRC ES-015214/O-3

PREFEITURA MUNICIPAL DE

ENGENHEIRO NAVARRO/MG

Revogação do processo 026/2021 - PP 011/2021, com
objeto de SRP para futuras e eventuais aquisições
parceladas de equipamentos e materiais de informática.
O referido processo *ca REVOGADO, com base
no interesse público em medida preventiva contra a
pandemia covid-19, sendo autuado novo processo como
pregão eletrônico e ainda será revisada a descrição dos
itens para melhor atender os interesses do Município.
Hugo Felipe de Almeida Silva - Prefeito Municipal.
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ANUNCIE AQUI
(31) 3236-8001

26 MAR 2021 / PRIMEIRO PLANO 5
BE LO HOR I ZONTE HOJE EM D I A

Este documento foi assinado digitalmente  e eletronicamente por EDIMINAS  S/A EDITORA GRÁFICA INDUSTRIAL MG, titular do JORNAL HOJE EM DIA. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br/VerificadorAssinaturas/Verificador e utilize o código BA1F-C84B-9EA0-F4AF.



������ ��	
�
��
 �� ���
� � ��� � ��� ������� � ��	�����	�
� �������� �� ���!

���"��#$� �� "��%
#� �� 
���#$� �� %�&��
�"� '� ���	�
��	�� � ���
�� �� �"�
����
��	��

��(���	�� �� ��
��
 �� ��	�����	�
� �������) ��� �������) � ���
""$� �����	�	�� ��

*
�
��#$� � ��* �"�
����� � "�+�
	��! �, � -��


��#$�  ��&�
�� ��" �����"�" ����
�
��	��" �"�.

����
-��� 	� 
��� /������ �� ��
��
� �, � ������	��#$� ���� � 0��

(
��#$� �1�	
�� �"�.

����
-��� 	� 
��� /�����2 �� ��
��
� 2, � �"���� �� "��%
#� � "�� ���"���� �"�. ��%
����	��

����
-��� 	� 
��� 3 �� �	�4� 55 �� ��
��
� /, � 0��

(
��#$� ���	6�
���(
	�	��
�� �"�.

����
-��� 	� 
��� /�����/ �� ��
��
� 7�""�
���"� 0�� � &	��+�� �� ��
��
 �"�. ���

���� 	� "
��

888����������
���+�+�%��� � ����1� ���� "�� ���
����  �	�� 9 :
�����
� ;���
 �� ������

��	
�
��
 �� ���
�) 9 ��� 7
� �� <�	�
��) 22�) �= �	���) ��	���) ���
���;� � ��*

�����	��� 9 �
"��"
#$� ���� 0��
"0��� �"�
����
��	��" 0�� "� (
>���� 	���"".�
�"� ?��	�	��

��+�"�� �� ��
� � ���"
��	�� �� ��*�����

CONCESSIONÁRIA DA
RODOVIA MG-050 S.A.

Companhia Aberta
CNPJ/ME 08.822.767/0001-08 - NIRE 31.300.025.055

Aviso aos Acionistas
Comunicamos que se encontram à disposição dos Senhores Acionistas da Concessionária da Rodovia
MG-050 S.A., sociedade por ações com sede à Av. Joaquim André, 361, bairro Santa Clara, na cidade
de Divinópolis/MG, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 08.822.767/0001-08 (“Companhia”), na sua sede e
nos sites da Companhia e da CVM na Internet, os documentos a que se refere o Artigo 133 da Lei nº
6.404/76, relativos ao exercício social encerrado em 31/12/2020. Divinópolis, 26 de março de 2021.
A Administração.

PREFEITURA MUNICIPAL DE FRANCISCO SÁ
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 032/2021 - PREGÃO PRESENCIAL
Nº 016/2021 - Objeto: AQUISIÇÃO VEÍCULO CAMINHONETE
TIPO PICAPE E MOTOCICLETA PARA ATENDER AS
NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE
ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS DO MUNICÍPIO DE FRANCISCO
SÁ/MG. Abertura da sessão dia 12 de abril de 2021 às 09h00min.

Telefone: (38) 98816-0346 - Retirada de Edital: e-mail:

licitacaofranciscosamg@gmail.com

Pregoeira Oficial - Steffany Hellen Ramos de Souza

ONCOBIO SERVICOS DE SAUDE S.A.
CNPJ : 26.645.426/0001-96

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 - (Em milhares de Reais)

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO PARAO EXERCÍCIO
FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 (Em milhares de reais -

R$, exceto o lucro líquido (prejuízo) por ação)

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO
LÍQUIDOPARAO EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE
DEZEMBRO DE 2020 (Em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÕES DO FLUXO DE CAIXA
PARAO EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020

(Em milhares de reais - R$)

DEMONSTRATIVOS DOS RESULTADOSABRANGENTES
PARAO EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020
(Em milhares de reais - R$, exceto o lucro líquido (prejuízo) por ação)

NOTAS EXPLICATIVAS DAADMINISTRAÇÃO ÀS
DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS DO EXERCÍCIO
SOCIALENCERRADO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020

ATIVO 31/12/2020 31/12/2019
CIRCULANTE
Caixa e equivalentes de caixa 1.233 1.105
Contas a receber de clientes 3.664 2.802
Estoques 982 517
Impostos a recuperar 487 8
Outros ativos circulantes 308 332
Total do ativo circulante 6.674 4.764
NÃO CIRCULANTE
Impostos diferidos 74 -
Imobilizado 61.172 67.007
Direito de Uso de Ativos Arrendados 28.028 29.229
Intangível 475 761
Total do ativo não circulante 89.749 96.997
TOTALDOATIVO 96.423 101.761

31/12/2020 31/12/2019
RECEITALÍQUIDA 17.900 6.618
Custo dos serviços prestados (17.671) (1.381)
LUCRO BRUTO 229 5.237
RECEITAS (DESPESAS) OPERACIONAIS
Despesas gerais e administrativas (20.236) (15.306)
Outras receitas (despesas) operacionais,
líquidas (29) (1)
Resultado de equivalência patrimonial
LUCRO OPERACIONAL ANTES DO
RESULTADO FINANCEIRO (20.036) (10.070)
Receitas 'nanceiras 3 12
Despesas 'nanceiras (2.495) (1.941)
RESULTADO FINANCEIRO (2.492) (1.929)
LUCRO OPERACIONALEANTES
DO IMPOSTO DE RENDAE DA
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL (22.528) (11.999)
Correntes - -
Diferidos 74 -
LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO (22.454) (11.999)

31/12/2020 31/12/2019
LUCRO LÍQUIDO (PREJUÍZO) DO
EXERCÍCIO (22.454) (11.999)
Outros resultados abrangentes - -
RESULTADOABRANGENTE TOTAL
DO EXERCÍCIO (22.454) (11.999)

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 31/12/2020 31/12/2019
CIRCULANTE
Fornecedores 3.176 640
Obrigações sociais 1.206 706
Obrigações tributárias 448 194
Passivo Arrendamento 1.810 -
Total do passivo circulante 6.640 1.540
NÃO CIRCULANTE
Débitos com partes relacionadas 1.402 37
Passivos Arrendados 28.131 30.203
Adiantamento para futuro aumento de
capital 12.781 72.517
Total do passivo não circulante 42.314 102.757
PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Capital Social 85.668 13.209
Prejuizo Acumulado (38.199) (15.745)
Total do Patrimônio Líquido 47.469 (2.536)
TOTALDO PASSIVO E PATRIMÔNIO
LÍQUIDO 96.423 101.761

Capital
social

Prejuízo
acumulado

Total do
patrimônio
líquido

SALDOS EM 31 DE
DEZEMBRO 2018 13.209 (3.746) 9.463
Resultado do exercício - (11.999) (11.999)
SALDOS EM 31 DE
DEZEMBRO 2019 13.209 (15.745) (2.536)
Resultado do exercício - (22.454) (22.454)
Integralização de capital 72.459 - 72.459
SALDOS EM 31 DE
DEZEMBRO DE 2020 85.668 (38.199) 47.469

FLUXO DE CAIXADASATIVIDADES 2020 2019
OPERACIONAIS
Lucro líquido do exercício (22.454) (11.982)
Ajustes para reconciliar o prejuízo do exercício
com o caixa líquido gerado pelas atividades
operacionais:
Depreciação e amortização 14.867 2.453
Provisões para perda de liquidação duvidosa
e glosas 1.226
Imposto de renda e contribuição social
diferidos (74)

(6.435) (9.529)
Variação nos ativos e passivos operacionais:
Contas a receber de clientes (2.088) (2.802)
Estoque (465) (430)
Impostos a recuperar (932) (4)
Outros ativos 24 3.603
Fornecedores 2.536 (1.258)
Salários e encargos 500 342
Tributos a pagar 708 (72)
Caixa gerado pelas operações (6.152) (10.150)
Imposto de renda e contribuição social pagos - -
Caixa líquido gerado pelas atividades
operacionais (6.152) (10.150)
FLUXO DE CAIXADEATIVIDADES
DE INVESTIMENTO
Aquisição de ativo imobilizado e intangível (6.367) (2.673)
Caixa líquido aplicado nas atividades de
investimento (6.367) (2.673)
FLUXO DE CAIXADEATIVIDADES
DE FINANCIAMENTO
AFAC 12.722 -
Pagamento arrendamento (1.440) (1.479)
Aumento de capital - 14.727
Mútuo com partes relacionadas 1.365 -
Caixa líquido aplicado nas atividades de
 nanciamento 12.647 13.248
AUMENTO DE CAIXAE EQUIVALENTES
DE CAIXA 128 425
Caixa e equivalentes de caixa no início do
exercício 1.105 680
Caixa e equivalentes de caixa no 'm do
exercício 1.233 1105
AUMENTO DE CAIXAE EQUIVALENTES
DE CAIXA 128 425

1. INFORMAÇÕES GERAIS: A Oncobio Serviços Médicos de
Saúde S.A. (“Companhia” ou “Oncobio”) é uma sociedade anônima
de capital fechado, com sede na cidade de Nova Lima – MG. Seu
objetivo é a exploração dos serviços médicos em geral, quimioterapia,
radioterapia, atividades de complementação diagnóstica e terapêutica,
atividades médicas de atenção ambulatorial com recursos para
realização de procedimentos cirúrgicos e de exames complementares,
e demais atividades de atenção à saúde humana. Pandemia de Covid 19
Em março de 2020, a Organização Mundial da Saúde (OMS)
declarou o surto de Coronavírus (COVID19) como uma pandemia.
Tal disseminação criou incertezas macroeconômicas e volatilidade
no cenário mundial, inclusive no Brasil. Quando analisamos o
comportamento dos principais indicadores operacionais e 'nanceiros
da Companhia até o 'nal do ano, identi'camos que houve uma redução
nos procedimentos oncológicos no 2º trimestre, com uma recuperação
no 3º e 4º trimestres, devido a diversas campanhas de incentivo ao
diagnóstico e tratamento do câncer. Ademais, a Companhia tomou
algumas medidas estratégicas como reforço da posição de caixa e de
estoques e campanhas para conscientização do paciente oncológico
com o objetivo de evitar a interrupção do tratamento e suas indesejáveis
consequências ACompanhia avaliou, e permanece monitorando, todos
os possíveis impactos da pandemia nas estimativas e perdas de valor
justo e impairment de seus ativos, bem como os riscos relacionados
aos seus investimentos, crédito, juros, câmbio, preço de ações, cotas
de fundos de investimento e arrendamentos, todos descritos em suas
respectivas notas explicativas. 2. RESUMO DAS PRINCIPAIS
POLÍTICAS CONTÁBEIS: Declaração de conformidade - As
demonstrações 'nanceiras individuais e consolidadas da Companhia
foram elaboradas e apresentadas de acordo com as práticas contábeis
adotadas no Brasil (“BRGAAP”), considerando pronunciamentos,
orientações e interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos
Contábeis (“CPCs”) e aprovadas pelo Conselho Federal de
Contabilidade - CFC, e pelas disposições contidas na Lei de Sociedades
por Ações. 2.1. Base de preparação - As demonstrações 'nanceiras
foram preparadas considerando o custo histórico como base de valor.
Valor justo é o preço que seria recebido pela venda de um ativo ou pago
pela transferência de um passivo em uma transação organizada entre
participantes do mercado na data de mensuração, independentemente
de esse preço ser diretamente observável ou estimado usando outra
técnica de avaliação. Ao estimar o valor justo de um ativo ou passivo,
a Companhia leva em consideração as características do ativo ou
passivo no caso de os participantes do mercado levarem essas
características em consideração na preci'cação do ativo ou passivo
na data de mensuração. O valor justo para 'ns de mensuração e/
ou divulgação nestas demonstrações 'nanceiras consolidadas é
determinado nessa base, exceto por operações de pagamento baseadas
em ações que estão inseridas no escopo do CPC 10 (R1), operações de
arrendamento mercantil que estão inseridas no escopo do CPC 06 (R2)
- Arrendamentos e mensurações que tenham algumas similaridades ao
valor justo, mas não sejam valor justo, como valor líquido a realizar
mencionado no CPC 16 (R1) - Estoques ou valor em uso no CPC 01
(R1) - Redução ao Valor Recuperável de Ativos.A preparação das
demonstrações 'nanceiras exige que a administração faça julgamentos
e utilize certas estimativas e premissas contábeis críticas no processo
de aplicação das políticas contábeis. Aquelas áreas que requerem
maior nível de julgamento e possuem maior complexidade, bem como
as áreas nas quais premissas e estimativas são signi'cativas para as
demonstrações 'nanceiras, estão divulgadas na nota explicativa nº 3.
A Administração da Companhia também aplicou na elaboração
das demonstrações 'nanceiras a orientação técnica OCPC 7, com a
'nalidade de divulgar somente informações relevantes, que de fato
auxiliem os usuários das demonstrações 'nanceiras na tomada de
decisões, sem que os requerimentos mínimos existentes em cada
Pronunciamento Contábil emitido pelo Comitê de Pronunciamentos
Contábeis deixem de ser atendidos. AAdministração declara que todas
as informações relevantes próprias das demonstrações 'nanceiras, e
somente elas, estão sendo evidenciadas e correspondem as utilizadas

pela Administração na gestão do negócio. Continuidade operacional
- A administração tem, expectativa razoável de que a Companhia
possui recursos adequados para sua continuidade operacional no
futuro próximo. Portanto, eles continuam a adotar a base contábil de
continuidade operacional na elaboração das demonstrações 'nanceiras.
2.2. Investimento e Consolidação - A Companhia não apresentou as
demonstrações 'nanceiras consolidadas em virtude da sua acionista
controladora ter disponibilizado ao público as suas demonstrações
'nanceiras consolidadas, em conformidade com o CPC 36. Nas
demonstrações 'nanceiras da sociedade controladora, as informações
'nanceiras das sociedades controladas e das coligadas são reconhecidas
pormeio dométodo de equivalência patrimonial. 2.3.Moeda funcional
- Essas demonstrações 'nanceiras individuais são apresentadas em
Reais, que é a moeda funcional e também a moeda de apresentação
pela Companhia. 2.4. Caixa e equivalentes de caixa - Caixa e
equivalentes de caixa abrangem saldos de caixa, depósitos bancários
e investimentos 'nanceiros com liquidez em até três meses contadas
da data da contratação, os quais são sujeitos a um risco insigni'cante
de alteração no valor e são utilizados na gestão das obrigações de curto
prazo. 2.5. Instrumentos  nanceiros - Classi cação e mensuração
de ativos e passivos  nanceiros - Os ativos e passivos 'nanceiros
são reconhecidos no balanço patrimonial da Companhia quando a
Companhia for parte das disposições contratuais dos instrumentos. Os
instrumentos 'nanceiros são registrados de acordo com o CPC 48 –
Instrumentos 'nanceiros, que determina a classi'cação dos ativos em
três categorias: i) mensurados a valor justo por meio de resultado, ii)
mensurados a valor justo por meio de outros resultados abrangentes, e
iii) mensurado ao custo amortizado. Estas classi'cações são baseadas
no modelo de negócio adotado pela administração e nas características
dos Uuxos de caixa contratuais. Ativo  nanceiro - Todas as compras
ou vendas regulares de ativos 'nanceiros são reconhecidas e baixadas
na data da negociação. As compras ou vendas regulares correspondem
a compras ou vendas de ativos 'nanceiros que requerem a entrega
de ativos dentro do prazo estabelecido por meio de norma ou
prática de mercado. Todos os ativos 'nanceiros reconhecidos são
subsequentemente mensurados na sua totalidade ao custo amortizado
ou ao valor justo, dependendo da classi'cação dos ativos 'nanceiros.
Classi cação - Os instrumentos da dívida que atendem às condições
a seguir são subsequentemente mensurados ao custo amortizado: • O
ativo 'nanceiro é mantido em um modelo de negócios cujo objetivo é
manter ativos 'nanceiros a 'm de coletar Uuxos de caixa contratuais; e
• Os termos contratuais do ativo 'nanceiro geram, em datas especí'cas,
Uuxos de caixa que se referem exclusivamente a pagamentos do
principal e dos juros incidentes sobre o valor do principal em
aberto. Reconhecimento e mensuração - Os ativos 'nanceiros são,
inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, acrescidos dos custos da
transação para todos os ativos 'nanceiros não classi'cados como ao
valor justo por meio do resultado. Os ativos 'nanceiros ao valor justo
por meio de resultado são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo,
e os custos da transação são registrados na demonstração do resultado.
Os ativos 'nanceiros são baixados quando os direitos de receber Uuxos
de caixa do ativo expiram ou tenham sido transferidos; neste último
caso, desde que a Companhia tenha transferido, signi'cativamente,
todos os riscos e os benefícios de propriedade. Os ativos e passivos
'nanceiros são contabilizados pelo custo amortizado, usando o método
de juros efetivos. Os ganhos ou as perdas decorrentes de variações no
valor justo de ativos 'nanceiros mensurados ao valor justo por meio
do resultado, quando existentes, são apresentados na demonstração
do resultado em “Resultado 'nanceiro” no período em que ocorrem.
Compensação de instrumentos  nanceiros - Ativos e passivos
'nanceiros são compensados e o valor líquido é apresentado no balanço
patrimonial quando há um direito legal de compensar os valores
reconhecidos e há a intenção de liquidá-los em uma base líquida, ou
realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. “Impairment”
de ativos  nanceiros - A Companhia avalia, na data de cada balanço,
se há evidência objetiva de que um ativo 'nanceiro ou grupo de ativos
'nanceiros está deteriorado. Um ativo ou grupo de ativos 'nanceiros
está deteriorado e as perdas por “impairment” são reconhecidas
somente se há evidência objetiva de “impairment” como resultado de
um ou mais eventos ocorridos após o reconhecimento inicial dos ativos
(um “evento de perda”) e aquele evento (ou eventos) de perda tem
um impacto nos Uuxos de caixa futuros estimados do ativo 'nanceiro
ou grupo de ativos 'nanceiros que pode ser estimado de maneira
con'ável. O montante da perda por “impairment” é mensurado como
a diferença entre o valor contábil dos ativos e o valor presente dos
Uuxos de caixa futuros estimados (excluindo os prejuízos de crédito
futuro que não foram incorridos) descontados à taxa de juros em vigor
original dos ativos 'nanceiros. O valor contábil do ativo é reduzido
e o valor do prejuízo é reconhecido na demonstração do resultado.
Se, num período subsequente, o valor da perda por “impairment”
diminuir e a diminuição puder ser relacionada objetivamente com
um evento que ocorreu após o “impairment” ser reconhecido (como
uma melhoria na classi'cação de crédito do devedor), a reversão dessa
perda reconhecida anteriormente será reconhecida na demonstração do

resultado. 2.6. Contas a receber de clientes - Correspondem aos
valores a receber de clientes pela venda de serviços no decurso normal
das atividades da Companhia, líquidos da provisão para créditos de
liquidação duvidosa, sendo esta constituída quando há clara evidência
de que a Companhia não será capaz de receber todos os montantes
devidos de acordo com os termos dessas contas a receber, mediante
análise de riscos e levando em consideração a análise das perdas de
crédito esperadas estimadas, usando uma matriz de provisão com base
na experiência de perda de crédito histórica da Companhia. O valor
da provisão para créditos de liquidação duvidosa é a diferença entre
o valor contábil e o valor recuperável. Se o prazo de recebimento é
equivalente a um ano ou menos, as contas a receber são classi'cadas no
ativo circulante; caso contrário, apresentadas no ativo não circulante.
As contas a receber de clientes são, inicialmente, reconhecidas pelo
valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado
com o uso do método de juros efetivos menos a glosa e a provisão
para créditos de liquidação duvidosa (“PCLD” ou “impairment”),
considerando o conceito de perdas esperadas. 2.7. Estoques - Os
estoques são mensurados pelo menor valor entre o custo e o valor
realizável líquido. O valor realizável líquido corresponde aos
valores os quais a Companhia estima receber em contrapartida pela
transação de venda dos estoques. O custo dos estoques é baseado no
custo médio de aquisição. 2.8. Imobilizado - (i) Reconhecimento e
mensuração - Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico
de aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumulada e
perdas de redução ao valor recuperável (“impairment”) acumuladas.
Todos os gastos necessários para a imobilização são registrados
como custo das imobilizações, incluindo os custos de empréstimos e
'nanciamentos relacionados com a aquisição de ativos quali'cados.
Gastos subsequentes são capitalizados na medida em que seja provável
que benefícios futuros, associados com os gastos, serão auferidos
pela Companhia. Gastos de manutenção e reparos recorrentes são
registrados no resultado. Ganhos e perdas na alienação de um item
do imobilizado (apurados pela diferença entre os recursos advindos
da alienação e o valor contábil do imobilizado) são reconhecidos em
“Outras receitas (despesas) operacionais” no resultado. (ii) Depreciação
- Itens do ativo imobilizado são depreciados pelo método linear no
resultado do exercício baseado na vida útil econômica estimada de
cada componente. Terrenos não são depreciados. A vida útil estimada é
revisada anualmente e o efeito de quaisquer mudanças nas estimativas
é contabilizado prospectivamente. Itens do ativo imobilizado são
depreciados a partir da data em que são instalados e estão disponíveis
para uso ou, em caso de ativos construídos internamente, no dia em
que a construção é 'nalizada e o ativo está disponível para utilização.
A vida útil estimada é revisada anualmente e o efeito de quaisquer
mudanças nas estimativas é contabilizado prospectivamente. Para o
exercício 'ndo em 31 de dezembro de 2020, a vida útil está assim
demonstrada: 10 anos (ou 10% a.a.) para “Máquinas e equipamentos”,
“Instalações Móveis e utensílios” e “benfeitorias em imóveis de
terceiros”; e 20 anos (ou 20% a.a.) para “Computadores e periféricos”.
2.9. Ativos intangíveis - Ativos intangíveis com vida útil de'nida -
São reconhecidos pelo valor justo na data de aquisição. Posteriormente,
avaliados com vida útil de'nida, são contabilizados pelo seu valor de
custo menos amortização acumulada. São amortizados com base no
método linear, e a amortização é reconhecida no resultado pela vida
útil estimada dos ativos, a partir da data em que estes estão disponíveis
para uso. 2.10.Arrendamento Mercantil - A Companhia reconhece
um ativo de direito de uso e correspondente passivo de arrendamento
com relação a todos os contratos de arrendamento nos quais a
Companhia seja o arrendatário, exceto arrendamentos de curto
prazo (de'nidos como arrendamentos com prazo de arrendamento
de no máximo 12 meses) e arrendamentos de ativos de baixo valor.
Para os arrendamentos sobre os quais não é reconhecido um ativo
e passivo inicialmente, a Companhia reconhece os pagamentos de
arrendamento operacional como despesa operacional pelo método
linear pelo período do arrendamento, exceto quando outra base
sistemática é mais representativa para reUetir o padrão de tempo no
qual os benefícios econômicos do ativo arrendado são consumidos. O
passivo de arrendamento é inicialmente mensurado ao valor presente
dos pagamentos de arrendamento que não são pagos na data de
início, descontados aplicando-se a taxa implícita no arrendamento.
Se essa taxa não puder ser prontamente determinada, a Companhia
usa sua taxa incremental de captação. O passivo de arrendamento é

apresentado em uma linha separada no balanço patrimonial. O passivo
de arrendamento é subsequentemente mensurado aumentando o valor
contábil para reUetir os juros sobre o passivo de arrendamento e
reduzindo o valor contábil para reUetir o pagamento de arrendamento
realizado. 2.11. Fornecedores -As contas a pagar aos fornecedores são
obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos no curso
normal dos negócios, sendo classi'cadas como passivos circulantes se
o pagamento for devido no período de até um ano. Caso contrário,
as contas a pagar são apresentadas como passivo não circulante. Elas
são, inicialmente, reconhecidas pelo valor nominal, que se aproxima
do valor justo na data da transação e, subsequentemente, mensuradas
pelo custo amortizado com o uso do método de juros efetivos. 2.12.
Imposto de renda e contribuição social - A Companhia realiza a
apuração do imposto de renda e contribuição social através do lucro
presumido. O imposto de renda e a contribuição social do exercício
são calculados sobre a receita apurada no trimestre, aplicados os
percentuais de presunção sobre as mesmas, de acordo com a respectiva
natureza. O percentual de presunção a ser aplicado para o IRPJ é de 8%
e para a CSLL de 12%, sendo que as receitas 'nanceiras deverão ser
consideradas integralmente. Apurada a base de cálculo, para o cálculo
do IRPJ, aplica-se a alíquota de 15% e de 10% sobre a base de cálculo
tributável excedente de R$ 60. Já para o cálculo da CSLL, aplica-se o
percentual de 9% sobre a base de cálculo apurada. O imposto de renda
e a contribuição social corrente são apresentados líquidos, por entidade
contribuinte, no passivo quando houver montantes a pagar, ou no ativo
quando os montantes antecipadamente pagos excedem o total devido
na data do relatório. 2.13. Reconhecimento de receitas - (i) Serviços -
A receita é reconhecida na extensão em que for provável que
benefícios econômicos serão gerados para a Companhia quando possa
ser mensurada de forma con'ável e com base na medição dos serviços
prestados. A receita dos serviços médicos prestados é reconhecida com
base no estágio de conclusão do serviço na data das demonstrações
'nanceiras. O estágio de conclusão é veri'cado conforme avaliação
dos médicos em relação aos tratamentos médicos de cada paciente.
A receita líquida é mensurada com base no valor nominal que se
aproxima ao valor justo da contraprestação a ser recebida, excluindo
descontos, abatimentos e impostos ou encargos sobre venda. A
Companhia avalia as transações de receita de acordo com os critérios
estabelecidos na norma para determinar que atua como principal
em todos os seus contratos de receita. A Companhia administra e
controla os produtos e serviços antes de transferi-los para o cliente. A
Companhia revisa periodicamente suas perdas históricas com glosas e
a posição atualizada de clientes e faturas, com o objetivo de estimar
adequadamente os valores recuperáveis de seus recebíveis. Os custos
e despesas das operações são reconhecidos em conformidade com o
regime contábil de competência. (ii) Receitas 'nanceiras - A receita
'nanceira é reconhecida conforme o prazo decorrido pelo regime de
competência, usando o método de juros efetivo. 2.14. Distribuição
de dividendos - A distribuição de dividendos para os acionistas da
Companhia é reconhecida como um passivo nas demonstrações
'nanceiras ao 'nal do exercício, com base no estatuto social da
Companhia. Qualquer valor acima do mínimo obrigatório somente
é provisionado na data em que são aprovados pelos acionistas, em
Assembleia Geral. 2.15. Outros ativos e passivos - Um ativo é
reconhecido no balanço patrimonial quando for provável que seus
benefícios econômicos futuros serão gerados em favor da Companhia
e seu custo ou valor puder ser mensurado com segurança. Um passivo
é reconhecido no balanço patrimonial quando a Companhia possui
uma obrigação presente de transferir um recurso econômico como
resultado de evento passado. São acrescidos, quando aplicável, dos
correspondentes encargos e das variações monetárias ou cambiais
incorridas. As provisões são registradas tendo como base as melhores
estimativas do risco envolvido. Os ativos e passivos são classi'cados
como circulantes quando sua realização ou liquidação é provável que
ocorra nos próximos 12 meses. Caso contrário, são demonstrados como
não circulantes. 2.16. Partes relacionadas - As transações entre partes
relacionadas são compostas por contas a receber de sócios, dividendos
a receber, mútuos a receber e a pagar com sociedades coligadas
e adiantamentos para futuro aumento de capital em sociedades
controladas. 3. ESTIMATIVAS E JULGAMENTOS CONTÁBEIS
CRÍTICOS: As estimativas e os julgamentos contábeis são revistos
de uma maneira contínua. Revisões com relação a estimativas
contábeis são reconhecidas no exercício em que as estimativas são
revisadas e em quaisquer exercícios futuros afetados. As estimativas e
premissas que apresentam um risco signi'cativo com probabilidade de
causar um ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e passivos
para o próximo exercício social, estão contempladas abaixo. As
estimativas e premissas que apresentam um risco signi'cativo com
probabilidade de causar um ajuste relevante nos valores contábeis de
ativos e passivos para o próximo exercício social, estão contempladas
abaixo: (a) Reconhecimento da receita - A receita dos serviços
médicos prestados é reconhecida com base no estágio de conclusão do
serviço na data das demonstrações 'nanceiras. No caso dos convênios,
a Companhia aplica a tabela contratual de preços. De forma geral,
as notas 'scais são emitidas quando o convênio aprova a remessa
de procedimentos enviada previamente para análise. Os valores dos
serviços prestados para os quais o faturamento ainda não foi autorizado
são reconhecidos como “Receitas a faturar”. (b) Provisão para
crédito de liquidação duvidosa - ACompanhia utiliza uma matriz de
provisão para calcular a perda de crédito esperada para contas a receber
e ativos de contrato. As taxas de provisão aplicadas são baseadas em
dias de atraso. Amatriz de provisão baseia-se inicialmente nas taxas de
perda histórica observadas pela Companhia. As informações sobre as
perdas de crédito esperadas sobre as contas a receber estão divulgadas
na nota explicativa n°5. Em caso de crédito contra devedor declarado
falido ou pessoa jurídica declarada concordatária, esses deverão ser
provisionados integralmente pelo valor do crédito deduzido por
eventuais garantias reais oferecidas pelo devedor. A caracterização
da glosa ocorre no momento do recebimento dos créditos. Uma vez
identi'cada a glosa, esta é analisada e caso indevida, é protocolado um
recurso junto a operadora de saúde para o recebimento do crédito. O
prazo para recebimentos dos recursos varia de acordo com a operadora,
mas inicia-se a partir do momento em que o recurso é protocolado.
Devido à natureza da glosa, o critério para o provisionamento
dessa, segue as regras de'nidas pela política interna da Companhia,
considerando as perdas históricas e esperadas. (c) Valor justo de
instrumentos  nanceiros - Quando o valor justo de ativos e passivos
'nanceiros registrados no balanço patrimonial não pode ser mensurado
com base em preços cotados nos mercados ativos, o valor justo é
mensurado com base em técnicas de avaliação, incluindo o modelo
de Uuxo de caixa descontado. Os inputs considerados nesses modelos
são obtidos de mercados observáveis, quando possível. Nas situações
em que esses inputs não podem ser obtidos de mercados observáveis,
um grau de julgamento é necessário para estabelecer os respectivos
valores justos. Os julgamentos associados incluem avaliação do risco
de liquidez, risco de crédito e volatilidade. Mudanças nas premissas
relativas a esses fatores poderiam afetar o valor justo dos instrumentos
'nanceiros.

Diretoria
Diretor administrativo - Luis Roberto Natel de Almeida

Diretora geral - Erika Corrêa Vrandecic
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ONCOCLÍNICAS PARTICIPAÇÕES MINAS GERAIS S.A.
C.N.P.J.: 32.897.005/0001-55

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 (Em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO PARAO EXERCÍCIO FINDO
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2019 - (Em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÕES DO FLUXO DE CAIXA PARAO
EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020

(Em milhares de reais - R$)

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO PARAO EXERCÍCIO
FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 (Em milhares de reais

- R$, exceto o lucro líquido (prejuízo) por ação)

DEMONSTRATIVOS DOS RESULTADOSABRANGENTES
PARAO EXERCÍCIO FINDO

EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 (Em milhares de reais
- R$, exceto o lucro líquido (prejuízo) por ação)

NOTAS EXPLICATIVAS DAADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS DO EXERCÍCIO SOCIAL
ENCERRADO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020

ATIVO 31/12/2020 31/12/2019
CIRCULANTE
Caixa e equivalentes de caixa 99 521
Impostos a recuperar 2 -
Total do ativo circulante 101 521
NÃO CIRCULANTE
Investimentos 64.440 56.994
Outros ativos 1.245 -
Total do ativo não circulante 65.685 56.994
TOTALDOATIVO 65.786 57.515

RECEITAS 31/12/2020 31/12/2019
(DESPESAS) OPERACIONAIS
Despesas gerais e administrativas (17) (29)
Outras receitas (despesas)
operacionais, líquidas - (1)
Resultado de equivalência patrimonial 2.884 4.946
LUCRO OPERACIONALANTES DO
RESULTADO FINANCEIRO 2.867 4.916
Receitas 'nanceiras 806 2
Despesas 'nanceiras - (800)
RESULTADO FINANCEIRO 806 (798)
LUCRO OPERACIONALEANTES
DO IMPOSTO DE RENDAE DA
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL 3.673 4.118
Correntes (164) -
Diferidos - -
LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 3.509 4.118

31/12/2020 31/12/2019
LUCRO LÍQUIDO (PREJUÍZO) DO
EXERCÍCIO 3.509 4.118
Outros resultados abrangentes - -
RESULTADOABRANGENTE TOTAL
DO EXERCÍCIO 3.509 4.118

FLUXO DE CAIXADAS 31/12/2020 31/12/2019
ATIVIDADES OPERACIONAIS
Lucro líquido do exercício 3.509 4.118
Ajustes para reconciliar o lucro líquido
do exercício com o caixa líquido
gerado pelas atividades operacionais:
Equivalência patrimonial (2.884) (4.946)

625 (828)
Variação nos ativos e passivos operacionais:
Impostos a recuperar (2) -
Outros ativos (1.245) -
Fornecedores 4 -
Obrigações tributárias 163 -
Caixa gerado pelas operações (455) (828)
Juros pagos - -
Imposto de renda e contribuição social
pagos - -
Caixa líquido gerado pelas atividades
operacionais (455) (828)
FLUXO DE CAIXADEATIVIDADES
DE INVESTIMENTO
Dividendos recebidos 1.600 500
AFAC (1.150) -
Contas a pagar por aquisições (4.576) (33.577)
Caixa líquido aplicado nas atividades
de investimento (4.126) (33.077)
FLUXO DE CAIXADEATIVIDADES
DE FINANCIAMENTO
AFAC - 31.051
Dividendos pagos (1.600) -
Integralização de capital 1.825 3.374
Ágio na integralização de ações 3.934 -
Caixa líquido aplicado nas atividades
de "nanciamento 4.159 34.425
AUMENTO DE CAIXAE
EQUIVALENTES DE CAIXA (422) 520
Caixa e equivalentes de caixa no início
do exercício 521 -
Caixa e equivalentes de caixa no 'm do
exercício 99 521
AUMENTO DE CAIXAE
EQUIVALENTES DE CAIXA (422) 521

PASSIVO E PATRIMÔNIO
LÍQUIDO 31/12/2020 31/12/2019
CIRCULANTE
Fornecedores 4 -
Obrigações tributárias 164 -
Contas a pagar de aquisições 17.959 22.536
Total do passivo circulante 18.127 22.536
NÃO CIRCULANTE
Adiantamentos para futuro aumento
de capital - 1.150
PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Capital Social 5.199 3.374
Reserva de lucros 2.146 -
Reserva de capital 39.933 29.901
Reserva legal 381 206
Transação entre sócios - 348
Total do Patrimônio Líquido 47.659 33.829
TOTALDO PASSIVO E
PATRIMÔNIO LÍQUIDO 65.786 57.515

Reservas de capital Reservas de Lucros

Capital
social

A
integralizar

Transação
entre sócios

Ágio pago na
integralização
de ações

Reserva
legal

Reserva de
lucros

Resultado
do
exercício

Total do
patrimônio
líquido

Saldos em 31 de dezembro de 2018 - - - - - - - -
Resultado do exercício - - - - - - 4.118 4.118
Distribuição de dividendos - - - - - - (3.500) (3.500)
Integralização de capital 5.199 (1.825) - - - - - 3.374
Constituição de reserva - - 412 - - - (412) -
Constituição de reserva legal - - - - 206 - (206) -
Ágio pago na integralização de ações - - - 29.901 - - - 29.901
Outros - - (64) - - - - (64)
Saldos em 31 de Dezembro de 2019 5.199 (1.825) 348 29.901 206 - - 33.829

Resultado do exercício - - - - - - 3.509 3.509
Distribuição de dividendos - - - - - (410) (1.190) (1.600)
Integralização de capital - 1.825 - - - - - 1.825
Constituição de reserva - - - 33.836 - 2.144 (2.319) 33.661
Constituição de reserva legal - - - - 175 - - 175
Ágio pago na integralização de ações - - - (23.804) - - - (23.804)
Outros - - (348) - - 412 - 64
Saldos em 31 de Dezembro de 2020 5.199 - - 39.933 381 2.146 - 47.659

1. INFORMAÇÕES GERAIS: Oncologia Participações Minas
Gerais S.A. (“Companhia”). A Oncologia Participações Minas Gerais
S.A., localizada em Belo Horizonte/MG, atua na participação em
outras sociedades como sócia, quotista ou acionista. É controladora
do Núcleo de Hematologia e Transplante de Medula Óssea de Minas
Gerais Ltda., localizado em Belo Horizonte/MG. Pandemia de Covid
19 - Em março de 2020, a Organização Mundial da Saúde (OMS)
declarou o surto de Coronavírus (COVID19) como uma pandemia.
Tal disseminação criou incertezas macroeconômicas e volatilidade
no cenário mundial, inclusive no Brasil. A Companhia avaliou, e
permanece monitorando, todos os possíveis impactos da pandemia
nas estimativas e perdas de valor justo e impairment de seus ativos,
bem como os riscos relacionados aos seus investimentos, crédito,
juros, câmbio, preço de ações, cotas de fundos de investimento e
arrendamentos, todos descritos em suas respectivas notas explicativas.
2. RESUMO DAS PRINCIPAIS POLÍTICAS CONTÁBEIS:
Declaração de conformidade - As demonstrações 'nanceiras
individuais e consolidadas da Companhia foram elaboradas e
apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no
Brasil (“BRGAAP”), considerando pronunciamentos, orientações e
interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis
(“CPCs”) e aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade -
CFC, e pelas disposições contidas na Lei de Sociedades por Ações.
2.1. Base de preparação: As demonstrações 'nanceiras foram
preparadas considerando o custo histórico como base de valor. Valor
justo é o preço que seria recebido pela venda de um ativo ou pago
pela transferência de um passivo em uma transação organizada entre
participantes do mercado na data de mensuração, independentemente
de esse preço ser diretamente observável ou estimado usando outra
técnica de avaliação. Ao estimar o valor justo de um ativo ou passivo,
a Companhia leva em consideração as características do ativo ou
passivo no caso de os participantes do mercado levarem essas
características em consideração na preci'cação do ativo ou passivo
na data de mensuração. O valor justo para 'ns de mensuração e/
ou divulgação nestas demonstrações 'nanceiras consolidadas é
determinado nessa base, exceto por operações de pagamento baseadas
em ações que estão inseridas no escopo do CPC 10 (R1), operações de
arrendamento mercantil que estão inseridas no escopo do CPC 06 (R2)
- Arrendamentos e mensurações que tenham algumas similaridades ao
valor justo, mas não sejam valor justo, como valor líquido a realizar
mencionado no CPC 16 (R1) - Estoques ou valor em uso no CPC
01 (R1) - Redução ao Valor Recuperável de Ativos. A preparação das
demonstrações 'nanceiras exige que a administração faça julgamentos
e utilize certas estimativas e premissas contábeis críticas no processo
de aplicação das políticas contábeis. Aquelas áreas que requerem
maior nível de julgamento e possuem maior complexidade, bem como
as áreas nas quais premissas e estimativas são signi'cativas para as
demonstrações 'nanceiras, estão divulgadas na nota explicativa nº 3.
A Administração da Companhia também aplicou na elaboração das
demonstrações 'nanceiras a orientação técnica OCPC 7, com a
'nalidade de divulgar somente informações relevantes, que de fato
auxiliem os usuários das demonstrações 'nanceiras na tomada de
decisões, sem que os requerimentos mínimos existentes em cada
Pronunciamento Contábil emitido pelo Comitê de Pronunciamentos
Contábeis deixem de ser atendidos.AAdministração declara que todas
as informações relevantes próprias das demonstrações 'nanceiras, e
somente elas, estão sendo evidenciadas e correspondem as utilizadas
pela Administração na gestão do negócio. Continuidade operacional
- A administração tem, expectativa razoável de que a Companhia
possui recursos adequados para sua continuidade operacional no
futuro próximo. Portanto, eles continuam a adotar a base contábil de
continuidade operacional na elaboração das demonstrações
'nanceiras. 2.2. Investimento e Consolidação: A Companhia não

apresentou as demonstrações 'nanceiras consolidadas em virtude da
sua acionista controladora ter disponibilizado ao público as suas
demonstrações 'nanceiras consolidadas, em conformidade com o
CPC 36. Nas demonstrações 'nanceiras da sociedade controladora, as
informações 'nanceiras das sociedades controladas e das coligadas
são reconhecidas por meio do método de equivalência patrimonial.
2.3. Moeda funcional: Essas demonstrações 'nanceiras individuais
são apresentadas em Reais, que é a moeda funcional e também a
moeda de apresentação pela Companhia. 2.4. Caixa e equivalentes de
caixa: Caixa e equivalentes de caixa abrangem saldos de caixa,
depósitos bancários e investimentos 'nanceiros com liquidez em até
três meses contadas da data da contratação, os quais são sujeitos a um
risco insigni'cante de alteração no valor e são utilizados na gestão das
obrigações de curto prazo. 2.5. Instrumentos "nanceiros:
Classi"cação e mensuração de ativos e passivos "nanceiros - Os
ativos e passivos 'nanceiros são reconhecidos no balanço patrimonial
da Companhia quando a Companhia for parte das disposições
contratuais dos instrumentos. Os instrumentos 'nanceiros são
registrados de acordo com o CPC 48 – Instrumentos 'nanceiros, que
determina a classi'cação dos ativos em três categorias: i) mensurados
a valor justo por meio de resultado, ii) mensurados a valor justo por
meio de outros resultados abrangentes, e iii) mensurado ao custo
amortizado. Estas classi'cações são baseadas no modelo de negócio
adotado pela administração e nas características dos Uuxos de caixa
contratuais. Ativo "nanceiro - Todas as compras ou vendas regulares
de ativos 'nanceiros são reconhecidas e baixadas na data da
negociação.As compras ou vendas regulares correspondem a compras
ou vendas de ativos 'nanceiros que requerem a entrega de ativos
dentro do prazo estabelecido por meio de norma ou prática de
mercado. Todos os ativos 'nanceiros reconhecidos são
subsequentemente mensurados na sua totalidade ao custo amortizado
ou ao valor justo, dependendo da classi'cação dos ativos 'nanceiros.
Classi"cação - Os instrumentos da dívida que atendem às condições a
seguir são subsequentemente mensurados ao custo amortizado: • O
ativo 'nanceiro é mantido em um modelo de negócios cujo objetivo é
manter ativos 'nanceiros a 'm de coletar Uuxos de caixa contratuais;
e • Os termos contratuais do ativo 'nanceiro geram, em datas
especí'cas, Uuxos de caixa que se referem exclusivamente a
pagamentos do principal e dos juros incidentes sobre o valor do
principal em aberto. Reconhecimento e mensuração - Os ativos
'nanceiros são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, acrescidos
dos custos da transação para todos os ativos 'nanceiros não
classi'cados como ao valor justo por meio do resultado. Os ativos
'nanceiros ao valor justo por meio de resultado são, inicialmente,
reconhecidos pelo valor justo, e os custos da transação são registrados
na demonstração do resultado. Os ativos 'nanceiros são baixados
quando os direitos de receber Uuxos de caixa do ativo expiram ou
tenham sido transferidos; neste último caso, desde que a Companhia
tenha transferido, signi'cativamente, todos os riscos e os benefícios
de propriedade. Os ativos e passivos 'nanceiros são contabilizados
pelo custo amortizado, usando o método de juros efetivos. Os ganhos
ou as perdas decorrentes de variações no valor justo de ativos
'nanceiros mensurados ao valor justo por meio do resultado, quando
existentes, são apresentados na demonstração do resultado em
“Resultado 'nanceiro” no período em que ocorrem.Compensação de
instrumentos "nanceiros - Ativos e passivos 'nanceiros são
compensados e o valor líquido é apresentado no balanço patrimonial
quando há um direito legal de compensar os valores reconhecidos e há
a intenção de liquidá-los em uma base líquida, ou realizar o ativo e
liquidar o passivo simultaneamente. “Impairment” de ativos
"nanceiros - A Companhia avalia, na data de cada balanço, se há
evidência objetiva de que um ativo 'nanceiro ou grupo de ativos
'nanceiros está deteriorado. Um ativo ou grupo de ativos 'nanceiros

está deteriorado e as perdas por “impairment” são reconhecidas
somente se há evidência objetiva de “impairment” como resultado de
um ou mais eventos ocorridos após o reconhecimento inicial dos
ativos (um “evento de perda”) e aquele evento (ou eventos) de perda
tem um impacto nos Uuxos de caixa futuros estimados do ativo
'nanceiro ou grupo de ativos 'nanceiros que pode ser estimado de
maneira con'ável. O montante da perda por “impairment” é
mensurado como a diferença entre o valor contábil dos ativos e o valor
presente dos Uuxos de caixa futuros estimados (excluindo os prejuízos
de crédito futuro que não foram incorridos) descontados à taxa de
juros em vigor original dos ativos 'nanceiros. O valor contábil do
ativo é reduzido e o valor do prejuízo é reconhecido na demonstração
do resultado. Se, num período subsequente, o valor da perda por
“impairment” diminuir e a diminuição puder ser relacionada
objetivamente com um evento que ocorreu após o “impairment” ser
reconhecido (como uma melhoria na classi'cação de crédito do
devedor), a reversão dessa perda reconhecida anteriormente será
reconhecida na demonstração do resultado. 2.6. Fornecedores: As
contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou
serviços que foram adquiridos no curso normal dos negócios, sendo
classi'cadas como passivos circulantes se o pagamento for devido no
período de até um ano. Caso contrário, as contas a pagar são
apresentadas como passivo não circulante. Elas são, inicialmente,
reconhecidas pelo valor nominal, que se aproxima do valor justo na
data da transação e, subsequentemente, mensuradas pelo custo
amortizado com o uso do método de juros efetivos. 2.7. Imposto de
renda e contribuição social: A Companhia realiza a apuração do
imposto de renda e contribuição social através do lucro presumido. O
imposto de renda e a contribuição social do exercício são calculados
sobre a receita apurada no trimestre, aplicados os percentuais de
presunção sobre as mesmas, de acordo com a respectiva natureza. O
percentual de presunção a ser aplicado para o IRPJ é de 8% e para a
CSLL de 12%, sendo que as receitas 'nanceiras deverão ser
consideradas integralmente. Apurada a base de cálculo, para o cálculo
do IRPJ, aplica-se a alíquota de 15% e de 10% sobre a base de cálculo
tributável excedente de R$ 60. Já para o cálculo da CSLL, aplica-se o
percentual de 9% sobre a base de cálculo apurada. O imposto de renda
e a contribuição social corrente são apresentados líquidos, por
entidade contribuinte, no passivo quando houver montantes a pagar,
ou no ativo quando os montantes antecipadamente pagos excedem o
total devido na data do relatório. 2.8. Distribuição de dividendos: A
distribuição de dividendos para os acionistas da Companhia é
reconhecida como um passivo nas demonstrações 'nanceiras ao 'nal
do exercício, com base no estatuto social da Companhia. Qualquer
valor acima do mínimo obrigatório somente é provisionado na data em
que são aprovados pelos acionistas, emAssembleia Geral. 2.9. Outros
ativos e passivos: Um ativo é reconhecido no balanço patrimonial
quando for provável que seus benefícios econômicos futuros serão
gerados em favor da Companhia e seu custo ou valor puder ser
mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido no balanço
patrimonial quando a Companhia possui uma obrigação presente de
transferir um recurso econômico como resultado de evento passado.
São acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e das
variações monetárias ou cambiais incorridas. As provisões são
registradas tendo como base as melhores estimativas do risco
envolvido. Os ativos e passivos são classi'cados como circulantes
quando sua realização ou liquidação é provável que ocorra nos
próximos 12 meses. Caso contrário, são demonstrados como não
circulantes. 2.10. Partes relacionadas: As transações entre partes
relacionadas são compostas por contas a receber de sócios, dividendos
a receber, mútuos a receber e a pagar com sociedades coligadas e
adiantamentos para futuro aumento de capital em sociedades
controladas. 3. ESTIMATIVAS E JULGAMENTOS CONTÁBEIS
CRÍTICOS: As estimativas e os julgamentos contábeis são revistos
de uma maneira contínua. Revisões com relação a estimativas
contábeis são reconhecidas no exercício em que as estimativas são
revisadas e em quaisquer exercícios futuros afetados. As estimativas e
premissas que apresentam um risco signi'cativo com probabilidade de
causar um ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e passivos
para o próximo exercício social. No exercício 'ndo em 31 de
dezembro de 2020, a Companhia não possui estimativas e premissas
que apresentam um risco signi'cativo com probabilidade de causar
um ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e passivos.

Diretoria
Diretor administrativo - Luis Roberto Natel de Almeida

Contador
Bráulio Rios Sá - CRC 117577/O-2

PREFEITURAMUNICIPALDE PEDRAS DE MARIADACRUZ/MG

PUBLICAÇÃO DE EDITAL

O MUNICIPIO PEDRAS DE MARIA DA CRUZ/MG, torna público Processo Licitatório

n°023/2021 - Pregão Presencial 013/2021, destinado a registro de preços para futura e

eventual aquisição de medicamentos, insumos hospitalares, produtos de higiene e utensílios,

abertura de envelopes 09/04/2021 às 09h00min, informações (38) 99744-2271 ou 3622-4140,

www.pedrasdemariadacruz.mg.gov.br ou licitacao@pedrasdemariadacruz.mg.gov.br.

PREFEITURAMUNICIPAL
DE SÃO FRANCISCO/MG

AVISO DE LICITAÇÃO
A Prefeitura Municipal de São
Francisco/MG torna público que
fará realizar Processo Licitatório nº
017/2021 na modalidade Pregão
Eletrônico nº 006/2021, objetivando
o Registro de Preços para futura e
eventual Contratação de empresa
para prestação de serviços funerários
com translado de cadáveres e
fornecimento de urnas mortuárias,
a serem destinadas ao auxílio às
famílias carentes do Município de
São Francisco/MG, para atender
as necessidades da Secretaria
Municipal de Desenvolvimento
Social. ABERTURA DA SESSÃO
PÚBLICA: às 08:00 horas do dia
12/04/2021. Ass.: Miguel Paulo
Souza Filho - Prefeito Municipal.
Informações e Esclarecimentos:
(38) 99244-0099 ou via e-mail:
licitacao@prefeituradesaofrancisco.
mg.gov.br. Consulta ao Edital:
www.prefeituradesaofrancisco.mg.gov.
br ou www.portaldecompraspublicas.
com.br.

PREFEITURAMUNICIPAL
DE SÃO FRANCISCO/MG

AVISO DE LICITAÇÃO
A Prefeitura Municipal de São
Francisco/MG torna público que
fará realizar Processo Licitatório nº
019/2021 na modalidade Pregão
Eletrônico nº 007/2021, objetivando
o Registro de Preços para futura e
eventual Contratação de empresa
especializada para prestação de
serviços de cópias reprográ.cas

com locação de impressoras laser
monocromática, multifuncional,
a serem destinadas a atender
as necessidades das Secretarias
Municipais da Administração
Pública. ABERTURA DA SESSÃO
PÚBLICA: às 08:00 horas do dia
13/04/2021. Ass.: Miguel Paulo
Souza Filho - Prefeito Municipal.
Informações e Esclarecimentos:
(38) 99244-0099 ou via e-mail:
licitacao@prefeituradesaofrancisco.
mg.gov.br. Consulta ao Edital: www.
prefeituradesaofrancisco.mg.gov.br ou
www.portaldecompraspublicas.com.br.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE
PRESIDENTE OLEGÁRIO/MG

Aviso de Prorrogação / Extrato de Contrato -
Pregão Eletrônico 017/2021/ Pregão Eletrônico
013/2021 / Adesão 001/2021 - Torna pública a
prorrogação do PL 027/2021 PE 017/2021, Obj:
aquisição de câmaras frias de acondicionamento
de imunobiológicos para equipar salas de vacina
do Município de Presidente Olegário de acordo
com a Resolução SES/MG nº 6.286, de 25 de
junho de 2018, a nova data será no dia 12/04/
2021 às 9h00min na plataforma Licitanet, edital
na íntegra no sítio: po.mg.gov.br/licitacoes. Lídia
C. T. Braz - Pregoeira / Torna pública a prorrogação
do PL 22/2021 PE 013/2021, cujo objeto é o
registro de preços destinado a futura, eventual e
parcelada aquisição de materiais para utilização
nos leitos do Covid-19, a nova data será no dia
12/04/2021 às 09h00min na plataforma Licitanet,
edital na íntegra no sítio: po.mg.gov.br/licitacoes.
Betânia C. de Paulo Viana - Pregoeira Titular. /
Extrato de Contrato nº 39/2021, referente ao PA
026/2021 Adesão 001, obj: aquisição de
retroescavadeira, em conformidade com o PE 07/
21, ARP 43/21, realizado pelo Município de
Monte Carmelo em atendimento ao objeto do
Convênio 894265/2019, celebrado entre o
Município de Presidente Olegário e o Ministério
da Agricultura, Pecuária e Abastecimento - MAPA.
Contratada: Bamaq SA Bandeirantes Máquinas e
Equipamentos. Contratante: Município de
Presidente Olegário. Valor Total: R$ 310.000,00.
Data de assinatura: 17/03/2021. Vigência: Até
31/12/2021. Rhenys da Silva Cambraia - Prefeito
Municipal. Inf. 34 3811-1231.

PREFEITURAMUNICIPALDE PONTO CHIQUE/MG

Reti$cação do Processo nº 008/21, Pregão P. nº 06/21. Objeto: Aquisição

de Leite Especial e Fraldas Geriátricas. Edital: Site: Prefeitura, e-mail:

licitacaopontochique2017@gmail.com ou Site.

Ponto Chique-MG, 25/03/21

Raiane Daimara Lopes Antunes - Pregoeira.

PREFEITURA MUNICIPAL DE
ITACARAMBI -MG

RATIFICAÇÃODEDISPENSADELICITAÇÃONº. 03/2021
PROCESSO Nº 20/2021 - Objeto: Aquisição de Material Médico para
Manutenção do Hospital Municipal e Programa Saúde da Família, no
enfrentamento ao Covid-19, Conforme Solicitação da SecretariaMunicipal de
Saúde, nos termos do decreto nº 17/2020, que declara estado de calamidade em
saúde pública em razão da Pandemia do COVID-19, com fundamento no art. 4º
da Lei Federal 13.979/2020 e no art. 24, IV, da Lei 8666/93. Contratada:
BHMED-SUPRIMENTOHOSPITALAREIRELI – CNPJ: 05.229.301/0001-
05 - Valor: R$ 5.500,00 (cinco mil e quinhentos reais), Contratada:
MULTILASER INDUSTRIAL S. A. – CNPJ: 59.717.553/0006-17 - Valor:
R$ 158.144,00 (cento e cinquenta e oito mil cento e quarenta e quatro reais).

Itacarambi, 24 demarço de 2021.
NíveaMaria deOliveira – Prefeita Municipal.
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ANUNCIE AQUI
(31) 3236-8001
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Este documento foi assinado digitalmente  e eletronicamente por EDIMINAS  S/A EDITORA GRÁFICA INDUSTRIAL MG, titular do JORNAL HOJE EM DIA. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br/VerificadorAssinaturas/Verificador e utilize o código AEC1-2837-324B-0DA9.



TAQUARILMINERAÇÃO S.A.
CNPJ/MF N° 12.374.235/0001-22.

RELATÓRIO DAADMINISTRAÇÃO
Senhores Acionistas, submetemos a apreciação de V.Sas. e
sociedade em geral, as demonstrações contábeis da TAQUARIL
MINERAÇÃO S.A. relativas ao exercício ,ndo em 31 de dezembro
de 2020.

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 E 2019 (Em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Exercícios )ndos em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Em milhares de reais)

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
Exercícios )ndos em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Em milhares de reais)

Ativo Nota 2020 2019
Circulante
Disponibilidades 289 5
Créditos e valores a receber 472 1.087

761 1.092

Não circulante
Realizável a longo prazo:
Depósitos judiciais 4 4
Imobilizado 4 20.259 17.377

20.263 17.381
21.024 18.473

1. Contexto operacional: ACompanhia tem por atividade principal a
exploração e aproveitamento de jazidas e resíduos de minérios ferrosos
e não ferrosos em todo o território nacional, compreendendo pesquisa,
extração, transporte, bene,ciamento, comercialização de minérios fer-
rosos e não ferrosos próprios ou de terceiros, bene,ciamento para ter-
ceiros e a compra e venda de minérios ferrosos ou não ferrosos. A
Companhia encontra-se em fase pré-operacional que implica no desen-
volvimento do projeto para implantação do Complexo Minerário Serra
do Taquaril (CMST), no município de Nova Lima, Minas Gerais, que
terá por objetivo a extração, bene,ciamento e comercialização de mi-
nério de ferro. Em 2012, o Departamento Nacional de Produção Mine-
ral (DNPM), sucedido pela Agência Nacional de Mineração (ANM),
aprovou o Plano de Aproveitamento Econômico Integrado da Compa-
nhia relacionado aos direitos minerários do mencionado projeto. A
Administração da Companhia trabalha para obter o licenciamento am-
biental do projeto, necessário à obtenção da concessão de lavra. A ex-
pectativa da Administração é que as receitas geradas na produção, be-
ne,ciamento e comercialização do minério de ferro suplantarão, com
larga margem, os custos e as despesas operacionais correspondentes,
considerando também a amortização dos investimentos realizados e
planejados. 2. Base de preparação e apresentação das demonstra-
ções )nanceiras: As demonstrações contábeis foram elaboradas e es-
tão sendo apresentadas em conformidade com as normas internacio-
nais de relatório ,nanceiro (International Financial Reporting Standar-
ds – IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board
(IASB) e as práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais incluem as
regras previstas na legislação societária brasileira (lei das sociedades
por ações) e os pronunciamentos, orientações e interpretações emitidas
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e aprovados pelo
Conselho federal de Contabilidade (CFC). A Administração da Com-
panhia considerou, na elaboração das demonstrações contábeis, o pres-
suposto da continuidade operacional, ou seja, que a Companhia inicia-
rá as suas operações e continuará a operar em futuro previsível e, por-
tanto, será capaz de realizar os seus ativos e liquidar os seus passivos
no curso normal dos seus negócios. Em 23 de fevereiro de 2021, a
Administração da Companhia aprovou as demonstrações contábeis e
autorizou sua divulgação. 3. Resumo das principais práticas contá-
beis: As práticas contábeis a seguir descritas foram adotadas consis-
tentemente em todos os períodos apresentados nestas demonstrações
contábeis.a) Resultado do exercício - É apurado em conformidade
com o regime contábil de competência de exercícios. As receitas são
reconhecidas no resultado em função de sua realização. Uma receita
não é reconhecida se há incerteza quanto a sua realização. b) Ativos
circulantes - Estão apresentados pelo seu valor líquido de realização.
c) Ativo imobilizado - A Companhia reconhece um ativo imobilizado
resultante dos (i) pagamentos realizados para aquisição de bens e direi-
tos minerários, e (ii) gastos com o desenvolvimento de projeto para
implantação de complexo minerário, que compreendem, principal-
mente, estudos topográ,cos, geológicos, geoquímicos e geofísicos;
perfuração exploratória; valas; amostragens; e atividades relacionadas
com a avaliação de viabilidade técnica e comercial da extração do re-
curso mineral, e estão diretamente associados com recursos minerais
especí,cos (minério de ferro). Esses ativos serão amortizados pelo
método das unidades produzidas, com base na relação existente entre a
quantidade de minério extraída no período de apuração e a possança
conhecida da mina (quantidade estimada de minérios da jazida). d)
Redução ao valor recuperável de ativos - O imobilizado e os ativos
circulantes relevantes são revisados anualmente com o objetivo de ve-
ri,car a existência de indício de perdas não recuperáveis. A Adminis-
tração analisou os valores dos seus ativos na data do balanço e consta-
tou que não há indicadores de desvalorização, bem como eles são rea-
lizáveis em prazos satisfatórios. e) Imposto de renda e contribuição
social - O imposto de renda e a contribuição social, quando aplicável,
são calculados pelas alíquotas estabelecidas pela legislação em vigor
na data do balanço, aplicados sobre o lucro tributável e, quando aplicá-
vel, consideram a compensação de prejuízos ,scais e base negativa de
contribuição social limitada a 30% do lucro real. f) Passivos circulan-
tes e não circulantes - Estão demonstrados pelos valores conhecidos
ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes en-
cargos e variações monetárias incorridas até a data dos balanços. g)
Ativos e passivos contingentes e obrigações legais - A Companhia
adota as seguintes práticas contábeis para registro e divulgação de ati-
vos e passivos contingentes e obrigações legais: (i) os ativos contin-
gentes são reconhecidos somente quando há garantias reais ou deci-
sões judiciais favoráveis, transitadas em julgado, sendo apenas divul-
gados em nota explicativa aqueles para os quais haja perspectiva de
êxito provável; (ii) os passivos contingentes são provisionados quando
as perdas forem avaliadas como prováveis e os montantes envolvidos
forem mensuráveis com su,ciente segurança, enquanto aqueles cujas
perdas forem avaliadas como possíveis são apenas divulgados em nota
explicativa e os avaliados como perdas remotas não são provisiona-
dos, nem divulgados; e (iii) as obrigações legais são registradas como
exigíveis, independentemente da avaliação sobre as probabilidades de
êxito de processos em que a Companhia tenha questionado ou não a
inconstitucionalidade de tributos. h) Estimativas contábeis - A elabo-
ração de demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis
adotadas no Brasil requer que a administração use de julgamento na
determinação e registro de estimativas contábeis. Ativos e passivos
signi,cativos sujeitos a essas estimativas e premissas incluem, subs-
tancialmente, o valor residual (recuperável) do ativo imobilizado e o
valor de realização dos créditos. A liquidação das transações envolven-
do essas estimativas poderá resultar em valores diferentes dos estima-
dos, devido a imprecisões inerentes ao processo de sua determinação.

Capital Social
Prejuízos
acumulados

Adiantamentos
para aumento
de capital Total

Capital
subscrito

Capital a
integralizar

Capital
integralizado

Saldos em 31 de dezembro de 2018 15.500 (1.514) 13.986 (1.911) - 12.075
Adiantamentos para futuro aumento de capital - 4.869 4.869
Prejuízo do exercício - - - (340) - (340)
Saldos em 31 de dezembro de 2019 15.500 (1.514) 13.986 (2.251) 4.869 16.604
Adiantamentos para futuro aumento de capital - 2.804 2.804
Aumento do capital social conforme AGE de 02/09/2020 8.800 216 9.016 (7.673) 1.343
Prejuízo do exercício - - - (271) - (271)
Saldos em 31 de dezembro de 2020 24.300 (1.298) 23.002 (2.522) - 20.480

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA
Exercícios )ndos em 31 de dezembro de 2020 e 2019

(Em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS
Exercícios )ndos em 31 de dezembro de 2020 e 2019

(Em milhares de reais)

Passivo Nota 2020 2019
Circulante
Fornecedores 463 678
Obrigações sociais e tributárias 35 269
Contas a pagar 46 -

544 947
Não circulante
Partes relacionadas - 922

Patrimônio líquido 5
Capital social 24.300 15.500
Capital a integralizar (1.298) (1.514)
Capital integralizado 23.002 13.986
Prejuízos acumulados (2.522) (2.251)

20.480 11.735
Adiantamentos para aumento de capital - 4.869

20.480 16.604
21.024 18.473

AAdministração da Companhia revisa as estimativas e premissas pelo
menos anualmente. 4. Imobilizado: Corresponde, substancialmente,
aos gastos com o projeto para implantação do Complexo Minerário
Serra do Taquaril (CMST), nos municípios de Nova Lima e Sabará,
Minas Gerais, que terá por objetivo a extração, bene,ciamento e co-
mercialização de minério de ferro. 5. Patrimônio líquido: 5.1 Capi-
tal social: O capital social subscrito está representado por 23.715.086
(15.500.000 em 2019) ações ordinárias, todas nominativas e sem valor
nominal, sendo que cada ação dá direito a um voto nas deliberações da
Assembleia Geral dos Acionistas. 5.2 Reserva legal: A constituição
da reserva legal é obrigatória para todas as companhias brasileiras e
representa a apropriação de 5% do lucro líquido do ano, como determi-
nado na legislação societária brasileira e no estatuto da Companhia, até
o limite de 20% do capital social. A reserva legal tem como objetivo
manter a integridade do capital e somente poderá ser utilizada para
compensar prejuízos ou aumentar o capital. 6. Imposto de renda e
contribuição social: AAdministração optou por não constituir o im-
posto de renda e a contribuição social diferido ativo (crédito tributário)
de R$ 92 (R$ 116 em 2019) decorrente do prejuízo ,scal apurado no
exercício, em razão da Companhia encontrar-se em fase pré-operacio-
nal. Dessa forma, em 31 de dezembro de 2020, a Companhia possuía
prejuízos ,scais e base negativa de contribuição social no montante de
R$ 1.688 (R$ 1.417 em 2019) que, de acordo com a legislação ,scal
vigente, poderão ser aproveitados para compensar futuros lucros tribu-
táveis, sem prazo de prescrição, com limite anual de até 30% dos lu-
cros tributáveis. Consequentemente, os efeitos decorrentes da futura
redução que esses créditos tributários provocarão sobre o imposto de
renda e a contribuição social a pagar pela Companhia de, aproximada-
mente, R$ 574 serão apropriados ao resultado do exercício em que
ocorrer a sua efetiva realização. 7. Instrumentos )nanceiros: Os ins-
trumentos ,nanceiros da Companhia, classi,cados como ativos ou
passivos ,nanceiros, estão mensurados conforme práticas contábeis
mencionadas na nota explicativa 3, incluem os saldos de disponibilida-
des, créditos e valores a receber, fornecedores, obrigações sociais e
tributárias, e contas a pagar. Os valores contábeis desses instrumentos
,nanceiros apresentados no balanço patrimonial se aproximam, subs-
tancialmente, de seus correspondentes valores de realização. Durante
os exercícios de 2020 e 2019 a Companhia não aplicou em derivativos
ou quaisquer outros ativos de risco em caráter especulativo ou como
instrumentos de hedge. 8. COVID-19: Em março de 2020, a Organiza-
ção Mundial de Saúde (OMS) declarou pandemia a disseminação glo-
bal do vírus identi,cado por COVID-19. Para conter a disseminação
deste vírus, diversos órgãos governamentais adotaram medidas que
afetaram os negócios e as atividades econômicas em diversos países,
inclusive o Brasil. AAdministração concluiu que este assunto não afe-
tou signi,cativamente nem as atividades operacionais nem a continui-
dade operacional da Companhia e, por isso, entende não ser necessário
o reconhecimento de quaisquer provisões para fazer face a eventuais
perdas futuras dele decorrentes.

2020 2019
Despesas operacionais:

Gerais e administrativas (257) (322)
Resultado ,nanceiro:

Despesas ,nanceiras (14) (18)
Prejuízo do exercício (271) (340)

Prejuízo do exercício por ação (0,011) (0,022)

2020 2019
Fluxos de caixa das atividades
operacionais:
Prejuízo do exercício (271) (340)
Ajustes para reconciliar o prejuízo do exercício às
disponibilidades líquidas obtidas das (aplicadas
nas) atividades operacionais:
Depreciações e amortizações 1 1

(270) (339)
Variações nos ativos e passivos
Diminuição (aumento) nos créditos e valores a
receber 615 (93)
Aumento (diminuição) nas obrigações sociais e
tributárias (234) 179
Aumento (diminuição) nos fornecedores (215) 190
Aumento no contas a pagar 46 -
Disponibilidades líquidas obtidas das (aplicadas
nas) atividades operacionais (58) (63)
Fluxos de caixa das atividades de investimentos:
Aquisição de ativo imobilizado (2.883) (2.432)
Disponibilidades líquidas aplicadas nas atividades
de investimentos (2.883) (2.432)
Fluxos de caixa das atividades de )nanciamentos:
Aumento do capital social 9.016 -
Adiantamento para aumento do capital social (4.869) 4.869
Diminuição dos mútuos passivos com partes
relacionadas (922) (2.375)
Disponibilidades líquidas obtidas das atividades de
)nanciamentos 3.225 2.494
Aumento (diminuição) nas disponibilidades 284 (1)
Disponibilidades no início do exercício 5 6
Disponibilidades no )nal do exercício 289 5

Administração
Saulo Wanderley Filho - Diretor Presidente
Bruno Wanderley - Diretor Financeiro

Responsável técnico
Márcio Luís Andrade - Contador CRC/MG 64.661/O-0

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE
SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

Aos Administradores da Taquaril Mineração S.A.
Belo Horizonte - MG
Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da Taquaril Mi-
neração S.A., que compreendem o balanço patrimonial em 31 de
dezembro de 2020 e as respectivas demonstrações do resultado, das
mutações do patrimônio líquido e dos kuxos de caixa para o exercí-
cio ,ndo nessa data, bem como as correspondentes notas explicati-
vas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa
opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimo-
nial e ,nanceira da Taquaril Mineração S.A., em 31 de dezembro de
2020, o desempenho de suas operações e os seus kuxos de caixa para
o exercício ,ndo nessa data, de acordo com as práticas contábeis ado-
tadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria.
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão
descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor
pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes
em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos rele-
vantes previstos no Código de Ética Pro,ssional do Contador e nas
normas pro,ssionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilida-
de, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo
com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é
su,ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Ênfase: Sem
modi,car a nossa opinião, chamamos a atenção para o fato de que a
Companhia encontra-se em fase pré-operacional que implica no de-
senvolvimento do projeto para implantação do complexo minerário
que terá por objetivo a extração, bene,ciamento e comercialização
de minério de ferro, conforme mencionado na nota explicativa 1. A
Administração entende que conseguirá viabilizar o licenciamento
ambiental do referido projeto minerário que permitirá à Companhia
iniciar as suas operações e continuar a operar em futuro previsível.
Como consequência, entende também que a Companhia será capaz de
realizar os seus ativos e liquidar os seus passivos no curso normal dos

seus negócios, e, por isso, considerou, na elaboração das demonstra-
ções contábeis, o pressuposto da continuidade operacional. Entretan-
to, a manutenção das atividades da Companhia dependerá do suporte
,nanceiro dos seus acionistas e ou de terceiros até que a exploração
das suas reservas minerais se torne rentável. As demonstrações contá-
beis da Companhia não incluem quaisquer ajustes que seriam reque-
ridos caso as suas atividades não apresentem o resultado esperado,
que dependem do sucesso de suas operações futuras. Assim sendo, o
conjunto das demonstrações contábeis deve ser lido considerando esse
contexto.Responsabilidade da administração pelas demonstrações
contábeis: A administração é responsável pela elaboração e adequada
apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela deter-
minou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações
contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada
por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a ad-
ministração é responsável pela avaliação da capacidade de a Compa-
nhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base
contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a
administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas opera-
ções, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerra-
mento das operações. Responsabilidade do auditor pela auditoria
das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança
razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto,
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por
fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião.
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garan-
tia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras
e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude
ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em
conjunto, possam inkuenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas de-
monstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos
julgamento pro,ssional e mantemos ceticismo pro,ssional ao longo
da auditoria. Além disso: Identi,camos e avaliamos os riscos de dis-
torção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos
de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência
de auditoria apropriada e su,ciente para fundamentar nossa opinião.
O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é
maior do que proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato
de burlar os controles internos, conluio, falsi,cação, omissão ou re-
presentações falsas intencionais. Obtemos entendimento dos controles
internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos
de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não com o objetivo
de expressarmos opinião sobre a e,cácia dos controles internos da
Companhia. Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas
e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações
feitas pela administração. Concluímos sobre a adequação do uso, pela
administração, da base contábil de continuidade operacional e, com
base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante
em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida sig-
ni,cativa em relação à capacidade de continuidade operacional da
Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas
divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modi,cação em
nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclu-
sões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a
data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem
levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional.
Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demons-
trações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações
contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comu-
nicamo-nos com os responsáveis pela administração a respeito, entre
outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das
constatações signi,cativas de auditoria, inclusive as eventuais de,ci-
ências signi,cativas nos controles internos que identi,camos durante
nossos trabalhos. Belo Horizonte, 12 de março de 2021.

Gilberto Galinkin - Contador CRC MG-035718/O-8
Baker Tilly Brasil Auditores Independentes CRC-MG 005455/O-1

Paulo Cézar Santana - Contador CRC MG-020.161/O-0
Baker Tilly Brasil Auditores Independentes CRC- MG 005455/O-1

MUNICÍPIO DE FORTUNADE MINAS/MG
Aviso de Licitação - Pregão Presencial 05/2021 - Processo Licitatório
15/2021. O Município de Fortuna de Minas/MG torna pública a realização
de licitação na modalidade Pregão Presencial para Aquisição de Registro
de preço Eventual AQUISIÇÃO DE CESTAS BÁSICAS, GÊNEROS
ALIMENTÍCIOS, GÁS DE COZINHA E MATERIAIS DE COPA E
COZINHA. Sessão de recebimento dos envelopes 14/04/2021 com protocolo até
às 09hs, na Prefeitura. O edital e seus anexos estão à disposição dos interessados
na Av. Renato Azeredo, 210, centro, para consulta e ou gratuitamente através do
e-mail: licitacao@fortunademinas.mg.gov.br. Informações pelo (31) 3716-7111
ou 3716-7138 com Hênio Cesar Souza, Presidente da Comissão de Licitação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE JAÍBA - PROC. LICITATÓRIO Nº

0016/2021 - INEX-003-2021 - CREDENCIAMENTO 002/2021, torna

público para conhecimento dos interessados que estará recebendo a partir

do dia 30/04/2021 à 31/12/2021 das 07:30 à 12:30 horas, em sua sede na

Avenida João Teixeira Filho, nº 335, Bairro Centro Comunitário - Jaíba/MG,

documentos para Credenciamento de empresas, para realização de exames

e procedimentos especializados, conforme tabela do Município, conforme

especi%cações constantes do edital, disponível no site www.jaiba.mg.gov.br,

Teó%lo Gomes Caires, Presidente da CPL, informações e esclarecimentos, Tel.

(38) 3833-1590 ou pelo e-mail: licitacoes@jaiba.mg.gov.br

AVISO DE PRORROGAÇÃO - PROCESSO Nº 008/2021 - DISPENSA N°

004/2021 - CHAMADA PÚBLICA Nº 001/2021 - PREFEITURA MUNICÍPAL

DE JAÍBA/MG, torna público para conhecimento dos interessados que FICA

PRORROGADO o prazo de recebimento das documentações e projeto

de venda para Aquisição de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar

destinados ao Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, para

09/04/2021. Informações e esclarecimentos pelo tel. (38) 3833.1590, email

licitacoes@jaiba.mg.gov.br. Jaiba, 25 de março de 2021. Teó:lo Gomes Caires

- Presidente da CPL.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DA PONTE/MG
A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DA PONTE/MG, torna público a
Prorrogação da data de abertura do P. L. nº 19/2021. P. E. SRP nº 005/2021.
Obj.: Contratação de empresa especializada no fornecimento de veículos, zero
quilômetro, ano fabricação - modelo 2021/2021, para atender as necessidades das
Sec. Mun. de Assis. Social, Educação, Saúde e Sec. Mun. Adm. e Rec. Hum. Em
virtude do Decreto Municipal nº 18 de 24 de março de 2021 que antecipou os
feriados municipais do ano corrente para os dias 29, 30 e 31 de março e 1 de
abril de 2021. Nova data de Abertura: dia 13/04/2021 às 08h10. Edital disponível no
site: www.saojoaodaponte.mg.gov.br, site www.portaldecompraspublicas.com.br, no
email licitaponte10@gmail.com.
São João da Ponte 25/03/2021. Laiane Pereira dos Santos - Pregoeira.

PREFEITURAMUNICIPAL DE

RIO PARDO DE MINAS/MG

Aviso de Licitação

Processo nº 048/2021

Pregão nº 024/2021

Objeto: Aquisição de equipamentos

hospitalares destinados a manutenção

das unidades de saúde deste município,

com entrega dos envelopes até as

08:00:00 horas do dia 12/04/2021.

Maiores informações pelo telefone

(038) 3824-1356 - ou através do e-mail

licitação@riopardo.mg.gov.br ou ainda

na sede da Prefeitura Municipal de Rio

Pardo de Minas.

25/03/2021.

Astor José de Sá - Prefeito Municipal.
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HOSPITAL SOCOR S/A. - CNPJ: 17.312.612/0001-12
EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA (AGO)

Ficam os senhores acionistas do HOSPITAL SOCOR S.A convocados para a AGO designada para

28/04/2021 às 14 horas, em sua sede localizada na Avenida do Contorno nº 10.500, Barro Preto,

Belo Horizonte/MG, a fim de deliberarem sobre a aprovação do Relatório da Diretoria, Balanço

Patrimonial, Demonstrações financeiras e demais documentos relativos ao exercício findo em 31/

12/2020. Os documentos referidos no art. 133 da Lei 6.404/76 estão à disposição dos senhores

acionistas para exame no mesmo endereço. Belo Horizonte/MG, 24/03/2021. A DIRETORIA.

(31) 3236-8001

ANUNCIE
AQUI

8 PRIMEIRO PLANO / 26 MAR 2021
HOJE EM D I A B E LO HOR I ZONTE

Este documento foi assinado digitalmente  e eletronicamente por EDIMINAS  S/A EDITORA GRÁFICA INDUSTRIAL MG, titular do JORNAL HOJE EM DIA. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br/VerificadorAssinaturas/Verificador e utilize o código D177-56E9-4F80-7D3C.



PREFEITURA DO MUNICÍPIO
DE VARGINHA-MG

AVISO - EDITAL DE LICITAÇÃO Nº. 077/2021

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 070/2021

O Município de Varginha (M.G.), pessoa jurídica de direito público
interno, inscrito no C.N.P.J./MF sob o nº 18.240.119/0001-05, com
sede na Rua Júlio Paulo Marcellini, nº 50 – Vila Paiva, neste ato
representado por seu Prefeito Municipal, Sr. Vérdi Lúcio Melo,
torna público a abertura de procedimento licitatório na modalidade
PREGÃO PRESENCIAL – do tipo Menor Preço, cujo objeto constitui-
se da aquisição de materiais ambulatoriais para manutenção das
atividades da Secretaria Municipal de Saúde e demais Órgãos
da Administração Direta, mediante as condições estabelecidas em
Edital.Data da Sessão Pública: 08 / 04 / 2021 às 08h00. Informações
/ Edital: Deptº de Suprimentos do Município – Fone (0**35) 3222-9506
/ 3222 – 9512. Aquisição do Edital: Mediante acesso ao site www.
varginha.mg.gov.br na aba Empresa -> Licitações.

Varginha (M.G.), 24 de março de 2021.

VÉRDI LÚCIO MELO - Prefeito Municipal

CIA. PARAENSE DE EMPREENDIMENTOS
CNPJ: 20.134.177/0001-98

AVISO: Acham-se à disposição dos Acionistas os Documentos do Art. 133 da Lei

das S.A. ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA: Ficam Convocados os Acionistas

para comparecerem na Sede Social sita à Rua Expedicionários nº 72 - Centro -

Pará de Minas/MG, às 08h do dia 30.04.2021 para seguinte Ordem do Dia: 1 -

Apreciar e votar as Contas Sociais de 2020; 2 - Decidir sobre outros assuntos de

interesse Social. Pará de Minas, 25 de Março de 2021. A Diretoria.

PREFEITURAMUNICIPAL DE ITAOBIM/MG
AVISO DE RETIFICAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL 017/2021
O Município de Itaobim torna pública, a retificação realizada no Pregão Presencial

017/2021, a saber: retira-se do Edital as exigências constantes nas alíneas f) e

f.1) do item 7 (sete) do edital. As demais cláusulas permanecem inalteradas,

assim como data de abertura. Maiores informações poderão ser obtidas no

Departamento Municipal de Licitação e Patrimônio, situado na Rua Belo

Horizonte, 360, Centro, CEP: 39.625-000 - Itaobim/MG, Fone: (33) 3734-1157

ou e-mail: licitacao@itaobim.mg.gov.br. Jairo Batista Pontes - Pregoeiro Interino.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DAS MISSÕES/MG

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 007/2021 O MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DAS MISSÕES -
MG torna público que realizará licitação na modalidade Pregão eletrônico, do tipo menor
preçopor item,nos termosdasLeis10.520/02,8.666/93,Decreto10.024/19paraAQUISIÇÃO
DE MATERIAIS ESPORTIVOS NOS TERMOS DA RESOLUÇÃO SEDESE Nº11/2020,
acolhimentodaspropostasatéas08:30dodia13/04/2021.Realizaçãodasessãonoendereço
eletrônico http://comprasbr.com.br. O edital completo e maiores informações poderão ser
o b t i d o s : e - m a i l : l i c i t a c a o @ s a o j o a o d a s m i s s o e s . m g . g o v . b r ,
site;www.saojoaodasmissoes.mg.gov.br. São João das Missões, 25 de março de 2021.
Paulo Sérgio Gomes dos Santos – Pregoeiro

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 008/2021 O MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DAS MISSÕES -
MG torna público que realizará licitação na modalidade Pregão eletrônico, do tipo menor
preçopor item,nos termosdasLeis10.520/02,8.666/93,Decreto10.024/19paraAQUISIÇÃO
E INSTALAÇÃO DE EQUIPAMENTOS PARAACADEMIAAO AR LIVRE NOS TERMOS
DARESOLUÇÃO SEDESE Nº11/2020, acolhimento das propostas até as 08:30 do dia 14/
04/2021. Realização da sessão no endereço eletrônico http://comprasbr.com.br. O edital
completo e maiores informações poderão ser obtidos:e-
mail:licitacao@saojoaodasmissoes.mg.gov.br, site;www.saojoaodasmissoes.mg.gov.br.
São João das Missões, 25 de março de 2021. Paulo Sérgio Gomes dos Santos – Pregoeiro

PREGÃO PRESENCIAL Nº 009/2021 O MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DAS MISSÕES -
MG torna público que realizará licitação na modalidade Pregão Presencial para eventual
Registro de Preços, do tipo menor preço por item, nos termos das Leis 10.520/02, 8.666/
93, para AQUISIÇÃO DE ÁGUA MINERAL E GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, no dia 15/04/
2021. O edital completo e maiores informações poderão ser obtidos na sede da Prefeitura
Municipal de São João das Missões, situada a Praça Vicente de Paula, nº300 – B – Centro
– CEP 39.475-000 – São João das Missões (MG). Informações:E-mail:
licitacao@saojoaodasmissoes.mg.gov.br,site;www.saojoaodasmissoes.mg.gov.br. São
João das Missões, 25 de março de 2020. Paulo Sérgio Gomes dos Santos – Pregoeiro.

PREGÃO PRESENCIAL Nº 010/2021 O MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DAS MISSÕES -
MG torna público que realizará licitação na modalidade Pregão Presencial para eventual
Registro de Preços, do tipo menor preço por item, nos termos das Leis 10.520/02, 8.666/
93, para AQUISIÇÃO DE GÁS GLP, no dia 16/04/2021. O edital completo e maiores
informações poderão ser obtidos na sede da Prefeitura Municipal de São João das Missões,
situada a Praça Vicente de Paula, nº300 – B – Centro – CEP 39.475-000 – São João das
Missões (MG). Informações:E-mail:
licitacao@saojoaodasmissoes.mg.gov.br,site;www.saojoaodasmissoes.mg.gov.br. São
João das Missões, 25 de março de 2020. Paulo Sérgio Gomes dos Santos – Pregoeiro.

TRINDADE INVESTIMENTOS E PARTICIPAÇÕES LTDA.
CNPJ 30.222.689/0001-60 - NIRE 3121215785-5

ATA DA REUNIÃO DE SÓCIOS REALIZADA EM 19 DE MARÇO DE 2021
DATA, HORA E LOCAL: Aos 19 (dezenove) dias de março do ano de 2021, às 10:00 horas, na sede
social da Trindade Investimentos e Participações Ltda., na Rodovia BR 381, nº 2.111, Bloco A, Andar
01, Sala 03, Bairro Amazonas, Contagem/MG, CEP: 32.240-090 ("Sociedade"). PRESENÇA: Presentes
os sócios representantes da totalidade do capital da Sociedade, razão pela qual restaram
dispensadas as formalidades de convocação, nos termos do § 2º do artigo 1.072 da Lei nº 10.406/
02. COMPOSIÇÃO DA MESA: Na qualidade de Presidente da Mesa, o Sr. Gilberto de Andrade Faria
Júnior, que convidou o Sr. Felipe de Andrade Faria para Secretário da Mesa. ORDEM DO DIA: Deliberar
sobre a redução do capital social da Sociedade. DELIBERAÇÕES: Abertos os trabalhos, foi aprovada,
por unanimidade, a lavratura da presente ata em forma de sumário. Os sócios aprovam, por
unanimidade e sem ressalvas, reduzir o capital social no valor de R$ 16.260.100,00 (dezesseis
milhões, duzentos e sessenta mil e cem reais), nos termos do artigo 1.082, inciso II do Código Civil,
considerando que o valor atribuído ao capital social se tornou excessivo em relação ao objeto da
Sociedade, de modo que, o capital social que atualmente é de R$ 24.595.891,00 (vinte e quatro
milhões, quinhentos e noventa e cinco mil, oitocentos e noventa e um reais), passará a ser de R$
8.335.791,00 (oito milhões, trezentos e trinta e cinco mil, setecentos e noventa e um reais). Dessa
forma, deliberam ainda que, conforme disposto no artigo 1.084 do Código Civil, o montante da
presente redução será devolvido na proporção do valor nominal das quotas da sociedade.
ENCERRAMENTO: Como nada mais havia a ser tratado, a ata de reunião foi lida, posta em discussão,
aprovada e assinada pela unanimidade dos presentes. Mesa: Gilberto de Andrade Faria Júnior -
Presidente da Mesa; Felipe de Andrade Faria - Secretário da Mesa. Sócios Presentes: Gilberto de
Andrade Faria Júnior; Pedro de Andrade Faria; Felipe de Andrade Faria; Gabriel de Andrade Faria.

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 E 2019 - (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 E 2019 - (Em milhares de Reais)

RELATÓRIO DADIRETORIA

Prezados Acionistas: Em atendimento à legislação vigente, a Administração da Siderúrgica Valinho S.A submete à apreciação dos Senhores
Acionistas as Demonstrações Financeiras referentes ao exercício social encerrado em 31 de Dezembro de 2020, elaborados em conformidade com
a legislação societária.

A Diretoria

SIDERÚRGICA VALINHO S/A
CNPJ nº 20.144.085/0001-99

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO PARAOS EXERCÍCIOS
FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 E 2019

(Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA PARA OS
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 E 2019

(Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

ATIVO Nota 2020 2019

CIRCULANTE

Caixa e equivalentes de caixa 4 19 3

Clientes 5 816 1.737

Estoques 6 1.867 2.055

Impostos a recuperar 3.8 8.723 5.343

Adiantamentos a fornecedores 5.283 5.719

Outros créditos 92 80

16.800 14.937

NÃO CIRCULANTE
Empréstimos compulsórios 88 87

Depósitos para recursos 205 199

Empréstimos a coligadas 4.619 3.632

Impostos diferidos 3.8 2.828 2.828

Outros créditos 182 182

Investimentos 7 8.562 9.255

Ativo imobilizado 8 13.322 13.848

Ativos biológicos 3.5 26.545 28.794

Intangível 967 967

57.318 59.792

TOTALDOATIVO 74.118 74.729

PASSIVO Nota 2020 2019
CIRCULANTE
Fornecedores 9.252 9.126
Empréstimos e *nanciamentos 9 17.227 2.700
Obrigações sociais e trabalhistas 3.8 2.726 2.635
Obrigações *scais 3.8 931 951
Adiantamentos de contratos de câmbio - 13.534
Outras obrigações 1.725 2.505
Títulos a pagar 10 1.740 1.740

33.601 33.191
NÃO CIRCULANTE
Empréstimos e *nanciamentos 9 12.107 11.290
Obrigações *scais 3.8 3.464 3.210
Obrigações sociais e trabalhistas 3.8 - 263
Títulos a pagar 288 288
Exportações a efetivar (696) 600
Impostos diferidos 3.8 3.351 3.609
Partes relacionadas 11 12.162 10.571
Provisão para contingências 13 - 131

30.676 29.962
PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Capital social 12 23.890 23.890
Reservas de lucros / a realizar 9.333 9.833
Prejuízos acumulados (23.382) (22.147)

9.841 11.576
TOTALDO PASSIVO 74.118 74.729

2020 2019
Receita Líquida de vendas 101.900 97.035
Custo dos produtos vendidos (83.687) (86.267)
Lucro Bruto 18.213 10.768
Receitas (despesas) operacionais
Despesas administrativas (3.865) (4.277)
Despesas comerciais (9.329) (9.565)
Despesas tributárias (387) (639)
Resultado de equivalência patrimonial (687) (3.068)
Outras receitas e despesas operacionais (1.228) 217

(15.496) (17.332)
Lucro Antes do Resultado Financeiro
e dos Tributos

2.717 (6.564)

Despesas *nanceiras (3.489) (3.502)
Receitas *nanceiras 497 1.399
Variações monetárias e cambiais (1.460) (912)

(4.452) (3.015)
Resultado Antes da Tributação (1.735) (9.579)
Contribuição Social - -
Imposto de Renda - -
(Prejuízo) / LucroLíquido doExercício (1.735) (9.579)
(Prejuízo) / Lucro por lote de 1.000 ações (5,41) (29,88)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2020 e 2019 - (Em milhares de Reais)
Reservas de Lucros

Capital Social
Reserva de
Lucros

Reserva de Lucros a
Realizar

Lucros (Prejuízos)
Acumulados

Total

Saldos em 31 de dezembro de 2018 23.890 6.568 10.315 (19.613) 21.160
Prejuízo do exercício (9.579) (9.579)
Ajuste resultado (5) (5)
Baixa de reserva de lucros a realizar 482 (482) -
Compensação de prejuízos (7.050) 7.050 -
Saldos em 31 de dezembro de 2019 23.890 - 9.833 (22.147) 11.576
Prejuízo do exercício (1.735) (1.735)
Baixa de reserva de lucros a realizar 500 (500) -
Compensação de prejuízos (500) 500 -
Saldos em 31 de dezembro de 2020 23.890 - 9.333 (23.382) 9.841

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

Fluxo de caixa das atividades operacionais 2020 2019
(Prejuízo) / Lucro líquido do exercício (1.735) (9.579)
Depreciação/amortização e exaustão 948 848
Impostos diferidos - (301)
Baixas de imobilizado 101 86
Baixa de ativo biológico 2.548 3.148
Baixa de Investimento 7 -
Resultado de equivalência patrimonial 687 3.068

2.556 (2.730)
(Acréscimo) decréscimo de ativos
Clientes 921 62
Estoques 188 1.863
Impostos a recuperar (3.380) 2.968
Ajuste IRPJ/CSLL - (5)
Adiantamentos a fornecedores 436 (321)
Outros créditos (12) 717
Empréstimos compulsórios (1) (5)
Depósitos para recursos (6) (43)
Empréstimos a coligadas (987) (1.346)

(2.841) 3.890
Acréscimo (decréscimo) de passivos
Fornecedores 126 1.019
Obrigações sociais e trabalhistas (172) (625)
Obrigações *scais 234 67
Adiantamentos de contratos de câmbio (13.534) 1.359
Outras obrigações (780) (846)
Exportações a efetivar (1.296) (315)
Impostos diferidos (258) (403)
Títulos a pagar - (38)
Contingências (131) (18)
Partes relacionadas 1.591 1.485

(14.220) 1.685
Caixa líquido proveniente das atividades
operacionais

(14.505) 2.845

Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aplicações no imobilizado (523) (367)
Aplicações em investimentos (1) (2)
Aplicações no ativo biológico (299) (255)
Caixa líquido aplicado nas atividades de
investimentos

(823) (624)

Fluxo de caixa das atividades de -nanciamentos

Empréstimos e *nanciamentos 15.344 (2.223)
Caixa líquido aplicado nas atividades de
-nanciamentos

15.344 (2.223)

Aumento de caixa e equivalentes de caixa 16 (2)
Disponibilidades no início do exercício 3 5
Disponibilidades no *nal do exercício 19 3
Aumento de caixa e equivalentes de caixa 16 (2)

1. CONTEXTO OPERACIONAL
A Siderúrgica Valinho S/A é uma sociedade anônima de capital
fechado, com sede em Belo Horizonte - MG, e parque industrial
situado na cidade de Divinópolis – MG. Tem por objeto a produção
de ferro gusa, seu comércio e exportação, podendo, ainda, associar-se,
participar ou receber participação de outras sociedades, no Brasil e/
ou no exterior.
2.APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
As demonstrações contábeis foram elaboradas e estão sendo
apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, as
quais abrangem as disposições da Lei das Sociedades por Ações, bem
como os Pronunciamentos, as Orientações, as Interpretações emitidas
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis – CPC. As demonstrações
contábeis foram aprovadas e autorizadas para publicação pela
Administração da sociedade em 19 de março de 2021. a) Base de
mensuração -As demonstrações contábeis foram preparadas utilizando
o custo histórico como base de valor, exceto, quando aplicável, pela
valorização de determinados ativos e passivos como instrumentos
*nanceiros, os quais são mensurados pelo valor justo. b) Moeda
funcional e moeda de apresentação - As demonstrações contábeis são
apresentadas em Real (R$), que é a moeda funcional da sociedade.
3. PRINCIPAIS DIRETRIZES CONTÁBEIS
As principais práticas contábeis adotadas para a elaboração destas
demonstrações foram as seguintes:
3.1 Caixa e Equivalentes de Caixa - A sociedade considera
equivalentes de caixa: (i) uma aplicação *nanceira de conversibilidade
imediata em um montante conhecido de caixa e estando sujeita a um
insigni*cante risco de mudança de valor, e/ou (ii) um investimento
quando tem vencimento de curto prazo, por exemplo, três meses ou
menos, a contar da data da contratação.
3.2 Contas a Receber de Clientes - São registradas e mantidas
pelo valor nominal dos títulos decorrentes das vendas de produtos,
acrescidos de variações cambiais, quando aplicável. A provisão para
créditos de liquidação duvidosa é constituída com base em análise
individual dos valores a receber e em montante considerado pela
administração necessário e su*ciente para cobrir prováveis perdas na
realização desses créditos, os quais podem ser modi*cados em função
da recuperação de créditos junto a clientes devedores ou mudança na
situação *nanceira de clientes. O ajuste a valor presente do saldo de
contas a receber de clientes não é relevante devido ao curto prazo de
sua realização.
3.3 Estoques - Os estoques são apresentados pelo custo, inferior
ao mercado. O custo é determinado usando-se o método do custo
médio ponderado. O custo dos produtos acabados e dos produtos em
elaboração compreende matérias-primas, mão de obra direta, outros
custos diretos e despesas gerais de produção relacionadas.
3.4 Imobilizado - O ativo imobilizado é demonstrado ao custo de
aquisição ou construção, deduzido dos impostos compensáveis,
quando aplicável, e da depreciação acumulada. A sociedade utiliza
o método de depreciação linear e leva em consideração o tempo de
vida útil estimada de cada ativo, exceto para terrenos, os quais não são
depreciados. A avaliação da vida útil estimada dos ativos é revisada
anualmente e ajustada se necessário, podendo variar com base na
atualização tecnológica de cada unidade. Os gastos com manutenção
dos ativos da sociedade são alocados diretamente ao resultado
do exercício, conforme são efetivamente realizados. Os encargos
*nanceiros são capitalizados ao ativo imobilizado, quando incorridos.
O custo das principais renovações é acrescido ao valor contábil do
ativo. As incorporações referentes às renovações são depreciadas ao
longo da vida útil do ativo. Um item de imobilizado é baixado quando
vendido ou quando nenhum benefício econômico futuro for esperado
do seu uso ou venda. Eventual ganho ou perda resultante da baixa do
ativo são reconhecidos em “Outras Receitas e Despesas Operacionais”
na Demonstração do Resultado.
3.5 Ativos Biológicos - São Horestas de eucaliptos (reHorestamentos)
para fornecimento de madeira aplicável no processo de produção de

carvão vegetal, que é utilizado no processo de produção do ferro gusa.
As Horestas são tratadas como ativos biológicos dentro do escopo
do CPC nº 29, e estão registradas e apresentadas nas Demonstrações
Contábeis por seu valor justo (fair value). A sociedade, para
determinação do valor justo dos seus ativos, levou em consideração
todos os custos com implantação, reforma e manutenção, líquidos
dos impostos pagos a terceiros. O preço foi formado considerando
o critério de custo mais margem (cost plus). O valor justo do ativo
biológico individualizado foi mantido neste exercício nos mesmos
níveis do exercício anterior, tendo em vista o mercado estático, ou seja,
estabilizado. Cabe ressaltar que a maturação das Horestas contribuíram
para o aumento do valor dos ativos biológicos. Porém, estes aumentos
foram anulados e mantiveram praticamente estáticos devido à exaustão
ocasionada pelos cortes de árvores vendidas.
3.6 Redução ao Valor Recuperável de Ativo - A Administração
revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo
de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas,
operacionais ou tecnológicas que possam indicar deterioração ou
perda de seu valor recuperável. Sendo tais evidências identi*cadas
e o valor contábil líquido exceder o valor recuperável, é constituída
provisão para desvalorização ajustando o valor contábil líquido ao
valor recuperável.
3.7 Conversão em Moeda Estrangeira - As transações em moeda
estrangeira são convertidas para reais utilizando-se as taxas de câmbio
em vigor nas datas das transações. Os saldos das contas de balanço são
convertidos pela taxa cambial na data do balanço. Os ganhos e perdas
cambiais resultantes da liquidação dessas transações e da conversão de
ativos e passivos monetários denominados em moeda estrangeira são
reconhecidos nos resultados dos exercícios.
3.8 Impostos - Imposto de Renda e Contribuição Social –
Correntes - Ativos e passivos tributários correntes do último exercício
e de anos anteriores são mensurados ao valor recuperável esperado ou
a pagar para as autoridades *scais. As alíquotas de imposto e as leis
tributárias usadas para calcular o montante são aquelas que estão em
vigor na data do balanço. Impostos Diferidos -Arecuperação do saldo
dos impostos diferidos ativos é revisada no *nal de cada exercício e,
quando não for mais provável que lucros tributáveis futuros estejam
disponíveis para permitir a recuperação de todo o ativo, ou parte dele,
o saldo do ativo será ajustado pelo montante que se espera que seja
recuperado. A Administração da sociedade adotou o procedimento de
contabilizar os créditos *scais do Imposto de Renda e da Contribuição
Social sobre o Lucro, calculados sobre o prejuízo *scal e base negativa
de contribuição social. A referida contabilização está fundamentada na
expectativa de geração de lucros tributáveis futuros, determinada em
estudo técnico elaborado pela sociedade. Impostos a Recuperar - A
companhia solicitou administrativamente perante a Receita Federal
do Brasil o ressarcimento de créditos *scais através de PER/DCOMP.
Tais créditos *scais (Pis/Co*ns) são originários das aquisições
principalmente de matérias primas e do Reintegra (Regime Especial de
Reintegração de Valores Tributários para as Empresas Exportadoras).
A expectativa é recuperar no 1º trimestre de 2021 2,4 milhões, os quais
já foram protocolados os pedidos de ressarcimentos.
3.9 Provisões Diversas - São constituídas em momento julgado
adequado pela Administração para cobrir possíveis perdas. Os
depósitos judiciais relativos às provisões estão apresentados no ativo
não circulante.
3.10 Ajuste a Valor Presente de Ativos e Passivos - O ajuste a valor
presente de ativos e passivos monetários é calculado, e somente
registrado, se considerado relevante em relação às demonstrações
contábeis. Para *ns de registro e determinação de relevância, o ajuste a
valor presente é calculado levando em consideração os Huxos de caixa
contratuais e a taxa de juros explícita, e em certos casos implícita,
dos respectivos ativos e passivos. Com base nas análises efetuadas e
na melhor estimativa da Administração, a sociedade concluiu que o
ajuste a valor presente de ativos e passivos monetários circulantes é
irrelevante em relação às Demonstrações Contábeis e, dessa forma,

não registrou nenhum ajuste.
3.11 Reconhecimento de Receita - A receita de vendas é apresentada
líquida dos impostos incidentes, descontos e abatimentos concedidos,
sendo reconhecida na extensão em que for provável que benefícios
econômicos serão gerados e Huirão para a sociedade, quando da
transferência dos riscos e benefícios dos produtos, e quando possa ser
medida de forma con*ável, com base no valor justo da contraprestação
recebida, excluindo descontos, abatimentos e impostos ou encargos
sobre vendas.
3.12 Uso de Estimativas - Na aplicação das políticas contábeis
da sociedade, a Administração deve fazer julgamentos e elaborar
estimativas a respeito dos valores contábeis dos ativos e passivos
para os quais não são facilmente obtidos de outras fontes. As
estimativas e as respectivas premissas estão baseadas na experiência
e em outros fatores considerados relevantes. Os resultados efetivos
podem diferir dessas estimativas. As estimativas e premissas são
revisadas continuamente. Os efeitos decorrentes das revisões feitas
são reconhecidos no período em que são revistas, e se afetar períodos
posteriores, nestes também serão reconhecidas.
4. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA

2020 2019
Caixa 18 1
Contas correntes em bancos 1 2

19 3

5. CLIENTES 2020 2019
Duplicatas a receber 816 1.737

816 1.737
A Administração entende não haver risco na realização do saldo de
contas a receber nos períodos em análise e, portanto, não constituiu
nenhuma provisão para realização do montante.

6. ESTOQUES 2020 2019
Produtos acabados 978 1.503
Estoque de matéria-prima 766 303
Almoxarifado 100 88
Produtos intermediários 23 161

1.867 2.055

7. INVESTIMENTOS 2020 2019
Participações em empresas controladas 8.521 9.215
Participações em outras empresas 41 40

8.562 9.255

PARTICIPAÇÕES EM EMPRESAS CONTROLADAS

Baluarte Agropecuária
Ltda.

Valinho Florestal
Ltda.

Valinho
Energética Ltda.

Comércio e Transportes
Estrela Ltda.

Total

Capital social 17.500 1 50 542
Quant. quotas / ações possuídas 17.483 309 46 541.279
Percentual de participação 99,90% 85,00% 92,00% 99,93%
Patrimônio líquido em 31.12.19 9.255 (9) (5.493) 7
Investimento corrigido 12.284 - (8) 7 12.283
Resultado de equivalência patrimonial (3.068) - - - (3.068)
Investimento em 31.12.19 9.216 - (8) 7 9.215
Patrimônio líquido em 31.12.20 8.537 (9) ( 5.510) -
Investimento corrigido 9.216 - (8) - 9.208
Resultado de equivalência patrimonial ( 687) - - - (687)
Investimento em 31.12.20 8.529 - (8) - 8.521

8. IMOBILIZADO 2020 2019

Custo Corrigido
Depreciação e

Amortização Acumuladas
Valor Líquido Valor Líquido

Taxas anuais de
Depreciação

Terrenos 6.559 - 6.559 6.559 -
Edi*cações 3.426 (1.793) 1.633 1.694 4%
Altos fornos 6.153 (5.087) 1.066 1.118 1,47% a 20%
Construções e montagens 179 - 179 179 -
Equipamentos industriais 9.640 (7.442) 2.198 2.448 1,68% a 10%
Veículos 5.247 (4.022) 1.225 1.208 1,50% a 20%
Móveis e utensílios 830 (794) 36 42 2,48% a 10%
Máquinas e implem. agrícolas 756 (642) 114 122 25%
Instalações elétricas 1.058 (900) 158 183 10%
Instalações hidráulicas 653 (606) 47 53 10%
Instalações diversas 441 (407) 34 39 10%
Almoxarifado inversões *xas 66 - 66 114 -
Equipamentos diversos 23 (20) 3 4 10%
Adiantamentos a fornecedores 4 - 4 85 -

35.035 (21.713) 13.322 13.848

Conforme previsto no CPC nº 27, a sociedade concluiu as suas análises
periódicas com o objetivo de revisar e ajustar a vida útil econômica
estimada para o cálculo da depreciação. Para *ns desta análise a
sociedade utilizou seus administradores e engenheiros internos que
prepararam laudo de avaliação.
9. EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS

2020 2019
Curto
Prazo

Longo
Prazo

Total Total

Capital de giro / imobilizado 17.227 12.107 29.334 13.990

Os encargos contratuais são os normais de mercado para a modalidade
especí*ca, sendo garantidos por aval da diretoria e bens do ativo
imobilizado.
10. TÍTULOS A PAGAR
Representado pelo saldo remanescente de aquisição de ações da
Sociedade.
11. PARTES RELACIONADAS
A sociedade possui transações (conta corrente) com sócios e outras
empresas do grupo, cujas condições de negociação, na opinião da

Administração, estão de acordo com as praticadas no mercado.
12. PATRIMÔNIO LÍQUIDO - CAPITAL SOCIAL
O capital social, totalmente integralizado, é representado por
320.601.371 ações, todas nominativas e sem valor nominal.
13. CONTINGÊNCIAS
A sociedade é parte envolvida em processos trabalhistas e cíveis, cujas
discussões se encontram em andamento nas esferas administrativa
e judicial. O risco de perda associado a cada processo é avaliado
periodicamente pela Administração em conjunto com seus consultores
jurídicos externos, e leva em consideração: (i) histórico da perda
envolvendo discussões similares; (ii) entendimentos dos tribunais
superiores relacionados a matérias de mesma natureza; (iii) doutrina e
jurisprudência aplicável a cada processo.

Geraldo Corrêa Filho - Diretor Presidente

Ronan Eustáquio da Silva - Diretor

Ronan Eustáquio da Silva Júnior - Diretor
Leonardo Prudente Carrilho - Contador CRCMG 041.984/O-0
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DIRECIONAL ENGENHARIA S.A.
CNPJ/MF 16.614.075/0001-00 - NIRE: 313.000.258-37

ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 24 DE MARÇO DE 2021

1. DATA, HORAE LOCAL: Realizada aos 24 dias do mês de março de 2021,
às 9 horas, na sede operacional da DIRECIONAL ENGENHARIA S/A
(“Companhia”), na Rua dos Otoni, no 177, Cidade de Belo Horizonte, Estado
de Minas Gerais, CEP 30.150-270. 2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA:
Presente a totalidade dos membros do Conselho de Administração da
Companhia, tendo-se veri0cado quórum de instalação e aprovação, e
dispensando-se, portanto, a convocação. 3. MESA: Presidente: Ricardo
Valadares Gontijo. Secretário: Ricardo Ribeiro Valadares Gontijo. 4. ORDEM
DO DIA: Deliberar sobre: (i) autorização para a emissão, pela Companhia, de
debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária,
para colocação privada, da 7ª (sétima) emissão da Companhia (“Emissão” e
“Debêntures”, respectivamente), nos termos do “Instrumento Particular de
Escritura da 7ª Emissão de Debêntures Simples, em Série Única, para
Colocação Privada, não Conversíveis emAções, da Espécie Quirografária da
Direcional Engenharia S.A.”, a ser celebrado entre a Companhia e a True
Securitizadora S.A. (“Securitizadora”), na qualidade de debenturista
(“Escritura de Emissão”); (ii) autorização à Companhia para participação, na
qualidade de devedora do crédito imobiliário oriundo das Debêntures, em
operação de distribuição pública de certi0cados de recebíveis imobiliários da
371ª série da 1ª emissão da Securitizadora, de acordo com a Instrução da
Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) n° 476, de 16 de janeiro de 2009,
conforme alterada (“Instrução CVM 476”), e a Instrução da CVM nº 414, de 30
de dezembro de 2004, conforme alterada, que serão lastreadas pela CCI, no
valor de R$ 200.000.000,00 (duzentos milhões de reais) na Data de Emissão
(“Oferta Restrita”); e (iii) autorização à Diretoria da Companhia para praticar
todos os demais atos e assinar todos os demais documentos necessários à
consecução e realização das operações de que tratam os itens (i) e (ii) acima.
5. DELIBERAÇÕES: As deliberações foram tomadas pela unanimidade dos
conselheiros presentes: 5.1. Autorizar, nos termos do §1º do artigo 59 da Lei
nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada, e da alínea “t” do
artigo 20 do Estatuto Social da Companhia, a emissão das Debêntures, nos
termos da Escritura de Emissão, que conterá as seguintes e principais
características: (i) Vinculação à emissão dos CRI. As Debêntures serão
emitidas para vinculação à operação de distribuição pública com esforços
restritos de certi0cados de recebíveis imobiliários da 371ª série da 1ª emissão
da Securitizadora (“CRI”), servindo de lastro para a emissão de cédula de
crédito imobiliário pela Securitizadora para representação do crédito
imobiliário representado pelas Debêntures (“CCI”). (ii) Valor Nominal
Unitário. O valor nominal unitário das Debêntures, na Data de Emissão
(conforme de0nido abaixo), será de R$1.000,00 (mil reais) (“Valor Nominal
Unitário”). (iii) Quantidade de Debêntures. Serão emitidas 200.000
(duzentas mil) Debêntures, em série única. (iv) Valor Total da Emissão. O
valor total da Emissão é de R$200.000.000,00 (duzentos milhões de reais) na
Data de Emissão. (v) Data de Emissão. Para todos os efeitos, a data de
emissão das Debêntures será 14 de abril de 2021 (“Data de Emissão”). (vi)
Série. A Emissão será realizada em série única. (vii) Data de Vencimento. A
data de vencimento das Debêntures será 14 de abril de 2028 (“Data de
Vencimento”), ressalvadas as hipóteses de vencimento antecipado, Resgate
Antecipado Facultativo ou Resgate Antecipado Obrigatório da totalidade das
Debêntures ou de adesão total à Oferta de Resgate Antecipado das
Debêntures. (viii) Forma das Debêntures. As Debêntures serão emitidas na
forma nominativa, não havendo emissão de certi0cados representativos de
debêntures. (ix) Colocação. As Debêntures serão objeto de colocação
privada, sem intermediação de instituições integrantes do sistema de
distribuição de valores mobiliários e/ou qualquer esforço de venda perante
investidores e não serão registradas para distribuição e negociação em bolsa
de valores ou mercado de balcão organizado. (x) Subscrição.As Debêntures
serão subscritas pela Securitizadora por meio da assinatura de boletim de
subscrição, bem como a inscrição do nome da Securitizadora no “Livro de
Registro de Debêntures Nominativas” da Companhia, na data de assinatura
da Escritura de Emissão. (xi) Conversibilidade. As Debêntures não serão
conversíveis em ações da Companhia. (xii) Espécie. As Debêntures serão
da espécie quirografária, sem garantia, ou seja, as Debêntures não conferirão
qualquer privilégio especial ou geral a seus titulares, bem como não será
segregado nenhum dos bens da Companhia em particular para garantia da
debenturista em caso de necessidade de execução judicial ou extrajudicial
das obrigações da Companhia decorrentes das Debêntures. (xiii)
Atualização do Valor Nominal Unitário. O Valor Nominal Unitário será
atualizado monetariamente nos termos da Escritura de Emissão. (xiv)
Remuneração das Debêntures. Sobre o Valor Nominal Unitário Atualizado
das Debêntures ou o saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures,
conforme o caso, incidirão juros remuneratórios cujo teto, após procedimento
de Bookbuilding, será correspondente ao maior valor entre (i) o Tesouro IPCA
+ com Juros Semestrais, denominação da antiga Nota do Tesouro Nacional
Série B – NTN-B, com vencimento em 15 de agosto de 2026, baseada na
cotação indicativa divulgada pela ANBIMA em sua página na internet (https://
www.anbima.com.br), a ser apurada no Dia Útil imediatamente anterior à data
de realização do Procedimento de Bookbuilding, acrescida exponencialmente
de um spread equivalente a 1,45% (um inteiro e quarenta e cinco centésimos
por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis; e (ii)
IPCA acrescido exponencialmente de um spread equivalente a 4,15%
(quatro inteiros e quinze centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e
cinquenta e dois) Dias Úteis, incidentes desde a Data de Integralização ou a
Data de Aniversário imediatamente anterior, conforme o caso, até a data do
efetivo pagamento. A Remuneração será paga mensalmente, sempre a partir
da Data de Integralização, sendo o primeiro pagamento devido em 14 de
Maio de 2021, e os demais pagamentos devidos sempre no dia 14 de cada
mês, ou no dia útil subsequente no caso em que o dia 14 for não útil, até a
Data de Vencimento, conforme previsto na Escritura de Emissão. (xv)
Integralização. As Debêntures serão integralizadas à vista e em moeda
corrente nacional, sendo que o preço de integralização das Debêntures
corresponderá ao Valor Nominal Unitário. Caso ocorra a integralização das
Debêntures em mais de uma data, o preço de integralização para as
Debêntures que forem integralizadas após a primeira data de integralização
será o Valor Nominal Unitário acrescido da Remuneração calculada pro rata
temporis a partir da primeira data de integralização (inclusive) até a data da
efetiva integralização das Debêntures (exclusive). (xvi) Amortização das
Debêntures. O saldo do Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures
será pago pela Companhia em parcelas anuais consecutivas, sendo que a
primeira parcela será devida em 14 de abril de 2026, e as demais parcelas
serão devidas em cada uma das respectivas datas de amortização das
Debêntures, conforme previsto na Escritura de Emissão, ocorrendo o último
pagamento na Data de Vencimento. (xvii) Aquisição Antecipada
Facultativa e Amortização Antecipada Facultativa. Será vedada a

aquisição antecipada facultativa e a amortização antecipada facultativa das
Debêntures pela Companhia, exceto conforme previsto na Escritura de
Emissão. (xviii) Resgate Antecipado Facultativo Total. Exclusivamente
caso (a) os tributos de responsabilidade da Companhia mencionados na
Escritura de Emissão sofram qualquer acréscimo; e (b) a Companhia venha
a ser demandada a realizar o pagamento referente ao referido acréscimo,
nos termos da Escritura de Emissão, a Companhia poderá optar por realizar
o resgate antecipado da totalidade, e não menos que a totalidade, das
Debêntures (“Resgate Antecipado Facultativo”). O valor a ser pago pela
Companhia a título de Resgate Antecipado Facultativo deverá corresponder
ao Valor Nominal Unitário ou ao saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o
caso, acrescido (i) da Remuneração, calculada pro rata temporis desde a
primeira data de integralização das Debêntures(inclusive) ou desde a data de
pagamento da Remuneração imediatamente anterior (inclusive), até a data
do efetivo Resgate Antecipado Facultativo (exclusive); e (ii) dos demais
encargos devidos e não pagos até a data do Resgate Antecipado Facultativo
(exclusive) (“Valor Nominal de Resgate Antecipado”). Não será admitido o
Resgate Antecipado Facultativo parcial das Debêntures e as Debêntures
objeto de Resgate Antecipado Facultativo serão obrigatoriamente
canceladas. (xix) Resgate Antecipado Obrigatório. A Companhia deverá
realizar o resgate antecipado da totalidade, e não menos que a totalidade,
das Debêntures, nas hipóteses de (a) declaração de vencimento antecipado
das Debêntures, nos termos da Escritura de Emissão de Debêntures; bem
como (b) não ocorrência de acordo, caso necessário, sobre novo parâmetro
de remuneração das Debêntures, conforme previsto na Escritura de Emissão
(“Resgate Antecipado Obrigatório”). O valor a ser pago pela Companhia a
título de Resgate Antecipado Obrigatório deverá corresponder ao Valor
Nominal de Resgate Antecipado. Não será admitido o Resgate Antecipado
Obrigatório parcial das Debêntures e as Debêntures objeto de Resgate
Antecipado Obrigatório serão obrigatoriamente canceladas. (xx) Oferta de
Resgate Antecipado das Debêntures. A Companhia poderá, a qualquer
tempo, a partir da Data de Emissão, apresentar à debenturista oferta de
resgate antecipado da totalidade, e não menos que a totalidade, das
Debêntures (“Oferta de Resgate Antecipado das Debêntures”). A quantidade
de Debêntures a ser resgatada pela Companhia no âmbito da Oferta de
Resgate Antecipado das Debêntures será proporcional à quantidade de CRI
cujo titular tenha aderido à Oferta de Resgate Antecipado, conforme de0nido
no termo de securitização e conforme informado pela Securitizadora à
Companhia, desconsiderando-se eventuais frações. O valor a ser pago pela
Companhia a título de Oferta de Resgate Antecipado das Debêntures deverá
corresponder ao Valor Nominal de Resgate Antecipado, acrescido ou não, a
exclusivo critério da Companhia, de prêmio, que não poderá ser negativo,
conforme disposto na Escritura de Emissão. (xxi) Destinação dos
Recursos. Os recursos obtidos por meio da Emissão serão destinados para
0nanciamento ou reembolso de custos já incorridos na construção imobiliária
de unidades exclusivamente habitacionais desenvolvidas pela Companhia e
por suas controladas (“SPE Investidas”), especi0cadas na Escritura de
Emissão, conforme empreendimentos imobiliários nele listados, de
responsabilidade da Companhia e das SPE Investidas em que a Companhia
investe (“Empreendimentos Imobiliários Elegíveis”), devendo a Companhia
transferir os recursos obtidos por meio da Emissão para as SPE Investidas e
tomar todas as providências para que elas os utilizem ou tenham
reembolsados custos já incorridos nos Empreendimentos Imobiliários
Elegíveis, por meio do pagamento de parcelas do valor de aquisição de
terrenos ou construção e desenvolvimento de tais Empreendimentos
Imobiliários Elegíveis. (xxii) Vencimento Antecipado. Sujeito ao disposto
na Escritura de Emissão de Debêntures, a Securitizadora deverá considerar
antecipadamente vencidas as obrigações decorrentes das Debêntures, pelo
que se exigirá da Companhia o pagamento integral, com relação a todas as
Debêntures, do Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário,
conforme o caso, acrescido da Remuneração, calculada pro rata temporis
desde a primeira data de integralização ou última data de pagamento da
Remuneração, conforme o caso, até a data do efetivo pagamento, sem
prejuízo do pagamento dos Encargos Moratórios (conforme abaixo de0nidos),
quando for o caso, e de quaisquer outros valores eventualmente devidos pela
Companhia nos termos da Escritura de Emissão de Debêntures e/ou de
qualquer dos demais documentos relacionados à Oferta Restrita, na
ocorrência de qualquer dos eventos previstos na Escritura de Emissão de
Debêntures, e observados, quando expressamente indicados na Escritura de
Emissão de Debêntures, os respectivos prazos de cura. (xxiii) Local e
Horário de Pagamento. Os pagamentos a que 0zerem jus as Debêntures
serão efetuados pela Companhia por meio de depósito em conta corrente a
ser indicada pela Securitizadora, até as 14 (quatorze) horas do dia do
pagamento. (xxiv) Encargos Moratórios. Sem prejuízo da Remuneração,
ocorrendo impontualidade no pagamento de quaisquer obrigações
pecuniárias relativas às Debêntures, os débitos vencidos e não pagos serão
acrescidos de juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, calculados pro
rata temporis, desde a data de inadimplemento até a data do efetivo
pagamento, bem como de multa não compensatória de 2% (dois por cento)
sobre o valor devido, independentemente de aviso, noti0cação ou
interpelação judicial ou extrajudicial (“Encargos Moratórios”). (xxv)
Garantias. As Debêntures não contarão com qualquer garantia. (xxvi)
Demais condições. Todas as demais condições e regras especí0cas
relacionadas à emissão das Debêntures serão tratadas detalhadamente na
Escritura de Emissão. 5.2. Autorizar a participação da Companhia na Oferta
Restrita, na qualidade de devedora do crédito imobiliário oriundo das
Debêntures. 5.3. Autorizar a Diretoria da Companhia a praticar todos os
demais atos e assinar todos os demais documentos necessários à
consecução e realização das operações previstas acima, inclusive no que
tange à (i) assunção das obrigações da Companhia decorrentes das
Debêntures, da Oferta Restrita e celebração de todos os documentos a ela
relacionados, inclusive eventuais aditamentos a tais documentos; e (ii)
contratação de terceiros prestadores de serviços no âmbito da Oferta
Restrita. 6. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a ser tratado e
inexistindo qualquer outra manifestação, foi encerrada a presente reunião, da
qual se lavrou a presente ata que foi lida e aprovada por todos. 7.
ASSINATURAS:MESA: Presidente: Ricardo Valadares Gontijo. Secretário:
Ricardo Ribeiro Valadares Gontijo. CONSELHEIROS: Ricardo Valadares Gontijo,
Ana Lúcia Ribeiro Valadares Gontijo, Ana Carolina Ribeiro Valadares Gontijo,
Alberto Fernandes, Claudio Carvalho e Cristian Keletti. Confere com o
original lavrado em livro próprio. Belo Horizonte, 24 de março de 2021.
MESA: Ricardo Valadares Gontijo - Presidente; Ricardo Ribeiro
Valadares Gontijo - Secretário.

FERROPART PARTICIPAÇÕES LTDA.
CNPJ N° 21.759.760/0001-57 - NIRE 3121032291-3
QUARTAALTERAÇÃO CONTRATUAL

Eustáquio Soares de Moura, brasileiro, casado sob o regime da comunhão universal de bens,
empresário, portador da Carteira de Identidade nº M-1.054.755, expedida pela SSP/MG, inscrito
no CPF sob o nº 076.216.556-15, residente e domiciliado na Rua João Antônio de Azeredo, n° 454,
apto. 1301, bairro Belvedere, em Belo Horizonte, Minas Gerais, CEP 30.320-610; Flávia de Oliveira
Moura, brasileira, casada sob o regime da separação de bens, maior, dentista, portadora da Carteira
de Identidade nº MG-10.442.097, expedida pela SSP/MG, inscrita no CPF sob o nº 012.272.586-74,
residente e domiciliada na Rua General Dionísio Cerqueira, n° 200, apto. 1601, bairro Gutierrez, em
Belo Horizonte, Minas Gerais, CEP 30.441-063; Gabriela de Oliveira Moura, brasileira, casada
sob o regime da separação de bens, dentista, portadora da Carteira de Identidade nº MG-8.902.380,
expedida pela SSP/MG, inscrita no CPF sob o n° 012.272.596-46, residente e domiciliada na Avenida
Oscar Niemeyer, n° 932, apto. 1402, bairro Vila da Serra, em Belo Horizonte, Minas Gerais, CEP
34.006-056; e Gustavo Paes Leme de Moura, brasileiro, casado sob o regime da separação de bens,
engenheiro 'orestal, portador da Carteira de Identidade nº MG-10.120.582, expedida pela SSP/MG,
inscrito no CPF sob o nº 067.572.246-23, residente e domiciliado na Rua Santa Rita Durão, n° 790,
apto. 1401, bairro Funcionários, em Belo Horizonte, Minas Gerais, CEP 30.140-111. Únicos sócios
da sociedade denominada Ferropart Participações Ltda., sociedade empresária limitada, inscrita no
CNPJ sob o nº 21.759.760/0001-57 e com seus atos constitutivos devidamente arquivados na Junta
Comercial do Estado de Minas Gerais – JUCEMG sob o NIRE 3121032291-3, com sede social na
Rua Ministro Orozimbo Nonato, nº 102, Sala 1809-A, bairro Vila da Serra, Nova Lima – MG, CEP
34.006-053, resolvem alterar o Contrato Social da Sociedade mediante as cláusulas e condições
seguintes: Cláusula Primeira - Redução do capital social: Item 1 - Por considerá-lo excessivo em
relação ao objeto da Sociedade, resolveram os sócios reduzir o Capital Social em R$1.800.000,00
(Um milhão e oitocentos mil reais), mediante o cancelamento de 1.800.000 (Um milhão e oitocentas
mil) quotas do valor nominal de R$1,00 cada uma, devendo o referido valor ser restituído aos sócios
na proporção de suas participações, a saber: ao sócio Eustáquio Soares de Moura, a importância
de R$900.000,00 (novecentos mil reais), sendo R$300.000,00 (trezentos mil reais) compensados com
antecipações feitas ao mesmo em 2020 e R$600.00,00 (seiscentos mil reais) a serem pagos durante
o ano de 2021; ao sócio Gustavo Paes Leme de Moura, a importância de R$300.000,00 (trezentos
mil reais), sendo R$100.000,00 (cem mil reais) compensados com antecipações feitas ao mesmo em
2020 e R$200.000,00 (duzentos mil reais) a serem pagos durante o ano de 2021; à sócia Gabriela de
Oliveira Moura, a importância de R$300.000,00 (trezentos mil reais), sendo R$100.000,00 (cem mil
reais) compensados com antecipações feitas à mesma em 2020 e R$200.000,00 (duzentos mil reais) a
serem pagos durante o ano de 2021; à sócia Flávia de Oliveira Moura, a importância de R$300.000,00
(trezentos mil reais), sendo R$100.000,00 (cem mil reais) compensados com antecipações feitas à
mesma em 2020 e R$200.000,00 (duzentos mil reais) a serem pagos durante o ano de 2021. Item 2:
Tendo em vista a deliberação acima, os sócios decidem, por unanimidade e sem quaisquer ressalvas,
aprovar a nova redação do caput da Cláusula Quarta do Contrato Social da Sociedade, que passará a
ser a seguinte: Cláusula quarta – O capital social é de R$46.991.461,00 (quarenta e seis milhões,
novecentos e noventa e ummil, quatrocentos e sessenta e um reais), dividido em 46.991.461 (quarenta e
seis milhões, novecentas e noventa e uma mil, quatrocentas e sessenta e uma) quotas, no valor nominal
de R$1,00 (um real) cada uma, totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional, bens
e direitos, assim distribuído entre os Sócios:

Quotista Quantidade de Quotas Valor em R$
Eustáquio Soares de Moura 23.495.731 23.495.731,00
Gustavo Paes Leme de Moura 7.831.910 7.831.910,00
Gabriela de Oliveira Moura 7.831.910 7.831.910,00
Flávia de Oliveira Moura 7.831.910 7.831.910,00
TOTAL 46.991.461 46.991.461,00
Cláusula Segunda - Rati$cação: Item 1: Permanecem inalteradas e em pleno vigor as demais
cláusulas e condições do Contrato Social da Sociedade, que não foram expressamente alteradas por este
instrumento. E, por estarem justos e contratados, assinam o presente instrumento em 3 vias. Nova Lima,
22 de dezembro de 2020. Eustáquio Soares de Moura; Gustavo Paes Leme de Moura; Gabriela de
Oliveira Moura; Flávia de Oliveira Moura.
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AVISO DE LICITAÇÃO
Edital nº: 013/2021

Processo SEI nº: 2300.01.0009132/2021-43
O Diretor Geral do Departamento de Edi/cações e Estradas de
Rodagem do Estado de Minas Gerais - DER/MG torna público que
fará realizar, através da Comissão Permanente de Licitação, às
09:00hs (nove horas) do dia 04/05/2021, em seu ediRcio-sede, à
Av. dos Andradas, 1.120, sala 1009, nesta capital, CONCORRÊNCIA
Execução dos serviços de intervenção em Área Contaminada por
Mercúrio, com remoção do solo contaminado e disposição em Aterro
Classe I, localizada em Serra da Grama, no Município de Descoberto,
Estado de Minas Gerais, de acordo com edital e composições
de custos unitários constantes do quadro de quan\dades, que
estarão disponíveis no endereço acima citado e no site www.der.
mg.gov.br, a par\r do dia 29/03/2021. A entrega dos envelopes
de proposta e documentação deverá ser realizada até às 17:00hs
(dezessete horas) do dia 03/05/2021 na forma prevista no Edital,
no Serviço de Protocolo e Arquivo – SPA do DER/MG. A Data de
visita técnica ao local das obras, nos dias 15/04/2021 de 14:00
horas às 17:00 horas e 16/04/2021 de 09:00 horas às 12:00 horas,
mediante agendamento nos termos do subitem 7.1.22.1. do Edital.
Informações complementares poderão ser ob\das pelo telefone
3235-1272 ou pelo site acima mencionado.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARANGOLA/MG

Aviso de Licitação. A Prefeitura Municipal de Carangola/MG, através de seu

Pregoeiro Oficial, torna a público a abertura do Processo Licitatório nº 028/

2021, Pregão Presencial 015/2021, do tipo menor preço. Objeto: Registro de

Preços para futura e eventual aquisição de equipamentos e produtos médico-

hospitalares, em atendimento as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde

do Município de Carangola/MG, com exclusividade de Microempresas - ME,

Empresas de Pequeno Porte - EPP e Microempreendedores Individuais - MEI.

Entrega dos envelopes/Abertura/Credenciamento: 12/04/2021 às 14:00 horas.

Informações pelo Site: www.carangola.mg.gov.br; Telefone: (32) 3741-9604;

e-mail: licitacao@carangola.mg.gov.br, ou pessoalmente no Setor de Licitações

da Prefeitura Municipal de Carangola/MG, situado na Praça Coronel Maximiano,

88, bairro Centro, Carangola/MG, CEP. 36.800-000. Carangola/MG, 25 de março

de 2021. Rogério Ribeiro Netto Filho - Pregoeiro Oficial.

Aviso de Licitação. A Prefeitura Municipal de Carangola/MG, através de seu

Pregoeiro Oficial, torna a público a abertura do Processo Licitatório nº 031/

2021, Pregão Presencial 017/2021, do tipo menor preço. Objeto: Registro de

Preços para futura e eventual aquisição de gêneros alimentícios para atender a

demanda nas oficinas de grupos realizadas pela Secretaria Municipal de

Assistência Social, conforme especificações constantes no Termo de Referência,

com exclusividade para Microempresas-ME, Empresas de Pequeno Porte - EPP

e Microempreendedores Individuais - MEI. Entrega dos envelopes/Abertura/

Credenciamento: 12/04/2021 às 09:00 horas. Informações pelo Site:

www.carangola.mg.gov.br; Telefone: (32) 3741-9604; e-mail:

licitacao@carangola.mg.gov.br, ou pessoalmente no Setor de Licitações da

Prefeitura Municipal de Carangola/MG, situado na Praça Coronel Maximiano,

88, bairro Centro, Carangola/MG, CEP. 36.800-000. Carangola/MG, 25 de março

de 2021. Rogério Ribeiro Netto Filho - Pregoeiro Oficial.

Aviso de Licitação. A Prefeitura Municipal de Carangola/MG, através de seu

Pregoeiro Oficial, torna a público a abertura do Processo Licitatório nº 019/

2021, Pregão Presencial 010/2021, do tipo menor preço. Objeto: Registro de

Preços para futura e eventual contratação de empresa para prestação de serviços

de locação de máquinas pesadas e caminhões e caçamba estacionária, conforme

especificações constantes do termo de referência, em atendimento as

necessidades das Secretarias e Setores vinculados a Prefeitura Municipal de

Carangola/MG, com exclusividade de itens e reserva de cotas para

Microempresas - ME, Empresas de Pequeno Porte - EPP e Micro Empreendedores

Individuais - MEI. Entrega dos envelopes/Abertura/Credenciamento: 14/04/

2021 às 09:00 horas. Informações pelo Site: www.carangola.mg.gov.br;

Telefone: (32) 3741-9604; e-mail: licitacao@carangola.mg.gov.br, ou

pessoalmente no Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de Carangola/

MG, situado na Praça Coronel Maximiano, 88, bairro Centro, Carangola/MG,

CEP. 36.800-000. Carangola/MG, 25 de março de 2021. Rogério Ribeiro Netto

Filho - Pregoeiro Oficial.

PREFEITURA MUNICIPAL

DE NOVA LIMA-MG

AVISO DE LICITAÇÃO

Pregão Presencial Registro de
Preços - nº 028/2021

O Município de Nova Lima
torna público, que fará realizar o
Pregão Presencial Registro de
Preços - nº 028/2021. Objeto:
Eventual contratação de empresa
especializada em locação de
máquinas e equipamentos para
manutenção e ampliação das
redes de água e esgoto. Data de
realização 09/04/2021 às 09:00
h. O edital poderá ser retirado
no site www.novalima.mg.gov.
br, em Portal da Transparência/
Publicações.

Nova Lima, 25 de março de 2021.

A Pregoeira

PREFEITURAMUNICIPALDERUBELITA
• AVISO DE CHAMADA PUBLICA - A Prefeitura de Rubelita - MG, torna-se
público: em cumprimento ao disposto na Lei 11.947/2009 e na Resolução
FNDE/ CD n.º 38/2009, vem realizar a Chamada Publica 004/2021, objeto:
aquisição de gêneros alimentícios da Agricultura Familiar e do Empreendedor
Rural, destinado ao atendimento ao Programa Nacional de Alimentação
Escolar. Os Grupos Formais/ Informais deverão apresentar a documentação
para habilitação e Projeto de Venda até o dia 13/04/2021 as 09h00min.
Edital na íntegra: http://www.rubelita.mg.gov.br. Rubelita/MG, 25/03/2021 -
Eliane Miranda Jardim - Presidente da CPL.

• AVISO DE LICITAÇÃO - A Prefeitura de Rubelita - MG, torna-se público a
realização do Processo Licitatório de N° 032/2021, na modalidade Pregão
Eletronico SRP 001/2021, em 08/04/2021 às 13h00min, objetivando o
Registro de Preços para fornecimento eventual de medicamentos comuns e
injetáveis. Edital com informações complementares no site
www.rubelita.mg.gov.br ou www.portaldecompraspublicas.com.br. Em 25/03/
2021 - Edileuza Miranda Jardim - Pregoeira Oficial
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PREFEITURA MUNICIPAL DE AUGUSTO DE LIMA/MG

Aviso de Adesão - Ata de Registro de Preços n° 05/2021 -A Prefeitura Municipal

de Augusto de Lima, torna público a adesão à Ata de Registro de Preços de n°

05/2021, que tem como objeto RP P futura e eventual aquisição de medicamentos

éticos, genéricos e similares com base no maior desconto percentual (%),

constantes tabela CMED de preços de medicamentos - preço de fábrica (PF)

emitida pela câmara de regulação do mercado de medicamentos – CMED/

SECRETARIA EXECUTIVA/ Agência Nacional de Vigilância Sanitária –

ANVISA, e material médico-hospitalar e odontológico, equipamentos e

congêneres contemplados no catálogo de preços revista SIMPRO. Órgão

Gerenciador: Prefeitura Municipal de Jampruca-MG. Detentora: COFARMINAS

COMERCIO DE PRODUTOS FARMACEUTICOS LTDA. Augusto de Lima/

MG, 25/03/2021 - Danubia Emanuela Alves de Souza – Pregoeira.

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAVRAS

Aviso de Publicação do Credenciamento n° 05/2021, Processo Licitatório n°

23/2021. Credenciamento de pessoas físicas e jurídicas para prestação de serviço

de psicopedagogo(a) especializado em autismo infantil, em atendimento a ordem

judicial n° 0017458-31-2011. Os interessados poderão credenciar-se a partir das

12:00hs do dia 29/03/2021. O Edital encontra-se na sede da Prefeitura Municipal, à

Av. Dr. Sylvio Menicucci, nº 1575, Bairro Presidente Kennedy ou pelo site www.lavras.

mg.gov.br. Telefone:(35) 3694-4021. Denilson Teixeira – Diretor de Suprimentos.

AVISO DE EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO

REGISTRO DE PREÇOS Nº 010/2021

O município de Pedro Leopoldo/MG, torna público que realizará no dia 09

de abril de 2021, licitação na modalidade Pregão Eletrônico / Registro de

Preços nº 010/2021, Processo Licitatório nº 017/2021, cujo objeto é a

AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS (ITENS FRUSTRADOS E NÃO

OFERTADOS NOS PROCESSOS LICITATÓRIOS Nº 068/2020 E Nº

114/2020) PARAATENDERAS UNIDADESDESAÚDEDO MUNICÍPIO

DE PEDRO LEOPOLDO, CONFORME SOLICITAÇÃO DA

SECRETARIAMUNICIPALDESAÚDE,DEACORDO COM O EDITAL

E SEUSANEXOS. Recebimento das propostas: das 13h do dia 26/03/2021

até às 13h do dia 09/04/2021. Início da disputa de preços: às 13h30min do

dia 09/04/2021 através do site www.comprasbr.com.br. O Edital poderá ser

adquirido no site www.pedroleopoldo.mg.gov.br ou www.comprasbr.com.br.

Os licitantes deverão ficar atentos a futuras alterações do edital (caso seja

necessário), através dos mesmos sites. Informações adicionais, dúvidas e

pedidos de esclarecimentos no e-mail: licitacao@pedroleopoldo.mg.gov.br

ou no Tel. de contato: (31) 3660-5114

PATRÍCIADUARTE COSTAPEREIRA - PREGOEIRA.

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRO LEOPOLDO

PREFEITURA MUNICIPALDE UBAÍ/MG

A PREF. MUNICIPAL DE UBAÍ-MG - Torna publico para conhecimento dos

interessados, Processo Licitatório nº 032/2021, Pregão Presencial para Registro

de Preços nº 003/2021, Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL

AQUISIÇÃO E RECARGA DE GÁS DE COZINHA(GLP) PARA ATENDER

DEMANDA DAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE UBAÍ. Data de Abertura:

09/04/2021, as 09:00hs. Edital disponível através do site: www.ubai.mg.gov.br ou

e-mail: licitação@ubai.mg.gov.br.

João Elcio Fonseca Almeida

A PREF. MUNICIPAL DE UBAÍ-MG - Torna publico para conhecimento dos

interessados, Processo Licitatório nº 033/2021, Pregão Presencial para Registro

de Preços nº 004/2021, Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL

AQUISIÇÃO DE FORMULA NUTRICIONAL (LEITES) PARA ATENDER O

SETOR DE NUTRIÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. Data de

Abertura: 12/04/2021, as 09:00hs. Edital disponível através do site:www.ubai.mg.gov.br

ou e-mail: licitação@ubai.mg.gov.br.

João Elcio Fonseca Almeida

A PREF. MUNICIPAL DE UBAÍ-MG - Torna publico para conhecimento dos

interessados, Processo Licitatório nº 040/2021, Pregão Presencial para Registro

de Preços nº 007/2021, Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE

GRAFICA, CONFORME DEMANDA DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS DO

MUNICIPIO DE UBAÍ. Data de Abertura: 08/04/2021, as 14:00hs. Edital disponível

através do site: www.ubai.mg.gov.br ou e-mail: licitação@ubai.mg.gov.br.

João Elcio Fonseca Almeida

A PREF. MUNICIPAL DE UBAÍ-MG - Torna publico para conhecimento dos

interessados, Processo Licitatório nº 041/2021, Pregão Presencial para Registro

de Preços nº 008/2021, Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

DE TRANSPORTE DE PASSAGEIROS, CONFORME DEMANDA DAS

SECRETARIAS MUNICIPAIS DO MUNICIPIO DE UBAÍ. Data de Abertura:

09/04/2021, as 14:00hs. Edital disponível através do site: www.ubai.mg.gov.br ou

e-mail: licitação@ubai.mg.gov.br.

João Elcio Fonseca Almeida

PREFEITURA MUNICIPAL DE COROMANDEL

AVISO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO nº 018/2021- SRP. Será realizado

no dia 13 de abril de 2021 às 08:00 hs o Processo Licitatório de n° 046/2021, na

Modalidade de Pregão Eletrônico de n° 018/2021-SRP, do Tipo Menor Preço Por

Item, cujo objeto é a aquisição de medicamentos para atender determinações

judiciais, conforme especificações do termo de referência. Editais e inf. no

e-mail licitacao@coromandel.mg.gov.br, no site www.coromandel.mg.gov.br e

www.licitanet.com.br ou pelo telefone 34-3841-1344, ou na sede da prefeitura

municipal à Rua Artur Bernardes n° 170. Coromandel-MG, 25 de março de

2021. Nilda Maria dos Anjos Dorneles – Pregoeira.

PREFEITURA MUNICIPAL DE COROMANDEL

AVISO DE LICITAÇÃO. PREGÃO PRESENCIAL nº 07/2021 - SRP. Será realizado no

dia 16 de abril de 2021 às 09:00 hs o Processo Licitatório de n° 049/2021, na

Modalidade de Pregão Presencial de n° 07/2021 - SRP, do Tipo Menor Preço

por item, cujo objeto é a contratação de empresa especializada em locação de

maquinas e caminhões para atender a Prefeitura Municipal de Coromandel,

conforme especificações do termo de referência.. Editais e inf. no e-mail

licitacao@coromandel.mg.gov.br, no site www.coromandel.mg.gov.br e www.

licitanet.com.br ou pelo telefone 34-3841-1344, ou na sede da prefeitura

municipal à Rua Artur Bernardes n° 170. Coromandel-MG, 25 de março de

2021. Nilda Maria dos Anjos Dorneles – Pregoeira.

PREFEITURA MUNICIPAL DE COROMANDEL

AVISO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO nº 019/2021 - SRP. Será realizado

no dia 14 de abril de 2021 às 08:00 hs o Processo Licitatório de n° 047/2021,

na Modalidade de Pregão Eletrônico de n° 019/2021 - SRP, do Tipo Menor

Por Item, cujo objeto é a aquisição de desengraxante, shampoo automotivo

e limpa-baú para veículos da Prefeitura Municipal de Coromandel – MG,

com participação exclusiva de Microempresas, Empresas de Pequeno Porte

e Equiparadas. Editais e inf. no e-mail licitacao@coromandel.mg.gov.br, no

site www.coromandel.mg.gov.br e www.licitanet.com.br ou pelo telefone

34-3841-1344, ou na sede da prefeitura municipal à Rua Artur Bernardes n°

170. Coromandel-MG, 25 de março de 2021. Nilda Maria dos Anjos Dorneles

– Pregoeira.

Prefeitura Municipal de Minduri

O Prefeito Municipal de Minduri, Sr. Edmir Geraldo Silva, homologa o

Processo Licitatório 014/2021 e Pregão Presencial 004/2021, objeto:

Contratação de empresa para prestação de serviço de radiodifusão com

alcance em todo o território do município de Minduri/mg, para veiculação

de notícias, avisos, comunicados, entrevistas, campanhas sanitárias e

programas informativos para atender também as secretarias MUNICIPAIS

DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MINDURI, caso seja necessário. Empresa

Vencedora: Rádio Minduri FM Ltda, CNPJ 01.905.271/0001-59, Valor total

R$ 10.800,00 (dez mil e oitocentos reais) – Edmir Geraldo Silva – Prefeito

Municipal de Minduri/MG.

ECON PARTICIPAÇÕES S/A

CNPJ 27.705.874/0001-09 - NIRE 31300118177

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

ALEXANDRE MOURA STEUBLE COSTA e TEODOMIRO DINIZ CAMARGOS, diretores da ECON

PARTICIPAÇÕES S/A, sociedade anônima fechada, localizada na Cidade de Belo Horizonte, Estado

de Minas Gerais, Rua Felipe dos Santos, n. 825, sala 901, Bairro Santo Agostinho, CEP 30180-

160 (“Companhia”), nos termos do Art. 7°, §1º, do Estatuto Social e da Lei 6.404/76, convocam os

acionistas para se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária (“AGE”), no dia 1º de abril de

2021, às 09h30m, por meio exclusivamente digital, a fim de deliberarem sobre a seguinte Ordem

do Dia: (i) Discutir e definir a correta interpretação do limite de diluição utilizado para os aportes de

capital na Companhia, conforme as regras de governança aplicáveis, observado que a atual forma

de interpretação adotada pela Companhia tem gerado desequilíbrio econômico entre os acionistas (ii)

Prestar esclarecimentos aos acionistas acerca do possível inadimplemento da Companhia perante a

GerdauAços Longos S.A, em razão do descumprimento parcial de obrigação de pagamento de parcela

devida em razão do Contrato de Compra e Venda de Imóvel. Orientações Gerais: 1. A AGE será

realizada por meio exclusivamente digital, podendo o acionista participar e votar somente mediante o

envio de boletim de voto a distância ou atuação remota via sistema eletrônico. 2. Este edital divulga

resumidamente como participar e votar a distância. As informações complementares serão enviadas

por e-mail. 3. Para participar de forma remota, via sistema eletrônico, o acionista deverá acessar o

link <https://us02web.zoom.us/j/81161424984>. Caso seja necessária, a ID da reunião é a seguinte:

811 6142 4984. 4. No caso de participação por procurador via sistema eletrônico, o acionista deverá

enviar para o e-mail <natalia.meirelles@plcadvogados.com.br> a procuração e o documento

de identificação do procurador, até 30 (trinta) minutos antes do horário de início da AGE. 5. Para

participar por boletim de voto a distância, este deverá ser enviado para o e-mail <natalia.meirelles@

plcadvogados.com.br>, preenchido e digitalizado, juntamente com (i) o documento de identificação

do acionista; e, se for o caso, (ii) a procuração e documento de identificação do procurador, até 5 (cinco)

dias antes da AGE. As informações relacionadas à Ordem do Dia e o boletim de voto a distância serão

enviados aos acionistas, por e-mail, na data da primeira publicação deste edital e se encontram à

disposição na sede da Companhia. Belo Horizonte/MG, 24 de março de 2021.

ALEXANDRE MOURA STEUBLE COSTA e TEODOMIRO DINIZ CAMARGOS

Diretores da ECON PARTICIPAÇÕES S/A

AVISODELICITAÇÃO
PREGÃOELETRÔNICOPARAREGISTRODEPREÇOSNº. 137/2021

CRITÉRIODEJULGAMENTO"MENORPREÇOPORITEM"

SECRETARIAMUNICIPALDESAÚDE,através daDIRETORIADECOMPRAS
- Realizará a licitação supramencionada - Objeto: Ata de Registro de Preços
para futuroeeventual fornecimentodemedicamentosdeusohumano(lidocaína,
loratadina, losartana,magnésio,motoclopramidaeoutros). Asessãopúblicana
Internet para recebimento das Propostas estará aberta até às 09:00 horas do
dia 14/04/2021, no endereço https://www.gov.br/compras/pt-br. Uberlândia, 25
de março de 2021.Sueli Aparecida Silva.Diretora de Compras

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAVRAS/MG

Aviso de Nova Data do Processo Licitatório n° 17/2021, Pregão n° 10/2021.

Menor preço por item. Registro de Preços para futura e eventual Aquisição de

medicamentos e insumos que não constam na tabela CMED, em cumprimento às

ações judiciais. Data de Apresentação de Envelopes e Julgamento: 09h00min do dia

12/04/2021. O Edital encontra-se na sede da Prefeitura Municipal, à Av. Dr. Sylvio

Menicucci, nº 1575, Bairro Presidente Kennedy ou pelo site www.lavras.mg.gov.br.

Telefax: (35)3694-4021. Denilson Teixeira – Diretor de Suprimentos.

PREFEITURAMUNICIPAL DE PRESIDENTE JUSCELINO/MG

Aviso de Licitação - Pregão Presencial nº 009/2021 - O Município de Presidente

Juscelino/MG torna público, para conhecimento dos interessados, que às

08:30h do dia 12 de abril de 2021, no Prédio da Prefeitura Municipal, será

realizada a sessão para recebimento e abertura dos envelopes contendo a

Proposta e Documentação - Pregão Presencial nº 009/2021, do tipo “MENOR

PREÇO POR ITEM” Registro de preços para aquisição de materiais de
construção, ferramentas, madeira, areia, britas, hidráulicos, elétricos e pinturas

em geral para a manutenção de serviços e obras públicas. Edital e maiores

informações com o Pregoeiro pelo t elefone (38) 3724-1239 ou e-mail :

l icitacao@presidentejuscelino.mg.gov.br.
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